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Á reforma agrária só prejudica a uma 
minoria de insensíveis, que deseja manter o povo 
escravo e a nação submetida a um miserável 
padrão de vida, 

Ooão Goulart, Presidente do Brasil, 1964) 
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HISTÓRIA DA QUESTÃO AGRÁRIA NO BRASIL 



Existem diversas formas para analisar e estudar a questão agii^- 
ría, no geial e» no Brasil, em pamcular. Nesta coleção, o enfoque 
principal está na economia política e na história, utilizada como 
instrumento científico de interpretação da questão agrária pelos 
autoies e teses publicados. É uma forma eq>ed&ca de analisar a 
questão agrária. Se quisermos mais abrangência, poderemos bus- 
car outras áreas do conhecimento, como, por exemplo, a análise 
da evolução das classes sodais no campo, ou do desenvolvimento 
das forças produtivas, ou do desenvolvimento das lutas e dos mo- 
vimentos sociais. Para todos esses vieses, existe uma ampla litera- 
tura de pesquisa e de estudos, realizados e publicados pelos nossos 
historiadores, dentistas políticos e sodólc^os. 

A questão agrária I- O debate tradicional- 1500-1960 
Primeiro volume da coleçSo, traz uma coletânea de aurores, 

considerados "clássicos", que se debruçaram na pesquisa, durante 
a década de 1960, para entender a questão agrária brasileira no 
período colonial Os primeiros que, do ponro de vista da econo- 
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mia política e da história, procuiaiam intetpietar as relações sociais 
e de produção na agricultura brasileira. 

A questão agrária II -O debate na esquerda - 1960-1980 
O segundo volume reúne textos que aprofundam ainda mais 
os estudos, que chegam aos anos de 1980, com a publicação do 
histórico documento **A Igreja e os problemas da terra", uma 
análise sociológica da natureza dos problemas agrários, que re- 
presentou um elemento de ligação entre a polemica criada pe- 
los estudos da década de 1960 até o fim da ditadiura nos anos 
de 1980. 

A questão agMalU-Progmm de refòrrnaagráM 1946-2003 
O terceiro volume é uma coletânea dos diversos projetos e pro- 
gramas políticos que setores sociais, classes e partidos políticos 
ofereceram à sociedade brasileira» como interpretação e solução 
do problema agrário. A opção pela publicação desses textos se 
baseou no fato de representarem vontades coletivas de partidos 
ou de movimentos sociais, e não simples expressões individuais. 
Assim, reunimos todas as principais propostas, desde a do Parti- 
do Comunista do Brasil - PCB, na Constituição de 1946, até o 
programa unitário dos movimentos camponeses e entidades de 
apoio - 2003. 

A questão agrária IV — História e natureza das Ligas Camponesas 

- 1954-1964 

O quarto volume - "História e natureza das Ligas Campone- 
sas'' - já publicado pela Editora Expressão Popular, em 2002, teve 
o objetivo de divulgar as experiências de luta e as iniciativas de 
organização das Ligas Camponesas, num período específico da 
história recente do Brasil, mobilizando, na luta direta, durante dez 
anos, milhares de camponeses. 
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A questão agrária V—A classe dominante a^jrána — natureza e 
comportamento - 1964-1980 

O quinto volume é um profundo estudo realizado por Sónia 
Regina de Mendonça sobre a natureza das principais organiza- 
ções políticas da classe dominante no meio rural, em especial a 
Sociedade Nacional de Agricultura, a UDR - União Democrá- 
tica Ruralista - a Sociedade Rural Brasileira, e seus represen- 
tantes. 

A autora analisa também as rebções promíscuas entre as clas- 
ses dominantes e o Estado brasileiro, particularmente no que se 

refere a sua influência nos rumos da política agrária e agrícola. 

A questão aff^úria VI- A ifuestâo agrária na Jécada de 1990 
O sexto volume, "A questão agrária na década de 1990", publi- 
cado pela edirora da Univetsidade Federal do Rio Grande do Sul - 
UFRGS, de Porro Alegre, foi um esforço inicial para a publicação 
das análises e polemicas de diversos autores, pesquisadores da ques- 
tão agrária, que brocaram com o renascimento do debate sobre a 
questão agrária, na década de 1990, logo após a redemocratízação 
do país e a queda da diudura. Os temas da reforma agrária e da 
questão agrária, adormecidos durante a ditadura (1964-1984), 
voltaram às preocupações de pesquisadores até peb ressurgimenro 
dos movimentos sociais no campo. 

A questão agrária VII- O debate na dkadade2000 

Depois, um sétimo volume, que resgata o debate ocorrido nes- 
tes anos de 2000. 

Assim, entregaremos aos leitores, estudiosos das questões agrá- 
rias brasileiras, um oonjunro resiunido das principais teses defen- 
didas por nossos pesquisadores, nos últimos 60 anos, que, certa- 
mente, servirá como subsídio aos cursos de graduação e de 
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pós-graduação, assim como, e sobretudo, à militância que atua nos 
movimentos sociais. 

♦ « * 

Este volume disponibiliza aos leitores e estudiosos da questão 
agrária outro viés de interpretação, a interpretação política realiza- 
da pelas (orças sociais e partidárias, que apresentaram suas propos- 
tas de solução do problema agrário brasileiro através de programas 
de reforma agrária para o Brasil. 

O debate político em tomo da necessidade de soluções para o 
problema agrário é historicamente muito recente. A rigor, houve 
debate num período de apenas 60 anos, o que é muito pouco em 
relação ao desenvolvimento da nossa sociedade. 

Durante os quatro séculos do período coloniai-escravocrau, a 
sociedade brasileira ficou engessada pelo modelo agroexportador 
colonial. Todo o desenvolvimento foi retardado. Fomos o úlrimo país 
a abolir a escravidão (1888); um dos últimos países do continente a 
adotar a república como forma de governo (1899)» imposta de for- 
ma medíocre por um golpe militar, pelos próprios militares que até 
então serviam à monarquia, repúbUca esta dominada pelas mesmas 
elites rurais que se locupletavam durante o colonialismo. 

Do ponto de vista social, o grau de espoliação dos trabalhado- 
res durante a escravidão era tão brutal que não permitiu que os 
oprimidos, os trabalhadores, conseguissem se organizar social e 
politicamente. Daí a ausência completa de elaboração política. Sua 
única forma de lutar era fugir da escravidão, o que provocou o 
siugimento dos quilombos. 

No período pós-escravidão (1888-1930) e com a crise do mo- 
delo agroexportador, deu-se início à formação do campesinato na 
sociedade brasileira, até então inexistente, que ocorreu basicamente 
por duas vertentes: a migração de camponeses pobres originários 
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da Europa (segundo Darcy Ribeiro, nesse período migraram para 
o Brasil ao redor de 2 milhões de pessoas); e o surgimento do cam- 
ponês sertanejo, que eram os pobres mestiços que, excluídos, pda 
lei de terras de 1850, da possibilidade de se transformarem em 
pequenos proprietários, passaram então a adentrar o "sertão" nas 
r^ões mais interioranas de Minas Gerais e de todo o Nordeste 
brasileiro, em busca de terras públicas que não seriam disputadas 
pelos produtores capitalistas, preocupados em produzir para expor- 
tação e que ocupavam as melhores terras localizadas no litoral e 
próximas dos portos. 

Durante o processo de crise da escravidão e do modelo 
agtoexportador, levantaram-se algumas poucas vozes, da própria 
elite, como Joaquim Nabuco, que defendiam a necessidade de de- 
mocratizar o acesso às terras públicas (acesso impedido pela lei de 
terras de 1830) como forma de criar as bases para uma verdadeira 
república. Ouviram-se alguns discursos aqui e ali, algumas mani- 
festações culturais, como foi a expressão maior de Castro Alves, 
condenando aquele modelo, mas nâo existiram pn^tamas claros 
de mudanças na estrutura fundiária do país. 

Ao longo do século 20, foi preciso que o campesinato se con- 
solidasse como classe social e o proletariado rural se proliferasse 
enquanto um contingente social expressivo, para que suas deman- 
das aparecessem elaboradas em forma de teses políticas, nos pro- 
gramas das mais diferentes forças sociais e políticas. 

A rigor, tivemos o início dos princípios republicanos no Brasil, 
a ampliação de direitos universais, com a chamada revolução bur- 
guesa de 1 930, que mudou o modelo económico e passou a indus- 
trializar o país. Por essa razão, as primeiras escolas públicas, dos 
níveis primário e secundário, datam do final do século 1 9 e as pri- 
meiras universidades públicas somente surgiram na década de 1 930. 

Como pode ver pela coletânea de documentos que reunimos 
neste livro, a primeira manifestação real a concluir que o Brasil ti- 
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nha um grande problema agrário - representado pela concentra- 
ção da propriedade da terra (provocada pela aplicação da lei de ter- 
ras desde 1830) -foi realizada peia bancada eleita peio Partido 
Comunista do Brasil - PCB, na Constituinte de 1946 e defendida 
em plenário por seu líder maior, o senador e capitão do Exército, 
Luiz Carlos Prestes» propondo um programa de reforma agrária para 
resolver aquele grande problema. 

Depois, tivemos a primeira manifestação programática do se- 
tor conservador da igreja católica, preocupada com o crescimento 
da influência do Parddo Comunista e suas Ultabs - União de La- 
vradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, que organizavam os 
assalariados e os camponeses pelo país afora. Essa manifestação em 
defesa da reforma agrária, a parrir de uma òtica conservadora, foi 
feita pelo bispo mineiro de Campana, em 1950, transíormando-se 
num documento histórico. 

Durante toda a década de 1960, coincidindo com a primei- 
ra crise do modelo capitalista da industrialização dependente, 
coincidindo com o reascenso do movimento de massas no país, 
coincidindo com o surgimento das primeiras organizações cam- 
ponesas, com caráter de classe e organizadas em nível nacional, 
— como foram as Ultabs, as Ligas Camponesas e o Movimento 
dos Agricultores Sem Terra - Máster, no Sul, além de outros 
movimentos localizados organizados pela Igreja católica, seja de 
inspiração conservadora, como foram as Frentes Agrárias, seja 
de inspiração progressista, como foi o Movimento de Educação 
de Base - MHB, organizado pela CNBB - tivemos o floresci- 
mento de inúmeros programas e teses políticas em defesa da 
reforma s^ráría. 

O leitor encontrará a seleção dos principais documentos e pro- 
postas de todas as correntes políticas, desde o PTB mais conserva- 
dor, do deputado Coutínho Cavalcanti, ao PTB de esquerda, re- 
presentado pelas teses de Leonel Brizola; das iniciativas do governo 
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Goulart, que procurava assimilar as teses da Cepal, até o gplpe 

militar, que produziu a primeira lei de reforma agrária do país: o 
Estatuto da Terra, de 1964. 

Há, no livro, uma análise mais detalhada do Estatuto da Terra, 
dada a sua natureza. Fizemos questão de colocar uma análise do 
Estatuto da Terra por sua importância histórica, de ter sido a pri- 
meira lei de reforma agrária no país e, também, porque foi tuna lei 
gestada ainda sob influência da Aliança para o Progresso; embora 
promulgada por uma ditadura militar, tinha certas características 
progressistas. Daí sua complexidade e sua ambigílidade. 

Os 20 anos de ditadura militar silenciaram as organizações dos 
trabalhadores e os partidos políticos de esquerda e o verdadeiro 
debate em tomo de programas de reforma agrária só é retomado 
com o processo de redemocratizaçao do país. 

Tivemos um primeiro sinal quando, no terceiro congresso na- 
cional da Contag, em 1979, suig^m teses críticas ao gpvemo mili- 
tar e se retoma o debate da reforma agrária. Embora, em termos de 
propostas, tenham sido propostas genéricas, o significado históri- 
co daquele congresso é que, pela primeira vez, a Contag, em pleno 
congresso, criticou a ditadura militar. 

Seguiu-se o surgimento dos novos movimentos sociais no cam- 
po, entre eles o MST, que depois se tomaria o mais expressivo. Por 
essa razão, colocamos, aqui, as teses defendidas pelo MS 1 na sua 
fundação, em 1984. 

Depois, no período mais recente da luta pela reforma â^cária, 
sem dúvida alguma a hegemonia do debate e das ideias em torno 
do que deveria ser uma reforma agrária foi compartilhada pelo 
Partido dos Trabalhadores, como a principal força partidária de 
esquerda, e pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 
Para evidenciar suas principais teses, pubUcamos as suas principais 
propostas: do PT em 1989 e depois em 2002, o que permite ao 
leitor analisar as mudanças que aconteceram. E do MST publica- 
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mos o documento programático de sua fundação em 1984, e de- 
pois a atuaiizaçâo realizada no congresso de 1995. 

O livro termina com o último documento expressivo do debar 
te dessa década de 1990, que foi elaborado em 2003» como expres- 
são da vontade unitária de todas as foiças sodais que atuam no 
nual bfasikiro, que é a Cam da Tem. 

Assim, sem nenhuma pretensão de exclusivismo, porque se 
produziram centenas de documentos nesse período de 1945-20039 
acreditamos ter reunido nesta coletânea os principais docimientos 
e aqueles que representam a elaboração teórica das forças sociais, 
políticas e partidárias que hcgemonizaraun o debate na sociedade 
brasileira e, sobretudo, no meio dos trabalhadores rurais, campo- 
neses e proletários. 

J&âú fíedr» &Me (org,) 
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I. PROPOSTA DE REFORMA AGRÁRIA DA 
BANCADA DO PCB NA CONSTITUINTE DE 1946' 



Discurso pronundido na Assembléía Nacional Constituinte 
pelo senador Luiz Carlos Prestes^ 



Sr. Presidente, no estudo da persistência dessas relações feu- 
dais, apresar da penetração do capitalismo no Brasil, dessa de- 
fesa de um regime pré-capitalita, dessas relações sociais ante- 
riores hs relações capitalistas, às relações de salário, às relações 
de troca monetárias, devemos buscar as causas de nosso atra- 
so. £ vamos encontrar a explicação disso tudo no monopólio 
da terra, na propriedade privada da terra e na concentração da 
propriedade. 

A propriedade da terra em nossa pátria está concentrada nas 
mios de uma minoria. Enquanto na França, para população idên- 
tica à do Brasil, com extenso muitas vezes menor do que a do nosso 
território, existem para mais de 3 milhões de proprietários, o nú- 
mero de proprietários em nosso país, segundo recenseamento de 
1940, é de um milhão e novecentos e tantos mil. 



Publicado pda EMç5e$ Hãrigmae, Rio de Janeiro, 1946. 
Sele^ das emendas feh» pdo senador no discuno protiw 

de 1946. 
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Esta, em verdade, é situação realmente catastrófica. Além dis- 
so, a maior parte dessas propriedades, as mais úteis, as mais próxi- 
mas dos centros de consumo e das vias de comunicaç<ão, está nas 
mãos de uma minoria que mal atinge a algumas centenas de mi- 
lhares. 

A esse respeito, vou ler algumas conclusões extraídas do recen- 
seamento de 1940, que bem definem o caráter semicoioniai de nossa 
economia: 

1) Dos 41.574.894 habitantes do Brasil, 28.432.831, ou seja 
68,39%, vivem no campo. 

2) Destes, 9. 166.825 constituem a população ativa, delO anos 
e mais, na lavoura e pecuária, isto é, as pessoas diretamente 
ligadas à produção agropecuária. Representam elas 67,40% 
de toda a população ativa do Brasil, de 10 anos e mais 
32,24% de sua população rural. 

3) Para 9. 1 66.823 de p,essoas que tem ocupação ativa na agri- 
cultura e pecuária, existem apenas 1.903.868 propriedades 
rurais (a França, com uma população igual a do Brasil e 
uma superfície muito menor, possui 3 miiiiões de proprie- 
dades). 

Admitindo que cada proprietário tenha apenas uma única 
propriedade (não raro tem mais de uma), chegamos à con- 
clusão de que são proprietários somente 20,8% dos que la- 
butam na agricultura e pecuária, ou 6,7% dos moradores 
do campo, ou ainda 4,6% dos liabitantes do Brasil. 

4) A área total das propriedades agrícolas - 1 97.626.9 14 hec- 
tares - representa apenas 23,2% da superfície do território 
nacional. 

Isso significa que grande parte deste continua ainda despo- 
voado. 

3) A área cultivada do Brasil - 12.921 mil hectares - (62,8% 
da qual se encontra em São Páulo, Minas e Rio Grande do 
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Sul) não ultrapassa 6,5% da área total das propriedades 

rurais, ou 1,5% do território brasileiro. 

Isso significa que a maior parte delas permanece inexplo- 

fada, constituindo autênticos ktiíiindios. 

6) A área cultivada com milho, café e algodão (os dois últi- 
mos produtos típicos de exportação) representa 56% de 
toda a área cultivada no Biasil. Se incluirmos o feijão, ar- 
roz, mandioca e cana-de- açúcar, a percentagem sobe a 90%. 
Isso significa que a nossa economia agrária repousa na ex- 
plorado extensiva de uns poucos produtos, dos quais os 
mais importantes, o café e o algodão, se destinam à expor- 
tação. Estes se acham atualmente em plena crise. 

7) Vistos os dados gerais, vejamos a situação em cada Estado: 





% do número de 


% da área 




proprietários nuais sobre 


cultivada sobre a 


ESTADOS 


o número de habitantes 


área das 




ativos (10 anos e mais na 


propriedades 




agricultura e pecuária). 


agrícolas. 


Acre 


14 


0,16 


Amazonas 


32 


0,13 


Pará 


31 


0,65 


Maranhão 




2,1 


Piauí 


16 


1,0 


Ceará 


18 


3,8 


R. G. do Norte 


16 


7,8 


Paraíba 


16 


9,5 


Pernambuco 


18 


14,9 


Alagoas 


18 


13,3 


Sergipe 


26 


11,9 


Bahia 


21 


4,2 
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Minas Gerais 


17 


8.9 


Espírito SaniD 


20 


17,1 


Rio de Janeiro 


14 


18.9 


São Paulo 


16 


20,6 


Paraná 


21 


9.9 


Santa Catarina 


32 


7,1 


R. G. do Sid 


36 


6.5 


Goi4s 


26 


1.2 


Mato Grosso 


12 


0.4 



8) Uma vez comprovado que os sem-tena no Brasil constitiiem 

imensa legião, vejamos cx>mo se distribui a propriedade rural 
entte os que a possuem. 

O Censo de 1940 revela os s^uintes iàios bem expressivos: 

a) Mais ou menos 18% dos proprietários possuem 2/3 da área 
total das propriedades rurais, ou em números absolutos: uns 
340 mil proprietários, isto é, apenas 3,7% de todos os que 
labutam na terra, ou seja, um pouco mais de 1% dos habi- 
tantes do campo, são donos de 2/3 da área total das pro- 
priedades. 

b) Há no Brasil cerca de mil propriedades com mais de 10 mil 
hectares e, o que é mais espantoso, 60 propriedades com 
mais de 100 mil hectares. Isso faz com que apenas 60 pro- 
prietários sejam donos de 6 milhões hectares, ou seja, 3,2% 
da área total das propriedades rurais. 

c) Em contraposição, há certos Estados há em que grande par- 
te dos pequenos proprietários possui parcelas ínHmas de ter- 
ra, tomando a sua e3q>loração absolutamente antieconômica. 

Assim, por exemplo, tem menos de 5 hectares: 81,5% de to- 
das as propriedades do Maranhão; 54,3% das de Sergipe; 44% 
das de Alagoas; 41% das de Pernambuco; 28% das do Amazonas 
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e do Pará; 23% das de Paraíba e 18% das do Estado do Rio Grande 
do Norte. 

O sr. Galeano Paranhos - V. Exa. deve lembrar também que a 
maioria dessas terras está empobrecida pela perda de humos. 

O sr. Carlos Prestes — EstSo empobrecidas peias erosão, pela 
brutalidade de sua exploração, pelas próprias condições semi- 
feudais da nossa agricultura. O camponês não está preso à terra 
que, no Brasil, é motivo de especulação. As fazendas avançam. É 
célebre a marcha para o oeste, que vai deixando à retaguarda gran- 
des extensões de terra abandonadas e impróprias para a cultura, 
as quais esdgirão novos recursos, novos trabalhos, adubos e lavra 
muito mais profunda, a fim de poderem ser reconquistadas para 
a agricultura. 

d) Analisando-se a distribuição das propriedades, segundo a es- 
cala de áreas, verificamos que a concentração da propriedade 
no Brasil é maior do que em qualquer ouuo país do mundo. 
De todo o exposto, só cabe uma conclusão: sem luna redistri- 
buiçâo da propriedade latifundiária, ou, cm termos mais precisos, 
sem uma verdadeira reforma agrária não é possível debelar grande 
parte dos males que nos afligem entre os quais merece dta^: 

a) produção agrícola baixíssima, rotineira; pouco diversificada 
e de todo insuficiente para as necessidades de consumo das 
nossas populações; 

b) condições precárias de existência no campo, no que concerne 
à alimentação, vestuário, habitação, saúde e educação; 

c) fimca densidade geográfica (4,8 habitantes por km^); 

d) falta de mercado interno para nossas industrias; 

e) situação aflitiva de nossos transportes; em que se congregam, 
de um lado, o estado dqplorável dos equipamentos, obsoletos, 
gastos e supertrabaUiados; de outro, a fidta de transportes. 

A respeito da concentração da propriedade, poderemos citar 
diversos autores. Aguinaldo Costa, sobre Pernambuco, depois de 
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aludir a um quadro da distribuição da terra, diz, com a simplicida- 
de dos números, que na Zona da Mata ' o latifúndio é uma realida- 
de palpável principalmente na r^iâo mais fértil, isto é, no litoral e 
mata, onde apenas 0,9% da população é proprietária". 

Com alguns dados numéricos que trazemos a respeito de São 
Paulo, vemos que, de 32% do número rotal das propriedades me- 
nores, somente 0,4% da área rotal está na posse de pequenos pro- 
prietários, enquanto, por ouuo lado, apenas 0,23% do número total 
de propriedades representa grandes fazendas de mais de mil hecta- 
res, possuindo em conjunro 20% da áiea total. 

O mesmo se passa em Minas Gerais. Com exceção apenas da 
parte colonial do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, é 
esse o quadro de todo o Brasil. 

Os mesmos apontamentos de Aguinaldo Costa para luna re- 
forma agrária, a respeiro da distribui^ de terras em Minas Ge- 
rais, esclarecem o seguinte: "92,7% da população não possui qual- 
quer propriedade sujeita ao imposto territorial". 

Essa, a situação do £stado de Minas. O mesmo se dá também 
na vizinhança das grandes cidades, pois não se diga que os latifón- 
dios só existem no Mato Grosso, Goiás e Amazonas. Nos arredo- 
res de São Paulo, por exemplo, num círculo de 60 quilómetros, 
tomando-se como centro a Praça da Sé, diz o agrónomo José Calil, 
ao estudar o assunto: 

'A legião agiioola da capital de São Páulo é constitukk pela sua pró- 
pria zona rural e mais dos seguintes municípios: Cotia, Guarulhos, 
Itapecerica, Juqueri, Franco da Rocha, Santo André e São Bernardo. 
Essa r^iâo fenna um grande círculo que, partindo da Praça da Sé, 
atinge em seu raio máximo cerca de 60 Km. Aí se desenvolve a ativi- 
dade de mais de 20 mil pequenos produtores, atividade essa que se 
caracteriza pela sua extraordinária diversidade de culturas e sistemas 
de trabalho, de produção de organização, de rendimento, de distri- 
buição etc. 
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o problema da tena e sua distribuição está na ordem do dia. Real- 
mente, sua importância é transcendental, especialmente quando se 
trata de terras existentes nas proximidades de gmndes centros consu- 
midores. 

Nos lugares que apontamos, existe um total de 10.884 propriedades 
rurais, correspondendo a 106.896,07 alqueires paulistas. Predomi- 
na, pois, a grande propriedade. Apenas 1,5% possui mais da metade 
da área total (59,94%). E 43,40% de pequenos proprietários possuem 
apenas 15,61% das áreas. 

Esse hto apresenta uma importância capital, sobretudo quando se 
considera que aquela área, subdividida cm pequena chácaras de 10 
alqueires, representa mais de 7 mil chácaras para o abastecimento 
da capital. Pára melhor compreender-se a necessidade da instala- 
00 de pequenas propriedades nos arredores da capital, basta dizer 
que apenas 13.500 alqueires estão sendo cultivados, o que repre- 
senta, tão-somente, 12,62% da área total das propriedades existen- 
tes na região'*. 

Senhoces, é essa a grande propriedade. É o latiíiindio que deter- 
mina o atraso da nossa agricultura. Sabeis o que é esse atraso: é a 
agricultura da enxada, agricultura semelhante à do Egico dos faraós, 
da qual nâo podemos sair porque é impossível, é impiaricável a apli- 
cação da técnica agrfcoh enquanto existir essa massa de milhões de 
operários sem trabalho. Os agrónomos bem intencionados procu- 
ram a solução do problema na técnica, mas oomo aplicá-la? Pára que 
adquirir a maquinaria se o dono da terra pode lazer a colheita sem 
emproar um centavo do seu capital? £ esse capital vai ser utilizado 
em outras arividades: no comércio, na eq)cculaçâo de compra e ven- 
das de terras, no açambarcamento de produtos, na grilagçm. O capi- 
tal é elevado para a usinra, para os barracões dentro do latifúndio, 
mas, jamais, para a técnica sacola. 

Os fazendeiros de nossa pátria costiunam, em nome da agri- 
cultura, recorrer ao crédito do Banco do Brasil: mas esse destina-se 



23 



Copyrighted 



à industria do cafié, ao bencficiaiiiento, não à m 

dinheiro tirado do Banco do Brasil é aplicado realmente em outros 
fins, que não o da melhoria da técnica agrícola. 

O «.Jaics machado -Q Bane» do Biasil apenas empwym 359 

mil contos na exploração agrícola. 

O sr. Carlos Prestes - É muito pouco. O crédito agrário é in- 
dispensável no Biasil. Os que querem, realmente, cultivar a terra 
são prejudicados pelos maiores proprietários, pelos mais fortes que, 
agindo em nome da agricultura, conseguem crédito no Banco do 
Brasil e vâo empregá-lo em outras atividades, jamais, repito, na 
melhoria da técnica agrícola. 

O sr. Ademar Rodia ~ A cultura do café em São Paulo não tem 
similar no mundo. 

O ST. Carlos Prestes - A cultura de café, em São Paulo, é feita 
por processos semifeudais. As relações de trabalho entre os fazen- 
deiros e camponeses são semi£eudais, insisto em afinná-la O cam- 
ponês é contratado e paga arrendamento do pedaço de terra de que 
tira, com seu trabalho nos cafezais, com sua atividade, mais tarde, 
na colheita, o indispensável paia comei; 

Gomes Carmo, num artigo do Jornal do Comércio, de 28 de 
dezembro de 1 94 1 , referindo-se ao atraso da nossa agricultura, teve 
ocasião de dizen 

"Ford não podia avaliar o que seja no Brasil um trabalhador de enxa- 
da; o nosso enxadeiro não tem dpo parelho nos ££UU e mesmo allui- 
les: um phí^/mum (aiador) em oonfionto com nosso enzadebo e atsé 
mesmo com o nosso sitiante é um gentleman^ um doutor bem posto." 
Ducan Aikan, publicista que percorreu a América Latina, exa- 
minou proHmdamente as causas do atraso de nossa agricultura, 
refèrindo-se com acerto à impossibilidade do desenvolvimento da 
técnica agrícola, enquanto a terra continua nas mãos de uma mi- 
noria e exisdtem, portanto, esses milhões de brasileiros miseráveis, 
esses camponeses sem terra, que precisam viver em algmna parte e 
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vâo trabalhar, de fato, de graça nas grandes propriedades. Diz de» 

em The all-American Front, p. 50: 

''Numa economia em que abunda a oferta de trabalho barato não 
tem sentido emprego de máquinas para exeaiear tarefitt que as mãos 
podem levar a efeito sem elas.** 

Senhores» já me referi ao problema do crédito e nâo vou insis- 
tir sobre de. 

A verdade é que o latifúndio, as relações pré-capitalistas deter- 
minam» como oonseqQència mais séria para a riqueza nacional, a 
destruição das riquezas naturais. As matas são destrukias sistemati- 
camente. A falta de fixação do homem à terra pela pequena proprie- 
dade, a eiplofaçâo, a s^pcultuia ligada ao comércio de exportação, 
orientado pelos grandes bancos estrangeiros, determinam esse avan- 
ço sucessivo para o interior, trazendo o aniquilamento da riqueza 
nacional pela devastação das florestas, pela diminuição das própcias 
fimtes e dos cursos d*água, ooRio fei muito bem analisado por Alberto 
Torres, especialmente numa frase d' As fontes da vida no BntsiL 
''O pcobkma do leflofcstamento, o da restaucaçâo das feiues natur 
nus e o da conservação e distribuição das águas, em nosso país, 
problemas fundamentais, extraordinários, mais importantes que o da 
viação comum, e miiiríssimo mais do que o das estradas de ferro**. 
Estamos inteiramente de acocdo, porque reconhecemos que isso 
kva à destruição do nosso solo. Exportamos a riqueza nacional por 
ninharias, como acontece em referèoda ao café, ao algodão etc. e - 
se tiver ocasião, ainda hoje, hd de demonstrar - sem a 
compensação devida, sem a troca de produtos que venham enri- 
quecer a economia brasileira. 

(...) 

De então para cá, a situação só tem se agravado e exige cada 
vez mais remédios urgentes e vigorosos. Cabe a nós encontrar 
solu^ legal, constítudonal, armar conrótucionalmente o gover- 
no para que, de fato, fique em condições de resolver o problema 
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sem maiores dificuldades. £ íbi isso, justamente, o que não en- 
contramos no projeto de Constituição. Julgamos imprescindível 
a providência, para evitar o caos, a guerra civil, porque o progres- 
so do país nâo pode ser barrado por uma classe dominante, se- 
nhora da terra, proprietária das maiores extensões do nosso solo, 
e que não admite essa divisão, indispensável aos próprios gran- 
des proprietários, os quais já sentem as consequências dessa mi- 
séria, desse atraso e dessa ignorância. 

Foi por isso, senhores, que oferecemos algumas emendas, as mais 
modestas, procurando justificá-las com a atgiunentaçâo até a^ra 
desenvolvida. 

Outras referem-se aos parágrafos 21, do artigo 139, e 4*^, do 
artígo 164; ambos tratam do conceito de propriedade. O conceito 
de propriedade, como atualmente está na Constituição, c, ainda, 
obstáculo terrível para qualquer reforma agrária, reforma consdtu- 
donal como a que defendemos neste momento. As emendas que 
propomos substituem a rcdação desses parágrafos por outra. Quanto 
ao § 21, do artigo 139, sugerimos esta: 

**É garantido o direito de propriedade, desde que nâo seja exercido 
contra o interesse social ou coletivo ou quando anule, na prática, as 
liberdades individuais proclamadas nesta Consdtuinte ou ameacem 
a s^;urança nacional." 

Aí nos referimos mais aos tmsts e cartéis, aos bancos estrangei- 
ros; quanto aos direitos elementares, sabemos que, nas grandes pro- 
priedades, os direitos dos cidadãos nâo são absolutamente respeita- 
dos. Na maioria das nossas grandes propriedades, os direitos dos 
proprietários são superiores a todos os direitos de seus trabalhadores» 
aos mais elementares direitos dos cidadãos, que vivem sujeitos ao 
chicote do capataz, ao regime brutal dos restos do feudalismo. 

£ quanto ao § 4^, do art. 164 - (ahás, esse e o § 21, do ardgo 
159, por tratarem o mesmo assunto, talvez possam ser reunidos 
em redação conjunta): 
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"O direito de propriedade e seu uso secâo condicionados ao bem- 

estar social, de modo que permitam a justa disuibuição deles como 
iguais oportunidades para todos." 

O sr. Nestor Duarte - Com a emenda de V. Exá., poderá ser 

supresso o artigo. 

O sr. Carlos Prestes - Não pode ser supresso, porque aqui se 
trata do direito de propriedade. 

Propomos, ainda, modificar-se o § 17, do art. 164, dando-se- 

lhe a seguinte redação: 

lei ÊKâlítaiá a fixação do homem no campo, tomando as medidas 
necessáriai para o fracionamento dos latifúndios, para o desenvolvimen- 
to das pequenas propriedades, paca a oiação de novos centros de popu- 
lação ^^rírala, aim as tenas e as águas que lhes sejam indispensáveis 
o fomento da agricultura e para evitar a destruição dos elementos natu- 
rais e os danos que a propriedade possa soírer em prejuízo da sociedade." 
£m relação ao $ 18» do mesmo artigo 164, sugerimos redigir- 

se assim: 

''As terras aproveitáveis para exploração agrícola ou pecuária, não 
utilizadas, nas zonas de maior densidade demográfica e à margem 
das estradas de ferro e de rodagem, bem como as terras beneficiadas 
por obras públicas e as grandes propriedades mal utilizadas ou aban- 
donadas, passarão ao Estado, mediante lei especial, para que, da 
mesma sorte que as terras devolutas, sejam distribuídas, gratuitamente, 
aos camponeses sem terras." 

Ao § 22, do artigo 164, aditamos emenda, a respeito de justiça 
gratuita para os camponeses, nos contratos de arrendamento e 
outras relações com os proprietários da terra. 

O sr. Galeano Paranhos - A simples distribuição das terras nâo 
resolve o problema. A questão dos latifiindios é, justamente, a das 
terras não exploradas economicamente. Quer dizer: o proprietário 
desses tratos de terra, uma vez que as explore intensamente, está 
atendendo às necessidades sociais. 
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o sr. Nestor Duarte - É» exatamente, o que diz a emenda. 

O sr. Carlos Prestes - Temos de partir da distribuição da terra» 
para que sejam criadas e estimuladas as pequenas propriedades, por 
meio do cooperativismo e do crédito barato, ajudadas peb Esta- 
do, para que a agricultura se possa desenvolver no Brasil. 

O sr. Galeano Paranhos - A medida é antieconômica. 

O sr. Carlos Prestes - Senhores: o progresso do Brasil exige que 
seja modificado o conceito de propriedade monopolista da terra. 

É a miséria da grande massa camponesa sem terras que determina 
a misém da renda nacional e» oonseqikntementç, da lenda pú^^ 
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Z PRIMEIRA PROPOSTA DE REFORMA AGRÁRIA DA 

IGR^IA CATÓUCA NO BRASIL - 19S0^ 



Nota introdutória 

"O documento do bispo Dom Inocêncio Engelke", de Cam- 
panha (Minas Gerais), de 1950, foi produzido a partir de uma reu- 
nião com fazendeiros, padres e freiras, além de professores rurais. 
Nenhum trabalhador rural. Compreendesse: naquela altura, os tra- 
balhadores rurais ainda não haviam percebido o que estava acon- 
tecendo. A preocupação do bispo era de que os trabalhadores, indo 
para as grandes ddades, se tomassem comimístas. £ a preocupação 
dos fazendeiros era com a perda da mão-dc-obra barata. Naquela 
época, o maior número de migrantes de fora de São Paulo proce- 
dia de Minas Gerais. Não só o bispo era conservador, mas o docu- 
mento é também um documento conservador, preventivo. 

Mais ou menos no mesmo momento, saía o documento do 
Pmido Comunista já dividido quanto à questão agrária. Mas tam- 
bém eles se antecipavam aos trabalhadores, embora houvesse sig- 
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niíicatívas lutas pda terra no Páianá e em Gokls. No Paraná, aliás, 

com a participação do Partido. Em Goiás, talvez. 

José de Souza Martins — Sociólogo e professor 

Conosco, sem nós ou contra nds se fará a reforma rural 

"Quem tem olhos para ver, veja! 
E ouça quem tem ouvidos para ouvir!** 

Permitiu a Divina Providência que a Diocese de Campanha 
visse reunidos, em sua Primeira Semana Ruralista, em tomo de 
60 párocos rurais, 250 fazendeiros, mais de 270 professoras ru- 
rais, além de religiosos e religiosas representando os esubeleci- 
mentos de ensino secundário, cuja absoluta maioria de alunos 
provêm da zona agrícola. A Ação Católica Brasileira, diante do 
ritmo da semana e das conclusões a que os trabalhos chegaram, 
timbra em esperar que aqui se inicie um grande e fecundo movi- 
mento de Ação Católica Rural a estender-se a todo o país. Se tal 
honra e tal responsabiUdade nos reserva Deus, seja-nos lícito apro- 
veitar o ensejo para fixar os pontos fundamentais e ter como 
diretivas os árduos e complexos empreendimentos com os quais 
nos vamos envolver. 

Não &ltam desvios. São ficeis as ilusões. Com alegria, nós &- 
zemos eco da doutrina social da Igreja e, de modo particular, dos 
ensinamentos admiráveis de Pio XII, o Pastor providencial para os 
dias confusos em que vivemos. 

Falando em nome do Santo Padre, disse, recentemente. 
Monsenhor Montini ao Presidente da 37^ Semana Social da Fran- 
ça, reunida em Nantes, que os problemas novos suscitados pelo 
mundo rural e por sua presença no conjunto dos demais ambien- 
tes humanos não devem apanhar de surpresa os Cristãos. 

Nem tudo neste documento daremos como resolvido; ao lado 
de questões de solução pacífica, outras serão lembradas e que ain- 
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da estão desafiando o estudo e a dedicado dos líderes que se vol- 
tam para as necessidades mais gritantes de nosso país. 

Antodpemo-nos à revolução 

Ficou célebre a confissão corajosa de Pio XI: "O maior escân- 
dalo do século 19 foi ter a Igreja perdido a massa operária**. 

O Santo Pádre pensava, sobretudo, nos operirios das âbrícas. 
É o caso de concluirmos, com coragem cristã, o pensamento do 
Pontffice: ""Já perdemos os trabalhadores das cidades. Não come- 
tamos a loucura de perder, também, o operariado rural". 

Ora, é sabido que a situação do trabalhador rural é, em r^ia, infira- 
humano entre nós. Merecem o nome de casa os casebres onde mo- 
ram? É alimento a comida de que dispõem? Podem-se chamar de rour 
pas os trapos com que se vestem? Pode-se chamar de vida a situação 
em que vegetam, sem saúde, sem anseios, sem visão, sem ideais? 

Adianta pouco afirmar que, mesmo precária, a situação do trabar 
ihador rural ainda é incomparavelmente melhor do que a do operário 
das cidades. Sem dúvida se nota que as desilusões pululam entre os 
que se deixam seduzir pela miragem dos grandes centros urbanos. 

O fiito que se põe, brutal, a nossos olhos é o êxodo rural. Fosse 
um paraíiso o interior, e a atração das cidades arrastaria apenas os 
aventureiros e nâo, como está sucedendo, &mílias inteiras, popu- 
lações inteiras. 

Há, éexato, íàtores que estão ajudandoadeqx]voarocampo. C)ois, 
entre outros, merecem destaque: o atual sistema escolar, marcadamente 
o ginásio, que fimciona em zona rural de modo artifícialíssimo e tem 
como consequência inevitável o desenraizamento dos filhos de íaxeof 
deiros; e o serviço militar feito em quartéis urbanos — sem o antigo 
reconhecimento do trabalho agrícola como atividade de interesse para 
a defesa nacional, sem os antigos tiros de guerra com sede nos municí- 
pios - que está viciando na vida fidl das cidades os settan^os arranca- 
dos ao trabalho do interior. 
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£m btCYt, quando as escolas de apicudizagem industrial, que 
em boa hora se espalham pelo pafe, estiverem fonnando técnicos 

para a indústria, proporcionando-lhes situação financeira com que 
nem podem sonhar os trabalhadores nuais, teremos que enfrentar 
nova fiMite de êxodo, a menos qtie se de amdan fermaçS» de 
dizagem rural, com perspectivas, também novas, de elevação do 
nível de vida das Êoendas. 

Hotive tempo em que o campo ficava preservado pela distân- 
cia, pela falra de comunicação, pela índole conformista e rotineira 
dos trabalhadores rurais. 

Hoje, estradas se rasgam levando ao recesso do país a locomo- 
tiva, os automóveis e, sobretudo, os caminhões. Há pontos do alto 
sertão que pularam do sécido 16 para o sécub 20 com abertura de 
campos de avia^ e com a posâbilidade de atingir, em horas, cen- 
tros civilizados que só em semanas e meses podiam ser atingidos. 
O jornal, o cinema e o rádio estão informando, no mesmo dia e 
por vezes na mesma hora, o que se passa no país e no mundo. Em 
breve será a hora da televisão. 

Nada mais e3q>licável, pois, que a receptividade para as idéias 
mais arrojadas e revolucionárias. 

E os agitadores estão chegando ao campo. Se agirem com inte- 
lig^cia, nem vão ter necessidade de inverter coisa alguma. Bastará 
que comentem a realidade, que ponham a nu a situado em que 
vivem ou vegetam os trabalhadores rurais. 

Longe de nós, patrões cristãos, fioer justiça movidos peb medo. 

Antedpai-vos à revolução. Fazei por espírito cristão o que vos 
indicam as diretrizes da Igreja. 

Não leveis, com vossa atitude, à idéia errada de que o comu- 
nismo tem razão quanto afirma ser a religião uma força burgue- 
sa. O cristianismo não se contenta com vossas esmolas - exige de 
vós justiça para vossos trabalhadores. Oai-lhes uma condição 
htunana e cristL 
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£ isso não com o pavor da denota, mas por uma questão de fè, 

pois a fé nos ensina que, sendo todos filhos do mesmo Pai que está 
nos céus, somos todos irmãos. Há de haver na terra lugar para to- 
dos nós. Deus não errou a conta, e o mundo há de abtanger-nos, 

sem necessidade de mutuamente nos devorarmos. 

Antecipemo-nos à legislaçSo social 

Mais ainda. Estamos às vésperas de ter elaborado pelo Parla- 
mento projetos de leis> ora em andamento em ambas as Casas do 
Congresso Federal, objetivando um programa mínimo de assis- 
tência social às populações trabalhadoras do campo. A situação 
interna de nosso país está quase madura para isso, e foi essa, pre- 
cisamente, com reservas que o problema aconselha, a tese mais 
discutida» mais significativamente discutida e aprovada, recente- 
mente, na 33^ Conferência Internacional do Trabalho, realizada 
em Genebra, Suíça, com a participação de diversas nações, inclu- 
sive a nossa. 

Prudente e adaptada às peculiares condições do meio e do nosso 
povo, a legislação sodal agrária deve vir por £ises, de baixo para dma. 

Desejando-a nessas bases, queremos frisar ainda mais que não 
só não esperemos a revolução, mas nem mesmo fiquemos na de- 
pendência de uma legislação social pata os trabalhadores rurais. 

Para que leis escritas no papel, se há uma lei escrita em nosso 
espírito pelo próprio Deus? Quanto os homens deixam de contar 
com a lei divina, quando a lei para eles é só o que a maioria resolve 
e os deputados fazem publicar no "Diário Oficial", — o que hoje 
£azem, amanhã podem desÊizer. 

Quando não se crê em Deus, não adiantam leis, que todas são 
burladas. Não importam fiscais, que são iludidos, quando não co- 
metem a indignidade de se deixarem corromper. 

Para que fiscais, se Deus colocou dentro de nós o mais vigilante 
de todos eles, a nossa consciência?!... 
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Antecipemo-nos à legislação sodal nirai, fazendo, ainda e sempre, 
por espMtD de fi^ o que 05 Papas nos ensinam e o que nos dita a razão. 

Açâo social inadiável 

Atentando-se, como |á disse, para as verdadeiras condições da vida 
dos trabalhadores do campo, não somente os do país tomados em 
bloco, senão também aqueles que labutam nas paróquias agrárias da 
Diocese, veremos que estão des a pedir especial atenção de nossa parte. 

Antes de uma reforma de base, capaz de afetar a própria estrutu- 
ra da economia agrária e de, em consequência, oferecer vida mais 
justa e mais humana a quantos vivem da terra, impõe-se, como me- 
dida preliminar, a execução dc um programa mínimo de ação social. 

Sem elevar certas classes da lavoura a um nível mais humano 
de vida, difidl senSo impossível se toma o trabalho de apostolado 
a se exercer objetivando a preservar e aprimorar a formação cristã 
de nossa gente das granjas, sítios e fazendas. 

Será, talvez, um plano simples, concreto, adaptado a peculiari- 
dades geográficas, económicas, culturais e religiosas. Deverá ser 
tomado como ponto de partida e não como meta de chegada de 
uma caminhada longa a se fazer neste difícil e complicado mundo 
— o formado por relações entre proprietários e fazendeiros, de uma 
parte, e colonos, camaradas, agr^ados e meros trabalhadores assa- 
lariados do campo, de outra parte. 

Esse esquema de açáo social mínimo, em certas paróquias, po- 
derá atender às tarefas estritas da Ação Católica. £m outras, pode- 
rá funcionar simultaneamente como trabalho direto do apostolado 
especializado para o campo. 

Conforta-nos verificar, a esse respeito, a compreensão com que 
sacerdotes, professoras e fazendeiros, reunidos na Semana Ruralista, 
olharam esta questão, tratando exatamente dentro daqueles limi- 
tes amplos para ela traçados pelo pensamento sodal da Igreja. 

Tanto assim foi que os seminaristas, unanimemente, reconhe- 
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ceram ser inadiávd humanizar a vida do colono a quem deverão 

ser concedidos, além de uma participação indireta nos lucros ex- 
traordinários da empresa agrícola, condições para que tenham real 
acesso à propriedade privada» Intima aspiração a que tem direito 
toda família do agricultor sem terras, especialmente num país e em 
Diocese qual a nossa, onde ainda há, graças a Deus, muitas áreas 
economicamente desaproveitadas ou parcialmente e]q>locadas. 

Longe de nós ver, de modo simplista, questões complexas. Sa- 
bemos que a situação do trabalhador rural está em íntima conexão 
com a situação do Êizendeiro, e esta depende de dados numerosos. 
Salientamos, entre outros, a necessidade de uma sadia e inteligente 
política de importação e exportação; a urgência de crédito agrícola 
que fiudlite a racionalização da produção e do pastoreio; o acerto 
em matéria imigratória; a planificação extrapartidária de proble- 
mas vitais como estradas, energia, rede escolar; o incremento de 
iniciativas particulares em articulação com organismos estatais, 
paraesratais e particulares, a visão dos problemas agrícolas em liga- 
ção com problemas industriais; e enquadramento das situações 
municipais, no plano estatal, das situações estaduais no plano na- 
cional e da situação nacional em plano humano e cristílo. 

Antes, no entanto, de esperar a solução ou simples encaminiia- 
mento de tantas e tão graves questões, urge iniciar a ação social que 
se revelar inadiável, à luz sobretudo de estudos bem conduzidos 
como o podem fazer as Missões Rurais, exemplo acabado de cola- 
boração possível e desejável entre os paniculares e o poder pubUco. 

£ estaremos caminhando com segiurança para a reforma social 
agrária que, ou se fará nos termos da mensagem social da Igreja, ou 
será fatal para a nossa terra e o nosso iiituro de povo cristão. 

Reforma social 

"Como poderá haver paz — escrevia há pouco Mons. Montini, 
em nome do Santo Padre aos participantes da aludida 37^ Semana 
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Social de Fiança - enquanto exisdiem £uníUas a que fsdtem os bens 

necessários para viver?** 

De Êito, como se poderá pensar numa paz estável e na prospe- 
ridade ecx>nômica de um país, enquanto milhões de famílias traba- 
lham a gleba, como seus servos, espiritualmente desamparadas e 
economicamente frustradas nas suas mais justas aspirações? 

A interdependência, cada vez maior, em que se encontram as 
nações, colocam as questões agrárias em primeiro plano, mesmo 
na esfera internacional. Enquanto, desgraçadamente, o incêndio 
da g;uerra ainda devora tantas nações e, de novo, ameaça alastrar-se 
por vastas áreas do mundo, um front se estabelece nos países náo 
atingidos pela catástrofe - o front da produção industriai e agríco- 
la. Como poderemos contribuir para produzir alimentos suficien- 
tes não só para o consumo interno, como para saciar a fome de 
milhões de homens, que viram a sua terra queimada, a sua prospe- 
ridade destruída, se as condições de vida e de trabalho das popula- 
ções rurais se apresentam como um grave problema, uma terrível 
ameaça e uma dolorosa incógnita? 

É urgente, pois, como dizíamos adma, estabelecer um prc^ra- 
ma mínimo de ação social de que venham a beneficiar-se esses tra- 
balhadores. Mas não basta esse programa, nem é ele uma solução. 
£ apenas um ponto de parrida. I^se mister uma reforma de es- 
trutura e de base, cuja configuração foi felizmente delineada nesta 
semana por sacerdotes, fazendeiros e professoras rurais. 

Essa reforma deverá visar, antes de tudo, à seleçâo e à fbrmaçSo 
de lideres rurais sobre cujos ombros repouse a tarefa de recupera- 
ção desse imenso proletariado dos campos. 

Só assim, vendo sair de seus próprios meios os apóstolos de uma 
redenção social e cristã, o mundo agrícola tomará consciência do 
importante papel que exerce no seio da comunidade nacional e 
encontrará apto ao esserdcio de seus sagrados direitos e de suas nâo 
menos sagradas obrigações. 
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Só assim, apoiado na açSo e na palavra de elementos tiiados de 

seu meio, nos quais deposita toda a sua confiança, o homem do 
campo poderá defender-se contra as perigosas seduções daqueles 
que enxeigam nele um caldo de cultuia íècundo para o bacilo das 
2^itações e das revoluções violentas, poderá contribuir para que sua 
numerosa ciasse venha a coiocar-se em igualdade de condições com 
as demais classes dos setores urbanos. 

O Santo Pádre Pio XII, de olhos voltados para essa indispensá- 
vel aproximação de classe, apresentou-a como natural e providen- 
cial em discurso aos delegados da Convention of the National 
Coniisderation of Farm Owner Operators (15.10.1946): 

"Os cultivadores do solo formam, dentro de suas próprias fa- 
mílias, uma comunidade de trabalho. £les com seus companheiros 
compõem outra comunidade de atividades. Por fim, desejam for- 
mar, com os demais grupos profissionais, terceira fi:aternidade de 
trabalho. Isso está de acordo com Deus e com a namreza. Esta, e 
não outra, é a concepção católica do trabalho'*. 

Estamos longe desse ideal. Há não só distância, mas esboço de 
desconfiança e preconceitos, entre e a cidade e o campo, além de 
flagrante desigualdade de tratamento entre operários urbanos e ope- 
rários rurais. 

Ao passo que o trabalhador das cidades já se vê amparado por 
leis que lhe garantam uma remuneração adequada e protegem a 

suas fadigas e esforços, o trabalhador rural, num país em que 70% 
da população vive das nobres atividades do cultivo da terra, não 
possuí nenhuma garantia para o seu futuro e de seus filhos, ao 
mesmo tempo em que suas condições presentes de vida indicam 
um padrão muitas vezes infra-humano. 

Humanizar, portanto, o trabalho, promover a difusão do ensino 
escolar adaptado às necessidades do homem do campo, proporcio- 
nar-lhe o ensino técnico agrícola, garantir-lhe a necessária assistên- 
cia mÂlico-hospitalar, ass^;urá-lo contra os acidentes de trabalho e 
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contra a velhice e a invalidez, piopoidonar-lhe o crédito nua! basea- 
do no trabalho e na honradez, facilitar-lhe o acesso à propriedade da 
terra para o cultivo, dar-lhe formação espiritual que o habilite a nortear 
pda íé as tiansfennações sociais que vão siiigir, eis os pontos funda- 
mentais para uma séria reforma social agrária que há permitir a recu- 
peração humana e cristã do trabalhador rural 

Desproletarizar o operário dos campos deve ser a palavra de 
ordem desta nova cruzada. E a ela se devem dedicar, de corpo e 
alma« o governo, a Igreja e os proprietários rurais, pois ela é um 
imperativo de justiça sodai agrária e dela só poderão advir benefí- 
cios para a comunidade nacional. 

Uma enorme massa de trabalhadores sem terras e enormes áreas 
de terras sem trabalhadores, eis o quadro terrível que está a desafiar 
os esforços dos sociólogos, dos legisladores, dos órgãos técnicos 
governamentais e dos apóstolos cristãos. 

A Igreja está aberta e pronta a emprestar toda a sua inestimável 
colaboração. Nada mais fará do que o seu papel de guarda vigilan- 
te e mensageira da doutrina evangélica. £ nem exorbita de sua 
missão, quando, pelas mãos dos Sumos Pontífices, traça normas e 
diretrizes sobre a questão social, em que aparentemente predomi- 
nam problemas de ordem económica, pois sendo os problemas 
humanos interdependentes e a pessoa humana una e indissociável, 
é a própria lei moral que se viola quando os direitos fundamentais 
da pessoa se vêem ameaçados ou posterg^os. 

Um grande movimento de Ação Católica Rural deverá exercer o 
mesmo papel e a mesma função entre as massas trabalhadoras esparsas 
pelos campos, pois 'a urgência dos problemas sociais não poderá 
ocultar aos olhos dos cristãos a primazia da questão religiosa** (Mons. 
Montini, ao Presidente da 37^ Semana Social de França). 

Será um trabalho longo e difícil, exigirá uma constância e uma 
dedicação apostólica a toda prova. Mas é luna tarefa digna de ser 
levada avante, por quantos têm responsabilidades em relação ao bem 
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comum, porque da solução desse problema depende, em lai^ es- 
cala, a economia nacional e, mais do que isso, a sobrevivência das 
estruturas cristãs de nossa cultura e de nossa civilização. 

Ao terminarmos este documento, que representa, na palavra do 
Bispo, os seus anseios e preocupações por milhares de seus filhos, 
de certo modo filhos de predileção, porque mais desprotegidos de 
assistência espiritual e material, seja-nos lícito uma palavra de bên- 
ção e de estimulo para quantos, proprietários de terras, têm 
despendido o melhor de seus esforços a fim de dar a seus colonos 
uma situação de criaturas humanas e filhos de Deus. 

Se)a-nos lícito um pensamento de afeto paterno e de gratidão 
para com todos aqueles, proprietários e colonos que, enfi-entando 
todas as dificuldades e condições adversas, através de mais de 2 sécu- 
los, ailtívaram as nossas terras, rasgando-as com seu suor e muitas 
vezes com seu sangue. Lançando em seu seio, outrora fecimdo, as 
sementes de nossa riqueza, e conservando para as futuras gerações as 
sementes ainda mais preciosas da e dos valores cristãos. 

£ quer nos parecer que nenhuma atitude mais digna para encerrar 
a nossa primeira Semana Ruralista, que veio encarar, com vião realis- 
ta e cristã, problemas de nossa Diocese (que são, um pouco, os proble- 
mas de todo o Brasil), do que a de levar reverentemente o nosso pen- 
samento a milhões de camponeses de outros países que, torturados por 
uma ditadura cruel, desumana, e por isso mesmo antícristâ, souberam, 
heroicamente, nos campos de concentração ou nas matanças coleriviís, 
r^ar com seu sangue a terra que lhes deu pão, para não trair a fe em 
Deus, em Cristo e na sua Igreja. Essa rubra semente de sangue repre- 
senta uma advertência e uma esperança de que o mundo dos trabalha- 
dores do campo há de ser recuperado para a sociedade e para Cristo. 

Campanha, 10 de setembro de 1950. 

Fr. Inocêncio Engelke, ofm 
Bispo Diocesano 
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3. PROJETO DE REFORMA AGRÁRIA 
APRESENTADO PELO DEPUTADO COUTINHO 
CAVALCANTI - PTB/SP - 1954^ 



(...) 

PARTE SEGUNDA 

Do plano geral da reforma agrária 

CAPÍTULO I 
Das fínalidades 

Art. 69. O plano geral da Reforma Agrária objetiva: 

a) condicionar o direito de propriedade à produtividade eco- 
nómica do imóvel, de acordo com sua capacidade e destino; 

b) promover a justa distribuição da propriedade; 

c) eliminar os processos rotineiros na agricultura, atualizando-os 
de acoido com a técnica moderna; 

d) proporcionar aos náo-proprietários maior estabilidade c 
segurança; 



Publicado no Diário do Cor^msOt em 14 dc maio de 1934. 
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e) elevar os índices de produtividade da terra e aumentar o vo- 
lume geral da produto, quantitativa e qualitativamente; 

0 estimular as diversas formas de associação; 

g) proteger os recursos e as riquezas naturais do solo; 

h) dar combate ao latifiindio e ao minifúndio; 

i) eliminar progressivamente, substituindo por formas racionais, 
o sistema feudal de exploração e ocupação da terra; 

j) melhorar e introduzir novos métodos de assistência técnica e 
social aos agricultores; 

1) adotar normas protetoras do trabalho rural; 

m) incentivar o uso de práticas conservadoristas; 

n) melhorar a organizado e extensão do crédito agrícola; 

o) promover todas as medidas no sentido de evitar que o pro- 
prietário rural, principalmente o pequeno, se proletarize, sendo isto 
objeto de medidas positivas de prote^ a serem estabelecidas pelo 
Instituto Agrário. 

CAPÍTULO II 
Das terras 

Art. 70. As Comissões Agrárias Municipais procederão ao ime- 
diato levantamento das terras susceptíveis de desapropriação social, 
na seguinte ordem: 

1 - as incultas, susceptíveis de um cultivo permanente em ex- 
tensão superior a 30% (trinta por cento) de sua área total; 

2 - as manifestamente mal cultivadas (alínea e do artigo 10); 

3 - as beneficiadas por obras públicas ou sociais; 

4 - as exploradas sistematicamente em regime de arrendamen- 
to ou renda fixa, em dinheiro ou em espécie, durante um período 
mínimo de 5 (cinco) anos; 

5 — as situadas nas proximidades dos centros populosos e que 
não estejam sendo intensiva e racionalmente exploradas (art. 10, 
alínea c^), de acordo com as necessidades do abastecimento local; 
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6 - as destinadas a edificações de armazéns, silos, instala- 
ções industriais de conservação e benefíciamento da produção, 
de colônias-escoias, de estações experimentais, de postos 
agropecuários e de outras obras e serviços de interesse comum 
para a economia rural. 

§ 1° - excetuam-se, no inciso 11, as terras pertencentes a viú- 
vas, desquitadas, menores e incapazes. 

$ 2** — As terras destinadas às reservas florestais nSo sSo passí- 
veis de expropriação. 

Art. 71. A União, os Estados e os Territórios doarão as terras 
de seus respectivos patrimónios, que não estejam sendo utiliza- 
das para fins públicos ou sociais, aos Municípios de suas respec- 
tivas localizações. 

Farágraíb único. São consideradas utilizadas as terras onde imia 
obra pública ou social esteja, pelo menos, em início de execução. 

Art. 72. Procedido o levantamento de que trata o an. 70 e re- 
cebidas as terras referidas no artigo anterior, quando as houver, a 
Comissão Agrária Municipal elaborará planos progressivos de de- 
sapropriação e loteamento, tendo preferência, para este, as terras 
que lhe forem doadas. 

Art. 73. As terras adquiridas no regime desta Lei destinam-se, 
exclusivamente, aos divetsos tipos de exploração agtícola. 

CAPÍTULO III 
Da desapropriação 

Art. 74. As Comissões Agrárias Municipais, na medida de suas 
possibilidades financeiras e de acordo com as necessidades do an- 
damento dos trabalhos da Reforma Agrária, formularão planos de 
desapropriação das terras referidas no art. 70, com o fim de: 

a) promover a justa distribuição da propriedade; 

b) promover o povoamento e colonização de r^íões desabitadas; 
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c) obrigar à exploração radonal da terra, segundo as possibili- 
dades económicas e as necessidades sociais. 

Are 75. As terras serão expropriadas segundo a ordem de pre- 
ferência estabelecida no art. 70, salvo condições excepcionais que 
justifiquem outras normas. 

Art. 76. Nos pianos de que trata o art. 74, entre outros esclare- 
cimentos, constarão os s^uintes: 

a) situação legal das terras; 

b) sistema de exploração vigente; 

c) qualidade do solo e possibilidades de cultivo; 

d) localização do imóvel; 

e) valor; 

f) planos de loteamento e distribuição das terras. 

Art. 77. Os planos referidos nos artigos anteriores serão envia- 
dos ao Instituto Agrário, importando a aprovação por este, obser- 
vada a condição de publicidade, em automática declaração de uti- 
lidade social. 

Art. 78. Aprovados os planos e declaradas de utilidade social 
as terras, as Comissões Agrárias Municipais procederão à desa- 
propriação. 

Art. 79. Considera-se justa indenização, para os fins de desa- 
propriação do imóvel rural, por utilidade social, o valor declarado 
pelo proprietário (capítulo IV)> mais os juros legais. 

Art. 80. Nenhuma desapropriação parcial será feita quando a pane 
restante do imóvel se tomar insusceptível de exploração económica. 

Art. 81. Tratando-se de imóvel inculto ou manifestamente mal 
explorado, de área pequena ou média (§§ 1.° e 2.** do an. 14), a 
Comissão Municipal, antes de formular o plano de desapropria- 
ção, notificará o proprietário, concedendo-lhe o prazo de 1 a 3 anos 
para, de uma só vez ou escalonadamente, ajustá-lo ao regime de 
produtividade económica de acordo com as suas possibilidades 
próprias e as necessidades sodab a atender. 
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Art. 82. Não são expropriáveis as terras necessárias para as atí- 

vidades de mineração e para instalação de obras e serviços públicos 
e sociais. 

Art. 83. Antes de proceder à desapropriação, as Comissões Agrá- 
rias Municipais procurarão, por todos os meios, um ajuste amigá- 
vel, ficando a avaliação do imóvel, em qualquer caso, sujeita às 
normas do art. 79. 

Art. 84. As terras que as Comissões Agrárias Municipais ad- 
quirirem, para os fms da Reforma Agrária, deverão ser econo- 
micamente exploráveis. Nenhuma aquisição a título oneroso será 
feita sem que preceda o devido estudo técnico, que comprove 
esse requisito. 

CAPÍTULO IV 

Do valor do imóvel rural 

Art. 85. Para efeito de lançamento do imposto territorial rural 
e de indenizações por desapropriação ou outra modalidade de aqui- 
sição £eita pelos poderes públicos, o valor do imóvel rural será o 
declarado pelo proprietário, na forma desce capítulo. 

Art. 86. As Comissões Agrárias Estaduais ou Territoriais em 
cooperação com as Municipais distribuirão aos proprietários de 
imóveis rurais, para serem por eles preenchidos, formulários em que 
constem, dentre outros, os seguintes, quesitos: 

a) área da propriedade em hectares e localização do imóvel; 

b) qualidade das terras que o compõem; 

c) tipos de cultura; 

d) ptodutívidade apreciada em um período de três anos imedia- 

tamente anteriores ao recebimento do formulário; 

e) valor oficial para efeitos fiscais; 

f) preço de aquisição do imóvel na última transmissão de do- 
mínio; 
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g) vakr venal do imávd, paia todos os fins estabdfick^ 

h) data e assinatura. 

Art. 87. As Comissões Agrárias Municipais prestarão, em suas 
respectivas sedes, todos os esclarecimentos que ibrem solicitados 
pelos proprietários. 

Art. 88. Dos formulários a que se refere o art. 86, constarão 
cláusulas esclarecendo que o valor nos mesmos declarados servirão 
de base para o lançamento de impostos e indenizações por desa- 
propriação. 

Art. 89. 0 piopnetárío do imóvel que no prazo de 3 (três) meses, 
a contar da dara de recebimento, não preencher o formulário, ar- 
cará com as despesas da avaliação oficial, que será procedida ime- 
diatamente, ainda que a título precário. 

Art. 90. De cinco em dnco anos o proprietário poderá solici- 
tar, por escrito e íiindamenudamente, a retificação do valor decla- 
rado do imóveL 

Art. 91 . As Comissões Agrárias Estaduais e Territoriais, auxilia- 
das pelo Instituto Agrário, farão levantar mapas agrológico- 
cadastrais das propriedades situadas nas suas respectivas jurisdições, 
à base dos quais iião procedendo à avaliação oficial das mesmas. 

§ 1° - Se entre a avaliação oficial e a declarada pelo proprietá- 
rio resultar uma diferença superior a 40% (quarenta por cento), o 
proprietário será condenado a repor a diferença do imposto 
territorial que houver pago a partir da data em que o lançamento 
foi feito com base em sua declaração. 

$ 2^ - Na hipótese do parágrafo anterior poderá o proprietário 
solicitar a reconsideração e, no caso de ser confirmada a avaliação, 
caberá recurso à avaliação judicial. 

Art. 92. \^»ifiGada a situação definida no $ 1** do art. 91, ao in- 
vés de ser lançada a diferença de imposto, poderá a Comissão Muni- 
cipal, devidamente informada pela Comissão Estadual ou Territorial, 
proceder à imediata desapropriação do imóvel, pdo valor declarado. 
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Alt. 93. Uma cópia dos mapas e demais documentos cadastrais, 

levantados na forma do art. 9 1 , serão entregue ao Oficial do Regis- 
tro de Imóveis do Município respectivo, que as arquivará, anotan- 
do o arquivamento à margon da transcrição do imóvel. 

Parágrafo único. Os desmembramentos ou acréscimos serão 
anotados no arquivamento e averbados à margem das novas 
transcrições de modo a manter sempre atualizada a identifica- 
ção do imóvel. 

CAPÍTULO V 

Do loteamento 

Art. 94. A Comissão ^rária Municipal, preferencialmente 

sobre as terras recebidas em doação (art. 71) ou sobre as que pre- 
tenda adquirir, por compra ou desapropriação, formulará planos 
de loteamento e distribuição, de acordo com as normas e condi- 
ções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. Esses planos devem ser elaborados concomi- 
tantemente com aqueles a que se refere o art. 74. 

Art. 93. Cada lote terá, de acordo com a qualidade das terras, 
localização do imóvel e tipo de exploração indicado, imia área na 
forma e condições convenientes que baste, pelo menos, para ocu- 
par o tempo integral do agricultor e de sua família, assegurando- 
Ihes estabilidade e possibilidade de desenvolvimento. 

Art. 96. A Comissão Agrária Municipal, assistida pelo Institu- 
to Agrário, superintenderá a exploração agrícola dos lotes, adoran- 
do todas as providências para que cada um dos seus detentores, 
proprietários, promitentes compradores ou arrendatários, ciunpra, 
sob pena de expropriação ou caducidade do contrato, respectiva- 
mente, além de outras, as seguintes obrigações: 

a) cultivo racional e intensivo das terras; 

b) conservação das obras públicas; 
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c) manutenção da produtividade do solo; 

d) observação das instruções técnicas e regulamentares. 

Art. 97. No loteamento de imóvel rural, promovido pelo po- 
der público ou por particular, iar-se-á, obri^acoriamente, reserva 
da área necessária para: 

a) reflorestamento para defesa de mananciais; 

b) formação de parques florestais e abrigos para a faiuia silves- 
tre; 

c) localização de escolas, postos agropecuários, cooperativas ou 
outra obra pública ou social julgada necessária pela Comissão .^rá- 
ría Municipal ou pelo Instituto Agrário. 

Art. 98. Os lotes adquiridos do poder público só podem ser 
alienados dentro das seguintes condições: 

a) a outro agricultor que sadsfaça as condições gerais estabele- 
cidas nesta Lei e em normas regulamentares; 

b) pelo preço de compra, mais os juros l^ais; 

c) mediante autorização da Comissão Municipal; 

d) quando se tratar de promessa de venda, o novo promitente 
deverá receber o contrato na situação em que se encontra, quanto 
a prazos e pagamentos. 

Art. 99. A transferência de arrendamento obedecerá, no que 
couber, às condições estabelecidas no artigo anterior. 

Art. 100. Nenhuma divisão, por ato inter vivas ou transmissão 
causa mortis, poderá reduzir a área do imóvel considerado mínimo 
à exploração económica (art. 9*"). 

Párágrafe único. A extinção e a administração do condomínio 
resultante do disposto neste artigo obedecerão aos processos esta- 
belecidos na l^islação comum para os imóveis indivisíveis. 

Art. 101. Em qualquer das hipóteses resultantes da aplicação 
do disposto no artigo anterior, será assegurada preferência para 
adjudicação ao condómino e, no caso de transmissão causa tnartis, 
ao herdeiro que com morada habitual no imóvel a requerer, repondo 
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aos demais a diferença do preço aceito por todos, ou, em caso de 
desacordo, avaliado judicialmente. 

An. 102. Quando, na vigência de um arrendamento, o imóvel 
rural for objeto de um plano de loteamento e venda a prestações, a 

inscrição deste no registro de imóveis, antes do término daquele 
contrato, eUdiíá a renovação do mesmo. 

Art 103. lodo e qualquer plano de loteamento de imóvel rural 

por particular deverá ser aprovado pela Comissão Agrária Municipal. 

CAPÍTULO VI 

Da distribuição de terras 

SEÇÃO I 
Normas gerais 

Art. 104. É dever do poder público, pelo Instituto Agrário e 
pelas Comissões Agrárias Mimicipais, incentivar e facilitar a aqui- 
sição e a exploração económica da pequena propriedade. 

Art. 103. Só poderão adquirir lotes os agricultores que não 
possuam terras ou que as possuam em extensão antieconômica para 
a exploração agrícola. 

Art. 106. Não podem adquirir nem arrendar lotes os que exer- 
cem qualquer (unção pública. 

Art. 1 07. lerão preferência para aquisição ou arrendamento dos 
lotes, sucessivamente: 

1 — o proprietário do imóvel desapropriado; 

2 - os que nele trabalham, quer como arrendatários, parceiros 
ou assalariados; 

3 - os que tenham completado pdo menos lun ano em escolas 
de agricultura ou em Centros Agrícolas, quer como trabalhadores 
ou arrendatários; 

4 - os que trabalham em outro imóvel rural; 
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3 - os que, a qualquer titulo, tenham prática em trabalhos agrí- 
colas. 

Parágrafo único. Dentro de cada classe enunciada terão prefe- 
rência os chefes de famíUa numerosa. 

Árt. 108. Quando se tratar de terras doadas às Comissões pela 
União e pelos Estados, a preferência será assegurada com priorida- 
de aos posseiros que nelas tenham morada habitual. 

Árt. 109. Os proprietários, promitentes compradores e arren- 
datários, sob pena, respectivamente, de desapropriação e rescisão 
do contrato, obrigam-se; 

a) a iniciar, no prazo de três meses, as atividades agrícolas; 

b) a residir com sua família nos respectivos lotes e cultivá-los, 
podendo, quando necessário para suprir as deficiências do 
trabalho familiar, contratar assalariados; 

c) a apresentar, no fim de dois anos, todo o lote racional e in- 
tensivamente explorado. 

Art. 1 10. Todo lote deve ser explorado de modo a permitir uma 
produção correspondente às suas possibilidades, atendidas as condi- 
ções naturais de seu solo e a sua situação em relação aos mercados. 

Art. 111. Quando se tratar de venda de imóvel rural feita por 
particular, terão preferência para a aquisição da propriedade, os que, 
a qualquer título, trabalhem no imóvel, devendo a notificação para 
o exercício do direito, a ser feita por intermédio da Comissão Agrária 
Municipal, partir do primeiro para os últimos. 

Parágrafo único. Havendo mais de um pretendente, graduar- 
se-á a preferência pelo valor das respectivas benfeitorias e, na falta 
destas, pela antiguidade no trabalho, salvo se a venda for de parte 
do imóvel, caso em que prevalecerão as benfeitorias levantadas nessa 
parte, independentemente de seu valor. 

Art. 112. As Comissões Agrárias Municipais logo que estejam 
constituídas darão pubhcidade, no meio rural, das possibilidades 
de aquisição ou arrendamento de terras, informando que as inscri- 
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ções podeiâo ser feitas em suas respectivas sedes, mediante o pieen* 
chimenco de um formulário, em duas vias, que desde logo será 
distribuído. 

Parágfaíb único. Esse fermuiário conterá, dentie outros, os se- 
guintes quesitos: 

a) nome, idade, nacionalidade, sexo, estado civil e profissão do 
pretendente e de seus familiares; 

b) quais os £miiliares que já trabalham; 

c) onde e em que situa^ trabalham (arrendatário, parceiro ou 
assalariado); 

d) prática em atividades agrícolas: número de anos e espécies 
cultivadas; 

e) situação financeira; 

f) objetivo: aquisição ou arrendamento. 

Art. 1 13. À medida que os fennulários ibrem sendo preenchi- 
dos, a Comissão Agrária Municipal irá registrando o nome dos 
pretendentes em Uvro próprio e, após arquivar a primeira via do 
fermuiário, enviará a scgmáaL ao Instítuto Agrário. 

Art. 1 14. A Comissão Agrária Municipal ao elaborar os planos 
de distribuição de terras (art. 93) selecionará, dentre os pretenden- 
tes inscritos, obedecendo a ordem de preferência estatuída no art. 
104, os que devem ser contemplados. 

§ 1° - O Instituto Agrário ao aprovar esses pianos poderá, com 
base nos dados de que dispuser (art. 109), impugnar a ordem de 
preferência contemplada, devolvendo-os à reconsiderai^ da Co- 
missão. 

§ 2^ - Na hipótese de a Comissão concordar com a impugnação, 
procederá à devida retifica^o. Em caso contrário, fundamentará 
sua solução, podendo o Instituto aceitá-lo ou designar lun funcio- 
nário para proceder a uma sindicância. 

$ 3* ~ Resultando da sindicância que a impugnação tem pro- 
cedência, a retificação será feita. 
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Art 113. Todo aquele que, não sendo proprietário rural nem ur- 
bano, ocupar por dez anos inintcmiptDs» sem <^x)siçao nem icoonhc" 
amento de domínio alheio, trecho de tena não superior a vinte e cin- 
co hectares, tomando-o produtivo por seu urabalho e tendo nele sua 
mocada, adquirir-lhe-á a propriedade, mediante sentença declaratória 
devidamente transcrita (Gonsrituiçâo Federal, art 136, § 3''). 

Parágrafo único. O posseiro que tiver esse direito recorrerá à 
assistência judiciária pública, ficando isento de todas as custas, se- 
los, taxas, honorários e emolumentos decorrentes da marcha judi- 
cial do processo e final registro da propriedade. 

Art. 1 16. Na hipótese do artigo anterior, quando as tenas ocu- 
padas nas condições aludidas passarem à propriedade das Comis- 
sões Agrárias Municipais, por doação, desapropriação ou compra, 
estas poderão, independentemente do processo judicial, eiqiedir os 
respectivos tftidos de propriedade. 

Art. 117. Nenhum lote poderá ser vendido pelo poder público 
a quem nâo tenha piárica anterior de agricultura, em exploração 
própria ou de outrem. 

Parágrafo único. Aquele que, não atendendo essa condição, 
deseje se iniciar nos trabalhos agrícolas, será íàciUtado o arren- 
damento. 

Art. 118. Cada pretendente poderá adquirir um lote. 

Fárágraíb único. Se tíver mais de quatro filhos maiores que o 
ajudem, ou capacidade económica e financeira para mais, a Co- 
missão Agrária Municipal poderá ceder-lhe, em venda ou arrenda- 
mento, até três lotes. 

Art. 1 19. Os produtos das operações de venda, arrendamento, 
aluguel e outras realizadas com o Fundo Agrário Municipal e com o 
Fundo Agiário Nadonal, aos mesmos, respectivamente, reverterão. 

Art. 120. Ficam isentos de seios e quaisquer emolimientos iè- 
derais os contratos, termos e ajustes que forem lavrados em conse- 
quência das disposições deste capítulo. 
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SEçAo n ! 

Da venda das terras públicas 

Art. 121. Os lotes poderão ser vendidos a ^sta ou a prazo. 

Art. 122. Os preços dos lotes serão fixados pelas Comissões 
Agrárias Municipais, obedecidas as s^^intes condições: 

a) Quando as terras ferem adquiridas por compra ou desa- 
propriação: 

1 - preço de custo; 

2 ~ parte proporcional das despesas de aquisição e do valor das 

benfeitorias. 

b) Quando recebidas em doação: 

1 - valor das terras s^undo avaliação oficial; 

2 — valor proporcional das benfeitorias. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, a juízo da Comissão 
Agrária Municipal e mediante a aprovação do Insrituto Agrário, 
os preços dos lotes poderão sofrer reduções até de 30% (trinta 
por cento). 

Art. 123. A venda a prazo será efetuada com observância do 
seguinte: 

a) prazo: até 30 (trinta) anos; 

b) pagamento: prestações semestrais; 

c) juros: 3% (três por cento) a. a.; 

d) forma: escritura de promessa de venda. 

§ l*' - O início do pag^unento será estabelecido pela Comissão 
Agrária Municipal de acordo com a natureza do cultivo, não poden- 
do, em qualquer caso, ser fixado para antes do primeiro e depois do 
terceiro ano. 

§2*^-0 prazo será dividido em trés etapas iguais, sendo 
que as prestações serão, na primeira delas, um terço menores 
do que as da segunda e estas, um sexto menores do que as da 
última etapa. 
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$ 3^ - As prestações em atraso pagaiâo 3% (crês por cento) de 

multa e o não-pagamento de 5 (cinco) prestações consecutivas 
importa em rescisão da promessa de venda. 

Art. 124. Os lotes adquiridos de oonformidade com esta Lei 
são isentos de penhora nas execuções judiciais. 

Art. 123. Quando o Poder Público realizar obras públicas nas 
terras a serem loteadas, o preço de venda será acrescido da taxa de 
melhoria correspondente. 

SEÇÃO III 

Do arrendamento da^ terras públicas 

Art. 126. 0 arrendamento será feito: 

1 — aos agricultores que, na forma do art. 112, o solicitem; 

2 - aos agricultores que pretendam adquirir, mas que não dis- 
ponham de recursos financeiíos para tal operação, a juÊEO da Co- 
missão Agrária Municipal; 

3 — às pessoas que desejem se iniciar nas atividades agrícolas 
(art. 117, parágrafo único). 

Art. 127. Os lotes serão arrendados por três anos, mediante 
contrato, renovável por mais três anos, desde que o arrendatário 
ou seus sucessores cumpram as obrigações constantes desta Lei e 
de regulamento e instruções baixados pelo Instituto Agrário e pela 
Comissão Agrária Municipal. 

§ 1** - Com a assinatura do contrato o arrendatário adquire o 
direito de opção de compra do lote. 

§ 2*^ - Decorridos os dois prazos no total de seis anos, se a ocu- 
pação da terra tiver sido satisÊuória: 

a) nos casos dos n° 1 e 3, o contrato será renovado, nas mes- 
mas condições, por mais três anos, ou o lote será vendido, 
s^;undo a preferência do arrendatário; 

b) no caso do n° 2, se a situação financeira do arrendatário per- 
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mitír, a ju£zo da G>inis^ avenda seiá efetuada; do contrá- 
rio, o contrato será renovado nas mesmas condições anteriores. 

Are. 128. É expressamente proibida a sublocação dos lotes, cujo 
cultivo devefá ser feito diretamentc pdo arrendatário e seus fiuni- 
liares, ressalvada a hipótese do an. 109, alínea b, 2* parte, sob pena 
de rescisão do contrato. 

Art. 129. 0 primeiro ano de contrato de arrendamento é con- 
siderado de instalação e preparo das terras para a lavoura definitiva 
e os arrendatários nada pagarão durante o mesmo. Nos anos sub- 
sequentes, a taxa de arrendamento será fixada pela Comissão Agrária 
Municipal e aprovada pelo Instituto Agrário, não podendo exce- 
der de 1 5% (quinze por cento) do valor da propriedade (Capítulo 
IV da Parte S^unda). 

Art. 130. Para os efeitos de prorrogado de contrato e venda 
do lote, os sucessores legais do primeiro arrendatário são a ele 
equiparados. 

Art. 1 3 1 . A taxa de arrendamento será paga semestral ou anual- 
mente, de acordo com os tipos de lavouras e segundo critério a ser 
estabelecido pela Comissão Agrária Municipal. 

§ 1** - As prestações em atraso pagarão 5% (cinco por cento) 
de multa. 

§ 2"* - O atraso de quatro piestações semestrais, ou duas anuais, 
importa em rescisão do contrato. 

Art. 132. £m benefício da produção agropecuária em grande 
escala, as Comissões Agrárias Municipais, mediante aprovação do 
Instituto Agrário, em cada caso, poderão arrendar, por prazo de até 
30 (trinta) anos, grandes extensões de terras a companhias agríco- 
las que desejem estabelecer explorações racionais e mecanizadas. 

Parágrafo único. O arrendatário ficará sujeito, dentre outras, 
às seguintes condições: 

1 — construção de casas paia os trabalhadores, de acordo com 
as normas das Comissões Agrárias Municipais; 
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2 " observação dos planos e regulamentos referentes à raciona- 
lização, ciasse e quaiidades de cultivo; 

3 - ceder, sem qualquer ónus, a cada trabaiiiador, meio hectare 
de terra, devidamente cercado e situado próximo à sua moradia; 

4 — prestar assistência social aos trabalhadores segundo as nor- 
mas estabelecidas pelas Comissões. 

Art. 133. Aos pretendentes à aquisição ou arrendamento de 
terras, desde que sejam em número suficiente para a ocupação de 
todo o imóvel arrendado à Companhia, é Ocultado o direito de se 
oporem a esse arrendamento, mediante petição endereçada à Co- 
missão Agrária Municipal. 

SEÇAOIV 

Dos Centros Agrícolas 

Art. 134. O Instituto Agrário e as Comissões Agrárias Mu- 
nicipais, isoladamente ou em regime de cooperação, estabele- 
cerão Centros Agrícolas em áreas de terras de mais de duzentos 
hectares. 

Art. 135. Os Centros Agrícolas visam: 

a) educar e habiUtar a população rural a se tornar proprietária 
da terra e adquirir capacidade produtiva e independência 

económica; 

b) a produção em grande escala de acordo com as necessida- 
des do consumo das cidades próximas; 

c) a racionalização da lavoura; 

d) a industrialização agrícola; 

e) a mecanização progressiva; 

f) a formação de núcleos de experimentação; 

g) a melhoria das condições de vida do trabalhador rural; 

h) a povoação de regiões desabitadas. 

Art. 136. Os Centros terão direção e org^uúzação próprias, re- 



56 



Copyrighted 



gendo-se por estatutos especiais a setem elaborados pela Entidade 

que os estabelecer. 

Art. 137. A exploração do Centro poderá ser feita mediante 
contrato de trabalhadores assalariados ou pelo loteamento e arren- 
damento, segundo resolução da Entidade responsável. 

Art. 138. O Centro será administrado por um Diretor Técnico 
e um Conselho Administrativo. 

§ 1* — O Diretor Técnico será nomeado pela Entidade respon- 
sável, sendo que, quando vigorar o regime de cooperação entre o 
Instituto e a Comissão, o estatuto estabelecerá a quem cabe fiizer 
essa nomeação. 

§ 2° - O Conselho Administrativo compor-se-á do Diretor 
Técnico e de mais oito membros eleitos pelos trabalhadores ou 
arrendatários do Centro. 

Art. 139. Ao Diretor Técnico incumbe a direção técnica, eco- 
nómica e financeira do Centro. 

Art. 140. Ao Conselho Administrativo compete, além de outras 
incumbências que lhe sejam atribuídas pelo Estamto, as s^;uintes: 

a) administração dos interesses comuns; 

b) defesa dos direitos dos membros do Centro; 

c) estudo das normas de trabalho mais compauveis com o pro- 
gresso do Centro; 

d) decisão sobre dispensa de trabalhadores e rescisão de con- 
tratos de arrendamento; 

e) julgamento dos recursos interpostos dos atos do Diretor 
Técnico; 

f) deliberar sobre a criação de cooperativas de consimio, produ- 
ção, industrialização, venda de produtos do Centro, e mistas; 

g) decidir sobre a instalação de núcleos de demonstração 

agropecuária. 

Art. I4l. É obrigatória a criação, em cada Centro, de uma 
unidade educativa rural. 
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Art. 142. Os Centros podem ser organizados e dirigidos por 

administração contratada, desde que o proponente tenha idonei- 
dade técnica e financeira necessária ao desempenho das obriga- 
ções estatutárias. 

Parágrafo único. Neste caso, a administração contratada dará 
ao Centro a organização que mellior lhe aprouver, competindo à 
Comissão Agrária Municipal os trabalhos de fiscalização, princi- 
palmente no sentido de fazer com que sejam observados os direi- 
tos e vantagens assegurados aos trabalhadores e arrendatários. 

Art. 143. Da área de cada Centro, 10% (dez por cento) no mí- 
nimo serão destinados à reserva florestal, com replantio de espécies 
adeouadas. 

PARTE TERCEIRA 
Disposições especiais e finais 

An. 246. A União e os Estados (art. 60, inciso VIII) concede- 
rão o desconto de 30% (cinquenta por cento) nos fretes dos adu- 
bos químicos e fertilizantes em geral, nas estradas de ferro de suas 
respectivas propriedades. 

Fárágrafo único. Quando o produto transportado pertencer à 
Comissão Agrária Municipal ou à Cooperativa Agrícola, o desconto 
será de 75% (setenta e cinco por cento). 

Art. 247. Fica instituído, em todos os cursos de grau primário, 
o ensino de noções básicas de s^cultura, a ser ministrado a partir 
do terceiro ano. 

Fárágrafo único. O Ministério da Educação e Cultura adorará as 
providências necessárias para que, no prazo de dois anos a contar da 
data de publicação desta Lei, seja executado o disposto neste artigo. 

Art. 248. Os Poderes Públicos, através do Instituto Agtário e 
das Comissões Agrárias Estaduais, Territoriais e Municipais, ado- 
tarão e farão adotar todas as providências necessárias no sentido de 
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íàdlitar e inGentivar a instalação, no país, de indústrias de adubos 

e fertilizantes em geral. 

Parágrafo único. £m casos de especial interesse nacional ou 
legional, poderão o Instituto e as Comissões tomarem-se acionis- 
tas das companhias que visem explorar essa indústria, desde que 
isso não prejudique a normal execução dos programas geral e par- 
ciais da Rfifbnna .^ráría. 

Art. 249. Os estabelecimentos bancários particulares ficam 
obrigados a conceder empréstimos agrícolas até um montante nunca 
inferior a 30% (trinta por cento) dos depósitos, de qualquer natu- 
reza ou espécie, realizados na respectiva localidade ou região em 
que operar. 

§ l"" - Semestralmente, cada estabelecimento bancário remete- 
rá ao Instítuto Agrário uma demonstração de contas provando que 
foi dado cumprimento a essa obrig^o. 

§ 2"" — O estabelecimento que se negar a cumprir esse disposi- 
tivo terá suspenso o seu funcionamento por trinta dias e, na rein- 
cidência, terá sua carta patente cassada. 

Art. 250. Esta lei entrará em vigor cento e oitenta dias após a 
data de sua publicação, prazo dentro do qual o Poder Executivo a 
regulamentará. 
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4. PROPOSTAS DE REFORMA AGRÁRIA DA IGREJA 

CONSERVADORA - 1961-1962 



I . Pronunciamento do Episcopado Rio-grandense' 

Grave e oportuna, diletos filhos e cooperadores, é a questão 
que ora vos convocamos a considerar conosco. Cuida-se da ques- 
tão agrária, velha de séculos, mas agora posta em relevo pela dis- 
cussão que se tem suscitado acerca da fome, como ameaça pró- 
xima à humanidade inteira. Consiste a questão agrária, 
essencialmente, cm se saber se todo o homem há de receber obri- 
gatoriamente, dos homens ou da sociedade, a morada para suh- 
sistir e o alimento para vencer a (bme, ou se tem direito, o ho- 
mem, qualquer que seja, a aspirar a que se lhe permita, para 
tanto, o acesso a um trato de terra, proporcionado às suas for- 
ças, que a sua energia possa tornar, para si própria e para os seus, 
produtivo, até à suficiência. 



Publicado in A Questão Agrária — CoUtànea do pronunaamento sobre a questão agrária fei- 
taspeíocafdealD. VuxnteSchmn emxuprogfamanuiiofinico "A Vazdo Pastor", pp. 45^8. 
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o direito à terra 

Todo homem, na verdade, tem direito a aspirar à propriedade, 
para si e sua família, de um pedaço de terra, sobre o qual estabe 1 eça 
permanentemente o seu lar e de cuja entranha retíre, pelo traba- 
lho, o próprio sustento e o dos seus. Assiste-lhe direito a aspirar 
propriedade e náo meramente ao aproveitamento temporário da 
terra; e não somente à propriedade figurada em títulos e fórmulas 
jurídicas, senão ao solo mesmo, bano e pedra, firme e resistente a 
seus pés, e dócil, entretanto, ao esforço de suas mãos. Pois a terra é 
o ponto de apoio necessário de toda atividade humana e o estádio 
último de toda iniciativa económica. 

A evidência desse direito 

Tem a evidência primária destas verdades em nossos dias a 

fulguração de tun corisco remoto. Milénios de pecados contra a 
fraternidade e a paz e milénios de civilização separaram o homem 
da terra, tanto materialmente pelos grandes êxodos rurais, resul- 
tantes da opressão social do agricultor, quanto formalmente pela 
separação progressiva entre o domínio da terra e a utilização dela. 
Pob a terra é o manancial primeiro de todos os bens económicos, 
e o domínio da terra é, por isso mesmo, o termo, por excelência, 
de todos os grandes movimentos históricos da cupidez humana. 
\^o, desta maneira, o direito à terra a tomar-se uma forma de poder 
do homem sobre o homem, minuciosamente estruturado numa 
longa e complicada escala de subordinação, de que o r^ime feudal 
nos depara a hipertrofiação suprema. Ainda em nossos dias, a pirâ- 
mide, de invisível cume, das sociedades coligadas entre si, a multi- 
plicação dos direitos reais desmembrados e a variedade indefinida 
dos tipos contratuais interpõem, não raro, entre o homem e a ter- 
ra, que lhe foi dada por Deus, a grade constrangedora de um 
invencível tecido de relações económicas, sociais e jurídicas. A evi- 
dência do direito de todo homem, qualquer que seja, a aspirar ao 
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seu pedaço de terra nâo admira, pois, que luza, sobre essa tessitura 
plusecular do direito de propriedade, como o súbito darão extraor- 
dinário de um relâmpago. 

Socialismo, cofininisfno 6 capitalismo 

O socialismo e o comunismo - aquele, segundo algumas varian- 
tes, por estágios: este, de golpe - recusam ao homem a proprieda- 
de da terra. O capitalismo não há recusa, mas, não raro, lhe inuti- 
liza todo o esforço para alcançá-la. Não é suficiente que as 
Constituições ass^^rem ao homem o direito ao trabalho e, pelo 
trabalho, ao salário, que, por sua vez, lhe deveria permitir a aquisi- 
ção da terra. Que adianta ao homem reunir dinheiro bastante para 
a compra da terra, que deseja adquirir, se o preço da terra excede, 
de muito, a quantia de que dispõe? Que lhe adianta ter dinheiro 
para adquirir alguns hectares se está à venda somente toda uma 
propriedade que tem quilómetros quadrados de superfície? De outro 
lado, se ch^ar a adquirir um trato de terra para cultivo, ser-lhe-á 
impossível conservá-la, se a extensão dela vier mais tarde a mos- 
trar-se demasiado pequena para que dela possa tirar o próprio sus- 
tento e o da família. O latifúndio e o minifiindio são, consequen- 
temente, problemas que reclamam o estudo e a intervenção do 
poder público. 

O socialismo e o comiuiismo propõem-se resolver tais proble- 
mas, mas com sacrifiício do homem, a quem recusam simplesmen- 
te toda e qualquer porção de terra, pequena ou grande. O capita- 
lismo, a seu turno, quer dar-lhes solução também com sacrifiício 
do homem pelo favorecimento do latifiindio, como base de uma 
revolução industrial, já agora na agricultura, realizada a qual a pro- 
priedade da terra produtiva passará a opacas e impessoais compa- 
nhias e sociedades, com dimensões proporcionadas às de seus do- 
mínios territoriais. Diante desses dois problemas cabe, pois, fora 
de dúvida, ao Estado, enquanto a serviço do homem, para o qual 
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existe, salvar a propriedade, à negação socialista e comunista, mas 
salvá-la para todos os homens aos quais, sem acepção de indivíduos 

ou de grupos, foi a terra dada por Deus, para que a enchessem e 
sujeitassem (Gn. 1.28). 

A defesa da propriedade 

É urgente e indeclinável dever do Estado o defender a proprie- 
dade. '"Possuir singularmente bens como seus é direito dado ao 
homem pela natureza" (Leão XIII, Rerun Novarum). De outro lado, 
""não é lícito à consciência crista admitir como justa uma ordem 
social que, em máxima parte, nega ou torna praticamente impossí- 
vel ou vão o direito natural de propriedade tanto dos bens de con- 
sumo quanto de produção" (Pio Xíl, AAS, 1944 p. 252). 

Se assim não (bsse, em termos económicos, ''cessaria em gran- 
de parte a diligência (dos homens) em cultivar a terra e em conser- 
var-ihe os frutos" (De Lugo, d. 6. n"" 1). Mas, sobretudo, trair-se- 
iam 05 divinos desígnios de que "os inúmeros bens e riquezas, que 
Deus difundiu por todo o orbe terrestre, sejam razoavelmente dis- 
tribuídos para a utilidade de todos os seus filhos" (Pio XII, AAS 
1939, p. 149). 

Contra o socialismo e o comunismo, e para a diminuição e 
correção dos excessos do capitalismo, o Estado pode e deve ass^;u- 
rar a todo homem, qualquer que seja, o direito a aspirar a imi trato 
de terra, para estabelecer a sua casa e dele tirar a sustentação de sua 
Êunília. £, para tanto, cabe, sem sombra de controvérsia, ao Esta- 
do promover a divisão dos ladíiindios e a recomposição racional 
dos minifúndios em lotes agrícolas rentáveis (Cf. PIO Xil, AAS, 
1944 pp. 254 e AAS, 1947, p. 428). 

Reforma agrária 

Deve, pois, o Estado reformar por leis adequadas o r^ime da 
propriedade nual, de sorte a tomá-la acessível a todos quantos sen- 
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tem no cotação a nobie indqpendênda e a viril eneigia» que os cha- 
ma paia a vasridâo da vida dos campos CO trabalho dateis Eviden- 
temente, toda reforma agrária há de deiinear-se com prudência e 
letidâo e laigo descortino e se [a] desapropriação se fizer necessária 
urge aplicá-la somente com justiça, nos limites em que o bem co- 
mum estritamente a exigir. Às iniciativas, que assim obedeçam ás 
exigências da a)nsciência cristã» devds, diletos filhos e cooperai 
prestar o concurso de vosso esforço e de vossos aplausos. 

Ao ensejo, pois, da controvérsia surgida em torno deste proble- 
ma» nos solidarizamos com a dedaiação do nobre episcopado paulista. 

Fazendo-vos esta exortação, pomos o nosso pensamento em 
todos os agricultores que, obscura e penosamente, mas de cabeça 
erguida e braços fortes, senhores em suas terras, patriarcas de um 
novo mundo, lançaram os fimdamentos da grandeza do Brasil. 

Porto Al^re, 18 de janeiro de 1961. 

Vicente Scherer, Are. bispo Metrop. de Porto Alegre - Antô* 
nio Zattera, bispo de Pelotas - Benedito Zorzi, bispo de Caxias - 
Cláudio CoUing, bispo de Pásso Fundo - Luiz V. Sartori, bispo de 
Santa Maria - Luiz de Nadal, bispo de Uruguaiana - Augusto Pctró, 
bispo de Vacaria- Alberto Etges, bispo de Santa Cruz - Edmundo 
Kunz, bispo auxiliar de Porto Alegre - Cândido Bampi, bi^ au- 
xiliar de Caxias. 

2. Promoção rural^ 

De 15 a 18 de fevereiro de 1962, realizou-se em Bom Princí- 
pio o 21^ Congresso de Agricultores Católicos do Rio Grande do 
Sul, em comemoração também ao cinquentenário de fundação da 
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""Sociedade União Popular de Agricultores Católicos do Rio Gran- 
de do Sul". O Congresso foi promovido pela referida ''Sociedade 
União Popular", com a valiosa cooperação da população local, sob 
a dinâmica direção do vigário da paróquia Mons. Jose Becker. No 
dia do encerramento, 18 de fevereiro, houve missa no pavilhão 
construído para as assembleias gerais, sendo celebrante o Arcebispo 
Metropolitano, que ao Evangelho proferiu o s^;uinte discurso: 

A "Sociedade União Popular** comemora com este nu^nífico 
Congresso o qiiinquagésimo aniversário de sua fundação. Nesta data 
festiva muito justamente se destacam e ressaltam os relevantes ser- 
viços que esta organizado, integrada exclusivamente por agricul- 
tores, em meio século de existência, prestou aos modestos colonos 
que, entr^ues a si mesmos, transformaram as matas virgens das 
zonas do Caí, do Alto Taquarí, da Serra e de Santa Catarina em 
viridentes lavouras e fizeram surgir, nestas regiões, florescentes e 
acolhedoras povoações, vilas e cidades. Muito íalam ultimamente 
em associativismo dos agricultores pessoas que antes nunca volta- 
ram suas vistas para os interesses e as dificuldades da população rural. 
Mas, sacerdotes de larga visão e líderes leigos, surgidos do próprio 
meio colonial, há meio século resolveram a fundação de uma orga- 
nização que promovesse o bem coletivo dos trabalhadores rurais, 
principalmente de origem germânica. Tamb6n esta organização, 
que é a "Sociedade União Popular", não sui^iu de repente, mas 
sucedeu a outra, fundada 14 anos antes, em 1898, com o nome de 
'Associação de Agricultores Rio-^randenses", de íuiaUdade mais ou 
menos idêntica, nos moldes de associações semelhantes, então exis- 
tentes nas zonas rurais de países europeus, para a promoção do bem- 
estar dos trabalhadores da terra. 

Serviços prestados 

£m 30 anos de proveitosa existência, a "Sociedade União Po- 
pular" estimulou a fundação de escolas primárias partiailares, cujo 
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número ch^u a elevar-se a 300, nas vilas e picadas mais remotas 

e inacessíveis. Praticamente não existiu analfabetismo em toda 
vastíssima região em que se exerceu a influencia da organização ora 
cinquentenária. Deve-se-lhe a existência das Caixas Rurais 
Raiffeisen, hoje em número de 60, que asseguram crédito e finan- 
ciamento ao agricultor para a compra de terras, instrumentos agrí- 
colas, animais de criação e de trabalho e outras iniciativas. Um dos 
grandes estabelecimentos de crédito do Rio Grande do Sul, o Ban- 
co Agrícola-Mercantii S. A., teve sua origem na cidade de Santa 
Cruz em forma de modesta Caixa Económica suscitada, como as 
demais, pelo P Teodoro Amstad SJ., um dos beneméritos funda- 
dores também da Sociedade União Popular. Esta também execu- 
tou com inteiro êxito dois projetos, arrojadíssimos para a ^xxra, 
de colonização das terras de Cerro Largo e Porto Novo ou 
Itapiranga, que constituem hoje prósperos municípios. Teve em 
vista com essa iniciativa a solução de um problema, que ainda em 
nossos dias é motivo das mais torturantes preocupações, o de asse- 
gurar terra, trabalho e possibilidade de existência ao enorme exce- 
dente de população da r^ão rural. 

Através de constante predicação, mostrou-se a ''Sociedade União 
Popular" pioneira da agricultura moderna, insistindo na necessi- 
dade de renovação da técnica de trabalho, da seleção de sementes, 
e fomentando a introdução de novas culniras, como a so|a, a acácia 
e o tungue. Isso numa época em que de tudo isso nada, absoluta- 
mente nada, cuidavam os governos, absorvidos, inteiramente, por 
questões de ordem política e militar. 

Todas estas atividades, e outras muitas, obedeceram à inspira- 
ção e à orientação de sacerdotes esclarecidos, auxiliados por dinâ- 
micos dirigentes leigos, vindos, em grande número, das fileiras dos 
pequenos agricultores, devendo-se ressaltar a benemerência dos 
professores, líderes natos nas comunidades sociais dos pequenos 
centros agrícolas. Por todos estes motivos, com inteira justiça, se 
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giorifícou por mdo deste Congresso, o 21° da série de outros pre- 
cedentes, desde 1898, a preciosa obra realizada peb ^'Sociedade 
União Popular" a cuja estimada e operosa diretoria e auxiliares 
apresento aqui minhas mais vivas e cordiais congratulações. 

Durante estes 3 dias, se vos (èz sucinta e dara exposição da 
doutrina marxista e comunista. Nesse regime, os agricultores per- 
dem a sua propriedade e não passam de assalariados que trabalham 
para o Estado, de acordo com o princípio comunista básico de que 
todos e quaisquer meios de produção, entre os quais se destaca a 
própria terra, não podem ser explorados por parriculares, mas ne- 
cessariamente pertencem ao Estado. 

A assim denominada "reforma agrária para os comunistas, tem 
como objetivo transfiair, progivssivamente, para o Estado onipotente 
todas as propriedades agrícolas. Na primeira etapa sSo espoliados os 
grandes proprietários e suas terras são distribuídas entre agricultores; 
na fiise seguinte, as propriedades médias têm o mesmo destino e, por 
fim, os donos de pequenas glebas perdem sua propriedade e o direi- 
to ao fruto do seu trabalho. O gpverno os compelirá a formar gran- 
jas coletivas de limitado número de famílias e todas trabalharão para 
o Estado, que sempre se considera dono da colheita. 

O úníGO grande proprietário 

O agricultor fica reduzido a mísero escravo, sem direitos, de 
um patrão nunca satisfeito que reclama índices sempre mais altos 
de rendimento e produção. Na Alemanha Oriental, sem Êiiar s^o- 
ra na Rússia e na China, atualmente o governo está liquidando as 
pequenas propriedades e com elas a Uberdade e a independência 
dos seus donos. Não tardará muito que em Cuba a alicia dos 
cultores, agraciados recentemente, segimdo se diz, com terras dos 
anrigos latifúndios, se terminará; perderão suas lavouras e planta- 
ções que serão transferidas para o domínio exclusivo do Estado. 
Verificar-se-á mais uma vez que ''as últimas coisas serão piores que 
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as prímdias'' (Lc 1 1.26) quando os s^cultoies cubanos sofriam 
as injustiças dos grandes latifundiários; passarão a gemer, como as- 
salariados sem direito a protestos e reclamações, sob as ordens do 
Estado comunista, que, por enquanto, talvez lhes pareça muito bom 
e paternal. Se o regime é comunista, como o próprio ditador Fidel 
Castro publicamente reconhece, necessariamente será essa a evo- 
lução dos fatos, por força incoercível de princípios essenciais ao 
comunismo. Os agitadores patrícios bem orientados e os paisanos 
de Cuba não tenham ilusões. 

Bem claramente observamos que em nossa terra, segundo gran- 
de número de projetos apresentados, para a inadiável e urgente 
reorganização da propriedade rural, sob o nome de "Reforma Agrá- 
ria**, se recomendam métodos marxistas que fatalmente levariam à 
total encampação das propriedades grandes, médias e pequenas pdo 
poder público, segunda o processo inexorável determinado pela 
doutrina comunista. Os agricultores, desiludidos e espoliados, se 
tomariam assalariados e servos do Estado, em tudo dele dependen- 
tes. Como nas cidades se faz sob o regime comunista com as fábri- 
cas, no interior seriam coletivizadas as propriedades agrícolas, tor- 
nando-se o Estado o único grande dono e explorador das terras. A 
discussão sobre reforma agrária é uma importante batalha que os 
promotores do comunismo também entre nós querem ganhar para 
a implantação parcial do r^ime marxista no Brasil. 

Problemas dos pequenos proprietários 

Numerosos e desafiadores problemas enfinencam também hoje, 
e cada vez mais, entre nós os agricultores independentes que, nas 
suas pequenas propriedades, com a família, sem emproados, em 
trabalho duro e pertinaz, de sol a sol, cultivam o seu trato de tena 
e de suas entranhas procuram arrancar o sustento próprio e prover 
as necessidades dos grandes centros consumidores. Seu número em 
tiodo o Estado ascende a mais de 700 mil. Em todas as Semanas 
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Ruialiscas, realizadas em grande número nos últimos anos em nos- 
so Estado, principalmente nesta arquidiocese, se formularam lon- 
gas listas de reivindicações referentes a obras públicas e a reformas 
diversas de auxílio esperado dos sucessivos governos. Quase nada 
foi atendido, em parte por falta de recursos humanos e materiais, 
em parte por falta de compreensão. Muitos agricultores desistiram 
da luta, derrotados pelo desânimo e pelas dificuldades; em núme- 
ro sempre maior vão engrossar as multidões que, nos centros in- 
dustriais, buscam uma possibilidade de subsistência que infelizmen- 
te, por íàlta de maior instrução e de preparo técnico, muitas vezes 
nem ali encontram. 

A inquietadora situação de milhares e milhares de pequenos 
agrículrores, reduzidos a proletários e até a párias rurais, evidencia 
que a mera distribuição de terras, por meio da desejada reforma 
agrária, de pouco ou de nada adiantaria para aumentar a produção 
agrícola e assegurar bem-estar e tranquilidade económica aos no- 
vos proprietários de terra. 

Transformação de mentalidade 

O ambiente rural, também nas assim chamadas antigas coló- 
nias, está passando por radicai transformação. O desenvolvimento 
técnico da agricultura e os constantes contatos com a vida das ci- 
dades influenciam profundamente o modo de pensar e estilo de 
vida, a forma de vestir, os hábitos e as aspirações, principalmente 
da juventude e o próprio ambiente, pondo mesmo em perigo a fi- 
delidade e valores humanos, morais e religiosos, tradicionalmente 
cultivados pelos agricultores. 

Nota-se também entre eles imi despertar e uma tomada de cons- 
ciência sempre mais sensível e clara da própria situação e dos seus 
direitos, o que suscita o desejo de mais ativa participação na vida 
do país, nos organismos e nas associações profissionais, económica 
e mesmo políticas. 
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Carinhosamente voltados para o mundo rural, os bispos do Rio 
Grande do Sul procuraram ir ao encontro e atender às exigências e 
imposições de uma nova era, que está raiando para a imensa parce- 
la da população do país, por muito tempo e por todos considerado 
essencialmente agrícola. Fundamos a Frente Agrária Gaúcha para 
a promoção dos multiformes interesses dos cultivadores da terra e 
sua. inserção, como membros influentes e organismo atuante, no 
Corpo da Nação. 

Objetivos da Frente Agrária Gaúcha 

Julgamos necessário e lugente que os s^cultores tenham voz nos 
altos conselhos do governo e sejam ouvidos quando se decidem ques- 
tões de vital importância para seus interesses. Por isso, sem o chama- 
riz de propaganda ruidoso e sem agita0es estéreis, a FAG quer 
arregimentar os agricultores e levá-los a panicipar intensamente na 
vida piibUca e económica, mediante a organização de sindicatos de 
assalariados rurais e de sindicatos de pequenos proprietários. Preten- 
demos organizar os homens do mtenor, somar e coordenar os seus 
esforços na luta sindicai, para vencer as diflcuidades quase insuperá- 
veis que enfrentam como emproados ou como proprietários de pe- 
quenas glebas culrivadas em trabalhos, por vezes sobre-himiano, de 
toda a fmiília. £m outras palavras, tratamos de executar as leis fede- 
rais que dispõem sobre a organização dos agricultores, e temos a con- 
vicção de prestar com isso imia colaboração de inestimável valor à 
autoridade civil e ao desenvolvimento do nosso país. 

Elevação do homem rural 

Nas suas aiividades e reivindicações seguirá a FAG as diretrizes 
da doutrina social cristã. Não é uma organização confessional ou 
religiosa, mas procura mobilizar agricultores sem distinção de cor, 

raça e religião, diferenciando-se assim da Sociedade União Popu- 
lar, fundada principalmente para agricultores catóUcos de origem 
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germânica. Exigiinos que os membros da Fiente aceitem o progra- 
ma baseado nos eternos preceitos da justiça social e da liberdade 
cristã, para a elevação do homem rural. Encaramos o problema da 
tena na rotalidade dos seus aspectos e implicações, que abrangem 
o cultivo do solo, a pessoa e a família do trabalhador e ainda con- 
sideramos as dependências e vinculações dos assuntos rurais com 
os demais problemas económicos e sociais do país. Queremos que 
o homem rural se eleve nas suas condições económica e na sua vida 
cultural, política, religiosa e social. 

Nosso programa cuida do homem int^tai, na plenitude das 
suas exigências materiais e espirituais. Uma vez organizados, em 
todas as r^ões do Estado, a FAG e os sindicatos rurais, os agricul- 
rores terão um ótg^ de voz pata se Êoer ouvir junro aos possuido- 
res do poder económico e junto aos representantes da autoridade e 
da administração púbUca, e constituirão uma força de pressão para 
promover os interesses vitais do agricultor sob seus numerosos e 
multiformes aspectos. 

Talvez pareçam altas as nossas metas e audaciosos os nossos 
planos. Não nos Êdtaião o ânimo e o amor pela causa do agricultor 
para pross^;uir no caminho encetado. Comigo os trabalhadores 
rurais bendizem e saúdam o dia venturoso, em que a Frente Agrá- 
ria Gaúcha se tiver tomado uma força invencível e avassaladora, 
posta ao serviço do aproveitamento racional e eficiente do solo 
ubertoso de nossa terra e, principalmente, ao serviço do homem 
rural, pata que possa realizar com s^;unuiça os justos anseios de 
bem-estar p>ara si e sua família, em ambiente propício às superiores 
aspirações e impulsos de sua alma temente a Deus. 
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5. PRIMEIRA PROPOSTA DE REFORMA AGRÁRIA 
UNITÁRIA DOS MOVIMENTOS CAMPONESES DO 
BRASIL - BELO HORIZONTE - 1961 > 



Dednçio cb 1 Coiigpneiio Nacional dM 
Agrícolas 

Sobre o caráter da reforma agrária 

As massas camponesas oprimidas e exploradas de nosso país, reu- 
nidas em seu I Congresso Nacional, vêm, por meio desta declaração, 
manifestar a sua decisão inabalável de lutar por uma reforma agrária 
radical. Uma tal reforma agrária nada tem a ver com as medidas pa- 
liativas propostas pdas forças retrógradas da nação, cujo objetivo é 
adiar por mais algum tempo a liquidação de propriedade bdfondiá- 
ria. A bandeira da reforma agrária radical é a única bandeira capaz de 
unir e oiganizar as forças nacionais que desejam o bem-estar e a feli- 
cidade das massas trabalhadoras rurais e o progresso do Brasil. 

O I Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrí- 
colas, após os debates travados durante o período de sua reaiiza- 



Ptiblicado na revista Esmdos Sociais» abril dc 1962. Proposta das principais oi^aniza- 
çôes camponesas da ^wca: ligas Camponesas, Ultabs e MASTER/RS. 
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ção, definiu os elementos básicos que caiacterízam a situação das 

massas camponesas e fixou os princípios gerais a que deve subordi- 
nar-se uma reforma agrária radical. 

A característica principal da situação agrária brasileira é o forte 
predomínio da propriedade ladfundiária. Com a população rural 
de cerca de 38 milhões de habitantes, existem no Brasil apenas 2.063 
mil propriedades agrícolas. Neste número induem-se 70 mil pro- 
priedades latifundiárias, que representam 3,39% do total dos esta- 
belecimentos agrícolas existentes, mas que possuem 62,33% da área 
total ocupada do país. 

É o monopólio da terra, vinculado ao capital colonizador es- 
trangeiro, notadamente o estadunidense, que nele se apoia, para 
dominar a vida política brasileira e melhor explorar a riqueza do 
Brasil. É ainda o monopólio da terra o responsável pela baixa pro- 
dutividade de nossa agricuinira, peio alto custo de vida e por todas 
as formas atrasadas, retrógradas e extremamente penosas de explo- 
ração semifeudal, que escravizam e brutalizam milhões de campo- 
neses sem terra. Essa estrutura agrária caduca, atrasada, bárbara e 
desumana constitui um entrave decisivo ao desenvolvimento nacio- 
nal e é uma das formas mais evidentes do processo espoliativo in- 
terno. 

A fim de superar a atual situação de subdesenvolvimento crò- 

nico, de profunda instabilidade económica, política e social, e, so- 
bretudo, para deter a miséria e a fome crescentes e elevar o baixo 
nível de vida do povo em g^ e melhorar as insuportáveb condi- 
ções de vida e de trabalho a que estão submetidas as massas cam- 
ponesas, torna-se cada vez mais urgente e imperiosa a necessidade 
da realizai^ da reforma agrária que modifique radicalmente a atual 
estrutura de nossa economia agrária e as relações sociais imperantes 
no campo. 

A reforma agrária não poderá ter êxito se não partir da cultura 

imediata e da mais completa liquidação dos monopólios da terra 
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exercidos pelas forças retrógradas do latifi&ndio e o conseqâente 

estabelecimenco do livre a fácil acesso à terra para os que a queiram 
trabalhar. 

É necessário, igualmente, que a reforma agrária satisfaça as 

necessidades mais sentidas e as reivindicações imediatas dos homens 
do campo. Que responda, portanto, aos anseios e interesses vitais 
dos que trabalham a terra e que aqui se encontram reunidos, atra- 
vés de seus representantes e delegados de todo o país ao I Congresso 
Nacional dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil. 

Para os homens que trabalham a terra, a reforma agrária, isto é, 
a completa e justa solução da questão agrária do país, é a única 
maneira de resolver efetivamente os graves problemas em que se 
debatem as massas camponesas, e, portanto, elas, mais do que qual- 
quer outra parcela da população brasileira, estão interessadas em 
sua realização. As massas camponesas t£m a consciência de que a 
solu^ final depende delas. 

A execução de uma reforma agrária, efetivamente democrática 
e progressista, só poderia ser alcançada à base da mais ampla e vi- 
gorosa açSo, organizada e decidida, das massas trabalhadoras do 
campo, fraternalmente ajudadas em sua luta pelo proletariado das 
cidades, os estudantes, a intelectualidade e demais forças naciona- 
listas e democráticas do patriótico povo brasileiro. 

As medidas aqui propostas, capazes de realmente conduzirem 
a solução do magno problema da reforma agrária em nossa pátria, 
evidentemente se chocam e se contrapõem aos interesses e solu- 
ções preconizadas pelas forças sociais que beneficiam e prosperam 
à base da manutenção da arcaica e nociva estrutura agrária atual. 
Sobre essa estrutura repousa a instável economia, de[>endente e 
subdesenvolvida, de nossa pátria, e que, a todo custo, essas forças 
procuram impedir que se modifiquem. 

A reforma s^rária que defendemos e propomos diverge e se opõe 
frontalmente, portanto, aos inúmeros projetos, indicações e pre- 
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posições sobre as pretensas **refonnas'', revisões agrárias e outras 

manobras elaboradas e apresentadas pelos representantes daquelas 
forças, cujos interesses e objetivos consultam sobretudo ao desejo 
de manter no essencial e indefinidamente o atual estado de coisas. 

A reforma agrária pela qual lutamos tem como objetivo funda- 
mental a completa liquidação do monopólio da terra exercido pelo 
ktiíiindio, sustentáculo das relações andeconômicas e antí-sodais 
que predominam no campo e que são o principal entrave ao livre e 
próspero desenvolvimento agrário do país. 

Com a finalidade de realizar a reforma agrária que efetivamen- 
te interessa ao povo e às massas trabalhadoras do campo, julgamos 
indispensável e urgente dar solução às seguintes questões: 

a) Radical transformação da atual estrutura agrária do país, 
com a liquidação do monopólio da propriedade da terra 
exercido pelos latifundiários, principalmente com a desa- 
propriação, pelo governo federal, dos latifiindios, substi- 
tuindo-se a propriedade monopolista da terra pela proprie- 
dade camponesa, em forma individual ou associada, e a 
propriedade estatal. 

b) Máximo acesso à posse e ao uso da terra pelos que nela de- 
sejam trabalhar, à base da venda, usufruto ou aluguel, a pre- 
ços módicos, das terras desapropriadas aos latifundiários e 
da distribuição gratuita das terras devolutas. 

Além dessas medidas, que visam a modificar radicalmente as 
atuais bases da questão agrária no que respeita ao problema da ter- 
ra, são necessárias soluções que possam melhorar as atuais condi- 
ções de vida e de trabalho das massas camponesas, como sejam: 

a) Rcspdto ao amplo, livre edemocrádoo direito de orgaiiização 
independente dos camponeses, em suas associações de classe. 

b) Aplicação efetiva da parte da legislação trabalhista já exis- 
tente e que se estende aos trabalhadores agrícolas, bem como 
imediatas providências governamentais no sentido de im- 
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pedir sua violação. Elaboração de estatuto que vise a uma 
legislação trabalhista adequada aos trabalhadores rurais. 

c) Plena garantia à sindicalização liviee autónoma dos assala- 
riados e semi-assalaríados do campo. Reconhecimento ime- 
diato dos sindicatos rurais. 

d) Ajuda eíedva e imediata à economia camponesa sob todas 
as suas formas. 

As massas camponesas sentem agravar-se, a cada dia que passa, 
o peso insuportável da situação a que estão submetidas. Por isso 
mesmo, se imobilizam e se organizam para lutar decididamente pela 
obtenção de seus objetivos expressos em uma efetiva, democrática 
e patriótica reforma ^ffáxvau Essa luta já se processa e evoluiiá até 
que sejam atingidos e realizados seus objetivos, pelos quais as mas- 
sas do campo não pouparão esforços nem medirão sacrifícios. 

Nas atuais condições» tudo deve ser feito para conseguir que as 
forças que dirigem os destinos da nação brasileira se lancem à rea- 
lização de uma eficaz e inadiável política agrária, capaz de, através 
da execução de medidas parciais, ir dando solução às questões in- 
dispensáveis à plena realização da reforma agrária de que necessi- 
tam os lavradores e trabalhadores agrícolas, assim como todo o povo 
brasileiro; tais medidas, entre outras, são as seguintes: 

a) Imediara modificação, pelo Congresso Nacional, do artigo 
141 da Constituição Federal, em seu parágrafo 16, que es- 
tabelece a exigência de ''indenização prévia, justa e em di- 
nheiro" para os casos de desapropriação de terras por inte- 
resse social. Esse dispositivo deverá ser eliminado e 
reformulado, determinando que as indenizações por inte- 
resse social sejam feitas mediante títulos do poder público, 
resgatáveis em prazo longo ^ ^ juros baixos. 

b) Urgente e completo levantamento cadastral de todas as pro- 
priedades de áreas superiores a 500 hectares e de seu apro- 
veitamento. 
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c) Desapropriação, pelo governo íèdefal, das tenas não apro- 
veitadas das propriedades com área superior a 500 hecta- 
res, a partir das r^ões mais populosas, das proximidades 
dos glandes centros urbanos, das principais vias de comu- 
nicação e reservas de água. 

d) Adoção de um plano para regulamentar a indenização em 
títulos federais da dívida pública, em loi^ prazo e a juros 
baixos, das terras desapropriadas, avaliadas à base do preço 
da terra registrado para fins fiscais. 

e) Levantamento cadastral completo, pelos governos federal, 
estaduais e municipais, de todas as terras devolutas. 

f) Retombamento e atualização de todos os títulos de posse 
da terra. Anidação dos títulos il^ais ou precários de posse, 
cujas terras devem reverter à propriedade pública. 

g) O imposto territorial rural deverá ser progressivo, através de 
uma legislação tributária que estabeleça: 1^) forte aumento 
de sua incidência sobre a grande propriedade agrícola; 2^) 
isenção fiscal para a pequena propriedade agrícola. 

h) Rc^;Mlamentação da venda, concessão em usufruto ou arren- 
damento das terras desapropriadas aos knfiindiários, levando 
em conta que em nenhum caso poderão ser feitas concessões 
cuja áieasqa superior a 300 hectares, nem inferior ao mínimo 
vital às necessidades da pequena economia camponesa. 

i) As terras devolutas, quer sejam de propriedade da União, 
dos Estados ou Mimicípios, devem ser concedidas gmtui- 
tamente, salvo exceções de interesse nacional, aos que ne- 
las queiram efetivameiue trabalhar. 

j) Proibição da entrega de terras públicas àqueles que as pos- 
sam utilizar para fins especularivos. 

k) Outorga de títulos de propriedade aos atuais posseiros que 
eferivamente trabalham a terra, bem como defesa intransi- 
gente de seus direitos contra a gril^em. 
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1) Que seja planificada, facilitada e estimulada a formação de 
núcleos de economia camponesa, através da produção co- 
operativa. 

Com vistas ao rápido aumento da produção, principalmente 

de géneros alimentícios, que possa atenuar e corrigir a asfixiante 
carestia de vida em que se debate a população do país, sobretudo 
as massas trabalhadoras da cidade e do campo, o Estado deverá ela- 
borar um plano de fomento da agricultura que assegure prcí^os 
mínimos compensadores nas fontes de produção, transporte eficien- 
te e barato, favoreça a compra de instrumentos ^rícolas e outros 
meios de produção; garanta o fornecimento de sementes, adubos, 
inseticidas etc, aos pequenos agricultores; conceda crédito aos pe- 
quenos cultivadores, proprietários ou não, e combata o favoritismo 
dos grandes fazendeiros. 

O I CONGRESSO NACIONAL DOS LAVRADORES E 

TRABALHADORES AGRÍCOLAS conclama o povo brasileiro a 
tomar em suas mãos esta bandeira e torná-la vitoriosa. 

Belo Horizonte, 17 de novembro de 1961. 
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6. PROJETO DE LEI DE REFORMA AGRÁRIA 

APRESENTADO PELO DEPUTADO LEONEL 
BRIZOLA- 1 963 1 



Tescto completo do Prajeto de lei 120, apresentado à Câma- 
ra dos Deputados pelo Deputado Leonel Brizola e outros deputa- 
dos da Frente Parlamentar Nacionalista, durante a sessão plenária 
de 16 de abrU de 1963. 

PROJETO DE LEI N« 120, de 1963 
Dispõe sobre reforma agrária e estabelece as condições de sua 
execução. 

(Do Sr. Leonel Brizola). 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e de 
Finanças). 

O Congresso Nacional decreta: 



Extraído do livro Como se coloca a direita no poder, volume U — Ch aamuàmetttoit de 
FiMilo SdiiUing, Global Ediíoia, São 1981, pp. 182-191. 
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CAPfrULOI 

Disposições preliminares 

Art. Esta lei estabelece o regime jurídico da reforma agrária, 

disciplina o uso da propriedade imóvel rural, em função do bem- 
estar social, e assegura o acesso à terra, para âns de exploração eco- 
nómica. 

CAPÍTULO II 

Dos objetivos da reforma agiária 

An. 2° São objetivos da reforma agrária: 

I - criar meios de acesso à terra própria aos trabalhadores ru- 
rais e às pessoas capacitadas a explorá-la, propordonando a todos 
condições materiais e sociais de vida digna; 

II - correr os defeitos da atual estrutura agrária elimimuido 
formas antieconômicas e and-sociais de propriedade e de uso da 
terra; 

III - criar, pela colonização, condições paia o aumento do nú- 
mero das unidades agrícolas do tipo familiar; 

IV — proporcionar incentivos ao desenvolvimento nacional das 
empresas agropecuárias, quando organizadas em bases técnicas e 
económicas; 

V - ampliar e diversificar a oferta de produtos agrícolas, em 
função do crescimento dos mercados interno e externo; 

VI - adaptar a posse e o uso da terra às caracteristícas ecológi- 
cas e económicas regionais, às necessidades da técnica da produção 
agrícola e às solicitações dos centros de consumo; 

Vn — incorporar, ao desenvolvimento económico nacional, áreas 
de terras virgens, inexploradas ou cultivadas de forma inadequada; 

VIII - preservar as metas cuja permanência se impuser para as 
tareias de conservação do solo e outros fins económicos; 
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DC — estimular e promover a organização dos agricultores e suas 

famílias em formas associativas. 

CAPÍTULO lU 

Da aquisição de terras 

Art. 3^ A aquisição de terras, para atender aos objetivos desta 

lei, será efetuada mediante: 

I - desapropriação por interesse social; 
II -doação. 

Farágraíb único. A União proporcionará a reversão à sua posse das 
cerras públicas indebitamente ocupadas ou es^loradas por terceiros. 

Art. 4^ A desapropriação por interesse social, para os fins desta 
lei, obedecerá ao disposto neste diploma l^aL 

CAPÍTULO IV 

Da desapropriação por interesse social 

Art. 5^ Mediante prévia declaração de interesse social, ex- 
pressa em decreto do Poder Executivo, poderão ser, total ou par- 
cialmente, desapropriados os bens imóveis que, situados fora das 
áreas urbanas, se destinarem ou puderem destinar-se às ativida- 
des rurais. 

Parágrafo único. Declarado o interesse social, fica o expro- 
priante, por seus prepostos, autorizado a penetrar nos imóveis com- 
preendidos na declaração. 

Art. 6° Poderão ser, ainda, objeto de desapropriação por inte- 
resse social os estabelecimentos destinados às atividades riu^s, bem 
como as instalações, equipamentos, benfeitorias, localizados em 
áreas desapropriadas. 

Art. 7^ Não serão passíveis de desapropriação: 

I - as unidades agrícolas do tipo familiar definidas no art. 24; 
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II - os estabelecimentos agrícolas aidministrados diretamente 

por seus proprietários, com rendimentos nunca inferiores à média 
estabelecida para a região, pelo órgão executor da reforma agrária, 
c que cumpram as leis trabalhistas em vigor. 

Art. 8^ Consideram-se casos de interesse social, para os fins do 
disposto nesta lei: 

I - o estabelecimento de núcleos de colonização; 

II - a instalação de unidades agrícolas para produção de ali- 
mentos, destinados ao estabelecimento de centros de consumo; 

m - o florestamento e o reflotestamento; 

IV - a instalação de armazéns, silos, de indústrias, de conserva- 
ção e beneficiamento da produção e ouuas obras e serviços de in- 
teresse para a economia rural; 

V - o reagrupamento de áreas cujas dimensões sejam inferiores 
às estabelecidas para a região na forma do parágrafo 2^ do art. 24; 

VI - o aproveitamento de terras de imóveis rurais, que não es- 
tejam sendo utilizadas, ou que o estejam sendo, principalmente, 
com rendimentos inferiores à média estabelecida para a região; 

VII - 05 demais casos previstos por leis especiais. 

Art. 9^ A desapropriação por interesse social será feita median- 
te indenizaçáo dos bens desapropriados, em títulos especiais da 
dívida pública, e paga pelo valor nominal dos mesmos. 

Art. 10. 0 valor da indenizaçSo dos imóveis desapropriados por 
interesse social corresponderá, a critério do expropriante: 

I - ao valor estipulado pelo proprietário por ocasião de sua 
declaração de rendimentos para efeito do imposto de renda; 

II - ao valor da propriedade, para efeito de cobrança do imposto 
territorial; 

III - ao valor estabelecido em avalia^ judicial. 

Parágrafo único. Para os fins do inciso I, todos os proprietários 
de imóveis rurais, pessoas físicas ou jurídicas, ficam obrigados a 
dedarar o valor dos respectivos imóveis, os quais prevalecerão para 
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todos os efeitos, inclusive fiscais, e servirão de base aos limites de 
créditos nos bancos oficiais. 

Art. 11. Na desapropriação de instalações, equipamentos e 
outros bens, não aderidos às áreas desapropriadas, o valor da inde- 
nização será determinado em avaliação judicial. 

Art. 12. Para efeito do pagamento da indenização devida ao 
expropriado, serâo emitidos pela UniSo títulos especiais, resga- 
táveis no prazo de 20 (vinte) anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, de valores nominais fixados por ato do Poder Execu* 
tivo. 

§ 1° Os títulos a que se refere este artigo vencerão juros de 
6% (seis por cento) ao ano, e conterão cláusula que assegure a 
correção do valor nominal de cada parcela vencida, em função 
das alterações verificadas no poder aquisitivo da moeda, limitada 
a taxa de correção, em qualquer hipótese, a dez por cento (10%) 
daquele valor. 

§ 2° Os títulos referidos neste artigo, após seu vencimento, 
serão aceitos, pelo seu valor nominal, em pagamento de tributos 
federais. 

§ 3° O orçamento da União consignará, anualmente, dotação 
espedfica destinada a ocorrer ao pagamento dos serviços, de juros, 
amortização, correção do valor das parcelas vencidas e despesas com 
a emissão dos títulos. 

Art. 13. A desapropriação por interesse social deverá efetivar- 
se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de dois 
(2) anos, contados da data da publicação do ato declaratório de 
interesse social, findos os quais este caducará. 

Parágrafo único. Em caso de caducidade, somente decorri- 
dos 2 (dois) anos poderá ser o mesmo bem objeto de nova de- 
claração. 

Art. 14. A ação de desapropriação será proposta no Distrito Fe- 
deral ou no foro da Capital do Estado onde for domiciliado o réu. 
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Art. 13. A pecição inicial, observados os requisitos previstos 
no Código de Processo Civil, será instruída com um exemplar do 
jornal oficial que houver publicado o ato declaratório de interes- 
se social, e a planta ou descrição dos bens a serem desapropria- 
dos. 

Art. 16. Quando o valor da indenização não houver sido fixa- 
do, nos termos do disposto nos incisos I ou II do Art. 10, o juiz, ao 
despachar a inicial, designará um perito de sua livre escolha sem- 
pre que possível técnico para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente téc- 
nico do perito. 

Art. 17. Mediante o depósito de títulos, cm valor correspon- 
dente ao pagamento da indenização, o juiz mandará o òr^k> 
desapropriante imitir-se na posse dos bens. 

Parágrafo único. Quando a indenização depender de avaliação 
judiciai, e enquanto esta não for concluída, o valor a ser deposita- 
do em títulos será arbitrado de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil. 

Art. 18. Na ação de desapropria^ por interesse social, a de- 
manda versará, exclusivamence, sobre vícios do processo judicial 
ou impugnação do preço. 

§ 1 Qualquer outra questão, inclusive a decisão sobre se se ve- 
rificam, ou não, os casos de interesse social, deverá constituir obje- 
to de ação direta. 

§ 2° Os bens desapropriados por interesse social, uma vez in- 
corporados ao patrimônio do expropriante, não podem ser objeto 
de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de 
desapropriação, resolvendo-se em perdas e danos qualquer ação que, 
nesse senddo, venha a ser julgada procedente. 

Art. 19. O processo de desapropriação por interesse social, no 
que esta lei for omissa, r^ular-se-á pelas disposições l^ais relati- 
vas à desapropriação por utilidade pública. 
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CAPÍTULO V 
Da doação 

Alt. 20. Fcxlerâo ser recebidos em doação, para distribuição na 
forma estabelecida nesta lei, imóveis rurais pertencentes a gover- 
nos estaduais, municipais, entidades autárquicas e particulares. 

Art. 21. A UniSo estimulará, por todos os meios, a doação de 
terras, por parte dos proprietários rurais, para execução dos projc- 
tos de reforma agrária, inclusive estabelecendo prioridade na con- 
cessSo de crédito. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará a conces- 
são das prioridades a que se refere este artígo. 

CAPÍTULO VI 

Da distribuição das terras 

Art. 22. A distribuição e a redistribuição de terras será feita 
mediante: 

I - compra e venda; 

II - arrendamento. 

Art. 23. A ocupação das terras públicas, das desapropriadas, ou 
por outro modo adquiridas, será feita principalmente mediante 
programas e projetos de colonização. 

Art. 24. Os programas e projetos de colonização terão em vis- 
ta, fondamentaimente, a criação de unidades agrícolas de ripo fa- 
miliar. 

§ 1 São unidades agrícolas familiares as exploradas pessoalmen- 
te peio agricultor e sua femflia, admirida a participação, não pre- 
ponderante, do trabalho assalariado e que tenham capacidade de 
ser exploradas em bases económicas. 

$ 2** A extensão das unidades íncolas será fbcada, para cada 
região, levando-se em conta a natureza da atividade económica em 
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função da capacidade produtiva da terra, a localização quanto às 

vias de acesso e a proximidade dos centros consumidores. 

§ 3** As propriedades rurais imóveis, definidas nesta lei como 
unidades agrícolas do tipo £uniliar, sSo impenhoráveis. 

Alt. 25. As terras de domínio público, as desapropriadas e as 
que, por outra íbrma forem adquiridas e que se destinem à progra- 
mas de reforma agrária serão vendidas, independentemente de au- 
torizaçáo legislativa especial, mediante expedição de títulos de pro- 
priedade, vedada, em qualquer hipótese, a doação. 

Art. 26. As terras só serão distribuídas aos que não forem pro- 
prietários de outro imóvel rural, salvo quando os rendimentos do 
mesmo forem insuficientes à sua manutenção e à de sua família. 

Art. 27. Além dos casos previstos no Art. 156 da Constituição, 
terão preferência para aquisição de unidades agrícolas do tipo fa- 
miliar: 

I - o expropriado, quando a terra de sua propriedade for total- 
mente desapropriada; 

II - os parceiros e arrendatários; 

III - os posseiros; 

IV - os que trabalham como assalariados em imóvel rural; 

V - os proprietários de terras - comprovadamente insuficien- 
tes à sua manutenção e à de sua fiunília; 

VI . os que, a qualquer título, tenham prática em trabalhos 

agrícolas. 

Párágrafo único. Em cada caso seri preferido o chefe da fiunília 
mais numerosa. 

Art. 28. A venda das terras desapropriadas será efetuada a prazo 
e pelo preço fixado para a desapropriação, com acréscimo da íração 
das despesas da colonização, correspondentes à gleba vendida. 

Parágrafo único. No caso de terras de domínio público, ou 
doadas por pardodares, o preço de venda será estabelecido tendo 
por base os. menores preços correntes na região. 
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Art. 29. 0 prazo de venda, que está sujeito a um período má- 
ximo de carência de 3 (três) anos, não poderá exceder, em qual- 
quer hipótese, o do pagamento da desapropriação. 

§ 1** O pagamento será feito em prestações anuais e sucessivas 
em datas fixadas de acordo com as peculiaridades de cada região e 
estabelecido em função da capacidade de pagamento do adquirente. 

$ 2^ Faia a venda de imóveis rurais, havidos por desapropria- 
ção, serão estipulados juros à taxa de 6% (seis por cento) ao ano. 

§ 3'' O comprador poderá, em qualquer tempo, saldar o seu 
dâ>ito e obter o título de propriedade. 

Art. 30. Os imóveis rurais, adquiridos do órgão executor da 
reforma agrária, reverterão ao seu patrimônio, quando ocorrer aban- 
dono ou renúncia, tácita ou expressa, à sua exploração. 

§ 1° Considera-se abandono ou renúncia tácita manter 
inexploradas áreas suscetíveis de aproveitamento. 

$ 2** Na hipótese do interessado formalizar a renúncia, perante o 
órgão executor da reforma agrária, será indenizado pelo valor das 
despesas feitas, relativamente às benfeitorias necessárias, quando es- 
sas tiverem sido construídas mediante autorização do referido òt^h, 

§ 3° É vedada a alienação, a qualquer título, de parcela ou fra- 
ções das unidades agrícolas do úpo £miiliar adquiridas, salvo quando 
necessárias a pequenas retiiicaçôes de divisa, com ci^resso consen- 
timento do órgão executor da reforma agrária. 

§ 4° Os imóveis mencionados neste artigo não poderão ser in- 
corporados ao patrimônio de sociedades civis ou mercantis, a qual- 
quer tempo, ressalvadas as cooperativas. 

Art. 31 . As terras adquiridas na forma desta lei são inalienáveis, 
pelo prazo de 3 (cinco) anos, oontadof da data da emissão do res- 
pectivo título definitivo de propriedade. 

§ 1 ° Extinto o prazo de inalienabilidade, o proprietário somente 
podcfá tiantnúdr o imóvel a agricultor que nâo tenha domínio de 
outro imóvel, sob pena de nulidade do ato. 
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§ 2® É pennittda a permuta de unidades agrícolas de tipo fami- 
liar, quando autorizada (>elo órgão executor da reforma agrária. 

Art. 32. Nenhuma divisão, por ato inter vivos ou transmissão 
causa fnartis, poderá reduzir a área de imóvel rural a extensão me- 
nor do que a fixada na forma desta lei. 

§ l'' A extinção e a administração do condomínio, resultante 
do disposto neste artigo, obedecerão aos processos estabelecidos na 
legislação comum para os imóveis indivisíveis» observado o di^x>sto 
no parágrafo 1° do artigo 31 desta lei. 

§ 2° O Poder Executivo r^;ulamentará a concessão de crédito 
fimdiário, em lelaçâo ao imóvel rural indivisívei. 

CAPÍTULO VII 

Do planejamento da reforma agrária 

ArL 33. A reforma agrária processar-se-á dentro de normas que 
descentralizem sua execução e atendam às características ecológi- 
cas, económicas e sociais de cada região. 

Art. 34. 0 Plano Nacional de Reforma Agrária (PNRA) elabo- 
rado, anualmente, pelo ór^ executor da reforma agrária e apro- 
vado por decreto do Presidente da República, decidirá os objetivos 
da ação, os critérios de prioridade para ewcução dos projetos de 
colonização e povoamento e indicará os recursos e meios que de- 
vam ser mobilizados. 

§ 1° O PNRA será elaborado em função da política agrícola e 
do planejamento geral de desenvolvimento do pafe, contemplan- 
do, obrigatoriamente, as necessidades de pesquisas, extensão, cré- 
dito, comercialização e serviços básicos da comunidade. 

$ 2** Os serviços públicos federais, existentes nas áreas 
abrangidas pela reforma agrária, atenderão, em caráter prioritário, 
as necessidades previstas pelo PNRA, no que respeita aos objeti- 
vos de cada tun. 
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Art. 35. Os planos governamentais de investimentos em 

obras de interesse público, os programas de estímulo à 
sindicalização rural e ao cooperativismo e a outras formas 
associativas, darão prioridade às áreas nas quais se executem 
projetos de reforma agrária. 

Art. 36. Os beneficiários de programas de reforma agrária te- 
rão assistência técnica e financeira, prestada em regime prioritário. 

Art. 37. Onde for possível, será provida a criação de comissões 
agrárias regionais, compostas e representantes de trabalhadores ru- 
rais, de proprietários de terras e de outras pessoas da comunidade, 
com o fim de participar no planejamento, execução e avaliação de 
projetos de reforma agrária. 

CAPÍTULO VIII 
Das disposições gerais 

Art. 38. As áreas sujeitas a desapropriação, nos termos desta lei, 
ainda quando exploradas em arrendamento ou parceria, poderão 
ser arrendadas compulsoriamente, no todo ou em parte, para se- 
rem distribuídas a agricultores. 

§ 1° Fica assegurada a preferência ao arrendatário ou parceiro, 
para o arrendamento compulsório, em relação à terra que venha 
utilizando em bases económicas. 

§ 2° O arrendamento parcial compulsório, não prejudicará a 
exploração nem o acesso à área restante. 

§ 3** As terras arrendadas compulsoriamente serão confiadas a 
agricultores tradicionais, obedecidas, quanto possível, as preferên- 
cias da lei, pelo prazo de cinco (5) anos, prorrogável, automatica- 
mente, por igual período. 

§ 4° O pagamento devido peio arrendamento será parcelado, 
em fimção da época das colheitas, e entr^e ao proprietário por 
intermédio do ór^ executor da reforma agrária. 
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§ 3° o anendamento compulsório será piecedido de notificação 
ao proprietário, com antecedência de cento e vinte ( 1 20) dias da data 
fixada para ocupação, após o que o arrendatário será emitido na posse, 
independentemente de nova notificação ao proprietário. 

$ 6^ Findo o arrendamento compulsório, o proprietário inde- 
nizará o arrendatário pelo valor das despesas de construção das 
benfeitorias necessárias, que estivetem incorporadas, permanente- 
mente, ao solo. 

§ 7° Poderão ser desapropriadas, em qualquer tempo, as áreas 
sob arrendamento compulsório. 

Art. 39. Os contratos de parceria e arrendamento terão sempre 
a duração mínima de 5 (cinco) anos, ressalvado ao parceiro não 
proprietário e ao arrendatário o direito de rescisão, com aviso pré- 
vio de 6 (seis) meses. 

§ 1** O contrato prorroga-se sucessiva e automaticamente por 
igual prazo se, até 6 (seis) meses antes de seu termo, o proprietário 
nâo notificar judicialmente o kKatário ou parceiro de sua intenção 
de retomar o imóvel para explorá-lo diretamente. 

§ V Retomado na forma do parágrafo anterior, o proprietário 
não poderá desistír, sob nenhum fimdamento da explora^ dire- 
ta, sob pena de multa equivalente a cinco (5) vezes o arrendamen- 
to anual do imóvel, em se tratando de arrendamento, ou das quo- 
tas do proprietário na partídpaçSo dos frutos durante os últimos 5 
(cinco) anos, na hipótese de parceria. 

An. 40. Em nenhum caso, os preços do arrendamento poderão 
ser fixados em mais de 10% (dez por cento) do valor de terra, por 
ano, calculados na forma do parágrafo único do artigo 1 0 desta lei. 

An. 4 1 . Nos casos de parceria, a cota do proprietário na parti- 
cipação dos fiutos não poderá ser superior a 10% (dez por cento), 
quando este concorra apenas com a terra nua ou animais de cria 
em proporção inferior a 23% (vinte e cinco por cento) do número 
de cabeças do estabelecimento. 
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Parágrafo único. Nos demais casos, a cota adicional do piopríe- 
tárío seiá fixada com base em percentagem máxima de 5% (cinco 

por cento) do valor das benfeitorias ou bens postos à disposição do 
outro parceiro peio proprietário. 

An. 42. Os contratos de pafoería ou arrendamento, vigentes 
na data da publicação desta lei, ficam prorrogados por mais 5 (cin- 
co) anos, ass^;urado ao parceiro não proprietário e ao arrendatário 
o direito de rescisão, na forma estabelecida no art. 39. 

Art. 43. Na hipótese da alienação do imóvel, ficará assegurada, 
ao arrendatário ou parceiro, a preferência na aquisição do mesmo. 

Art. 44. Aquele que, por cinco (5) anos, sem interrupção, sem 
oposição, possuir como seu um imóvel rural, de unidade agrícola 
do tipo Êuniiiar, adquirir-liíe-á o domínio independente de título 
e boa fè, que, em tal caso se presume, podendo requerer ao juiz 
que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para a trans- 
crição no Registro de Imóveis. 

Art. 43. 0 agricultor que, durante um ddo agrícola completo, 
houver ocupado, sem contestação, terras virgens, não compreen- 
didas em reservas florestais, nem necessárias à proteção do solo, não 
será obrigado a pagar renda da terra ocupada e explorada com seu 
trabalho ou de sua família. 

Art. 46. Os atos de transferência ou oneração de domínio imo- 
biliário, celebrados com o objetivo de propiciar aquisição de uni- 
dades agrícolas de tipo familiar, gozarão de isenção de tributos fe- 
derais, estaduais e municipais. 

Art. 47. Os lit%ios decorrentes da aplicação das leis agrárias, 
e as açÕes relativas à posse e ao domínio de imóveis rurais, em 
que a União e o executor da reforma agrária forem partes, serão 
dirimidos pela justiça comum, em processos de instrução sumá- 
ria, na forma do art. 685 do Código de Processo Civil, e gozam 
de absoluta prioridade na pauta de julgamento na primeira e na 
segunda instância. 
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Parágrafo único. As decisões que importem em entregar terras 
para o cumprimento dos programas de reforma agrária executam- 
se, desde logo, independentemente de interposição de recurso. 

Árt. 48. Sem prévia aprova^ do seu plano, peio ói^o execu- 
tor da reforma agrária, e sob pena de responsabilidade de seus titu- 
lares e nulidade dos atos praticados, nenhum loteamento em zona 
rural poderá ser inscrito no Ri^istro de Imóveis, nem escritura 
publica poderá ser lavrada para venda ou promessa de venda da área 
loteada ou parte dela. 

§ l"* O órg^ executor da reforma agrária poderá n^ar licença 
para a realização de loteamento rural, sempre que isso for conve- 
niente, em função dos programas de reforma agrária. 

§ Os preços de venda das terras dos loteamentos rurais de- 
verão ser, previamente, homologados pelo ór^ executor da refor- 
ma agrária. 

§ 3° Nos meses de janeiro e julho de cada ano, sob pena de 
responsabilidade, os titulares dos cartórios de R^istro Geral de 
Imóveis e notariados, remeterão ao órgão executor da reforma agrá- 
ria, relação autenticada dos imóveis rurais loteados e das escrituras 
lavradas, durante o semestre. 

Art. 49. Através de convénios com os Estados e Municípios, o 
órgão executor da reforma agrária poderá promover a discrimina- 
ção, legitimação e titulação de terras do domínio daqueles. 

Art. 50. Os imóveis rurais entregues à União pelos Estados e 
Municípios, para íins de reforma agrária, ficam, automaticamen- 
te, incorporados ao seu patrimônio, com a sanção da lei estadual 
ou municipal que autorize a sua transferência. 

Parágrafo único. A União transferirá automaticamente, ao 
patrimônio do órgáo executor da reforma agrária, os imóveis ru- 
rais referidos neste artigo. 

Art. 5 1 . Para o financiamento da Reforma Agrária, fica criado 
um fimdo contábil, com a seguinte composição: 
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I - os recursos previstos no artigo 7" da Lei Delgada n"" 1 1, de 
11 de outubro de 1962; 

II - o produto da arrecadação do imposto de renda pago pelas 
pessoas flsicas e jiurídicas que se dedicam a atividades agropecuárias 
bem como o imposto retido na fonte sobre aluguéis» aforamentos, 
arrendamentos, e venda de imóveis rurais; 

III - as dotações orçamentárias; 

IV - os recursos de outra natureza que lhe forem e3q>ressamen- 

te destinados. 

Art. 32. A Superintendência de Política Agrária - Supra - dire- 
tamente subordinada à Presidência da República, é, para todos os 

efeitos, o órgão delegado da União para dar cumprimento a esta 
lei, obedecida, no que couber, a Lei Delida n"* 11, de 1 1 de ou- 
tubro de 1962. 

Art. 53. No prazo máximo de cento e oitenta (180) dias, con- 
tados da data da publicação desta lei, o Poder Executivo encami- 
nhará ao Congresso Nacional projeto de lei ajustando a l^íslaçâo 
sobre colonização aos objetivos deste diploma legal. 

Art. 34. Esta lei entrará em vigor sessenta (60) dias após sua 
publicação e será regulamentada em ^;ual prazo, revogadas as dis- 
posições em contrário. 
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7. APRESENTAÇÃO PÚBLICA DO 

PROJETO DE REFORMA AGRÁRIA DO 
GOVERNO GOULART - 1964 



Discurso do presidente João Goulart no comício do dia 
13 de março na Central do Brasil - 1964' 

Devo agradecer às organizações sindicais, promotoras desta 
grande manifestação, devo agradecer ao povo brasileiro por esta 
demonstração extraordinária a que assistimos emocionados, aqui 
nesta cidade do Rio de Janeiro. Quero agradecer, também, aos sin- 
dicatos que, de todos os Estados, mobilizaram os seus associados, 
dirigindo minha saudação a todos os patrícios, neste instante mo- 
bilizados em todos os recantos do país, e ouvindo o povo através 
do rádio ou da televisão. Dirijo-me a todos os brasileiros, e não 
apenas aos que conseguiram adquirir instrução nas escolas. Dirijo- 
me também aos milhões de irmãos nossos que dSo ao Brasil mais 
do que recebem e que pagam em sofrimento, pagam em miséria, 
pagam em privações, o direito de ser brasileiros, e o de trabalhar de 
sol a sol pela grandeza deste país. Ptesidente de 80 milhões de bra- 
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sileiros» quero que minhas palavras sejam bem entendidas por to- 
dos os nossos patrícios. Vou (alar em linguagem franca, que pode 

ser rude, mas é sincera e sem subterfúgios. É também a linguagem 
de esperança, de quem quer inspirar confiança no futuro, mas de 
quem tem a corag^n de enfrentar sem fraquezas a dura realidade 
que vivemos. Aqui estão os meus amigos trabalhadores, pensando 
na campanha de terror ideológico e de sabotagem, cuidadosamen- 
te organizada pata impedir ou perturbar a realização deste memo- 
rável encontro entre o povo e o seu Presidente, na presença das li- 
deranças populares mais representadvas deste pais, que se encontram 
também conosco, nesta festa cívica. 

Ch^ou-se a proclamar, trabalhadores brasileiros, que esta con- 
centração seria um ato atentatório ao regime democrático, como 
se no Brasil a rea^ ainda fosse dona da democracia, ou proprietá- 
ria das praças e das ruas. Desgraçada democracia a que tiver de ser 
defendida por esses democratas. Democracia para eles não é o re- 
gjime da Uberdade de reunião para o povo. O que eles querem é 
uma democracia de lun povo emudecido, de um povo abafado nos 
seus anseios, de um povo abafado nas suas reivindicações. A de- 
mocracia que eles desejam impingir-nos é a democracia do antipovo, 
a democracia da anti-referma, a democracia do and-sindicato, ou 
seja, aquela que melhor atenda aos seus interesses ou aos dos gru- 
pos que eles representam. A democracia que eles pretendem é a 
democracia dos privil^ios, a democracia da intolerância e do ódio. 
A democracia que eles querem, trabalhadores, é para liquidar com 
a Petiobrás, é a democracia dos monopólios, nacionais e internacio- 
nais, a democracia que pudesse lutar contra o povo, a democracia 
que levou o grande Presidente Vargas ao extremo sacrifício. Ainda 
ontem, eu afirmava no Arsenal de Marinha, envolvido pelo calor 
dos trabalhadores de lá, que a democracia jamais poderia ser 
ameaçada pelo povo, quando o povo Uvremente vem para as pra- 
ças - as praças que são do povo. Para as ruas - que são do povo. 
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Democfada, tiabalhadores, é o que o meu governo vem piocu- 
lando lealízar, como é do meu dever. NSo s6 paia interpretar os anseios 
populares, mas também para conquistá-los» pelo caminho do enten- 
dimeniD e da paz. Nâo há ameaça mais séik paia a democxada do que 
a democracia que desconhece os direitos do povo. NSo há ameaça mais 
séria à democracia do que tentar estrangular a voz do povo, dos seus 
kgítímos Udeies populaies, Êizendo calar as suas reivindicações. 

Estaríamos assim, brasileiros, ameaçando o regime, se nos 
mostrássemos surdos aos reclamos da nação, desta, nação e desses 
ledamos que, de norte a sul, de leste a oeste, levantam o seu gran- 
de clamor pelas reformas de base e de estrutura, sobretudo pela 
reforma agrária, que será o complemento da abolição do cativeiro 
para dezenas de milhões de brasileiros, que vegetam no interior, 
em revoltantes condições de miséria. Ameaça à democracia, enfim, 
não é vir confraternizar com o povo na rua. Ameaça à democracia 
é empulhar o povo brasileiro, é explorar os seus sentimentos cris- 
tãos, na mistificação de uma indiistria do anticomunismo, insur- 
gindo o povo até contra os grandes e iluminados ensinamentos dos 
grandes e santos Papas que informam notáveis pronunciamentos, 
das mais expressivas figtuas do episcopado nacional. O inolvidável 
Papa João XXIII é que nos ensina, povo brasileiro, que a dignidade 
da pessoa humana exige, normalmente, como fundamento natu- 
ral para a vida, o direito e o uso dos bens da terra, ao qual 
corresponde a obrigação fundamental de conceder uma proprie- 
dade para todos. É dentro desta autêntica doutrina que o governo 
brasileiro vem procurando situar sua política social, particularmente 
no que diz respeito à nossa realidade agrária. O cristianismo nunca 
foi o escudo para os privilégios condenados pelo Santo Padre, nem 
também, brasileiros, os rosários podem ser levantados contra a 
vontade do povo e as suas aspirações mais legítimas. Nâo podem 
ser levantados os rosários da fé contra o povo, que tem íé numa 
justiça social mais humana, e na dignidade das suas esperanças. Os 
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rosários não podem ser erguidos contra aqueles que reclamam a 
discriminação da propriedade da cena, hoje ainda em mãos de tâo 
poucos, dc tão pequena maioria. 

Aqueles que reclamam do presidente da República uma pala- 
vra tranquila para a nação, àqueles que em todo o Brasil nos ou- 
vem nesta oportunidade, o que eu posso dizer é que só conquista- 
remos a paz social através da justiça social. Perdem seu tempo 
aqueles que imaginam que o governo seria capaz de sufocar a voz 
do povo, ou de abafar as suas reivindicações. Perdem seu tempo, 
também, os que temem que o governo passe a empreender uma 
açâo subversiva na defesa de interesses políticos ou pessoais, como 
perdem também seu tempo os que esperam deste governo uma ação 
repressiva dirigida contra o povo, contra os seus direitos ou contra 
as suas reivindicações. Ação repressiva, trabalhadores, é a que o 
governo está praticando e vai ampliar cada vez mais e mais impe- 
cavelmente, aqui na Guanabara e em outros Estados, contra aque- 
les que especulam contra as dificuldades do povo, contra os que 
exploram o povo, que sonegam géneros alimentícios ou que jogam 
com seus preços. Ainda ontem, dentro de associações de cúpula de 
classes conservadoras, *lbadianos" de ontem levantavam a voz contra 
o presidente pelo crime de defender o povo contra os que o explo- 
ram na rua e em seus lares, através da exploração e da ganância. 

Mas não tiram o sono as manifestações de protestos dos ga- 
nanciosos, mascaradas de frases patrióticas, mas que, na reali- 
dade, traduzem suas esperanças e seus propósitos de restabele- 
cer impunidade para suas atividades antipopulares e and-sodais. 
Por outro lado, não receio ser chamado de subversivo pelo íato 
de proclamar - e tenho proclamado e continuarei proclamando 
nos recantos da pátria - a necessidade da revisão da Constitui- 
ção. Há necessidade, trabalhadores, da revisão da Constituição 
da nossa República, que não atende mais aos anseios do povo e 
aos anseios do desenvolvimento desta nação. A Constituição 
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atual» trabalhadores, é uma Constituição antiquada, porque le- 
galiza uma estrutura socioeconómica já superada; uma estrutu- 
ra injusta e desumana. O povo quer que se amplie a democra- 
cia, quer que se ponha fim aos privilégios de uma minoria; que 
a propriedade da terra seja acessível a todos; que a todos seja 
facilitado participar da vida política do país, através do voto e 
podendo ser votado; que se impeça a intervenção do poder eco- 
nómico nos pleitos eleitorais, e que seja assegurada a represen- 
tação de todas as correntes políticas, sem quaisquer discrimina- 
ções, ideológicas ou religiosas. 

Todos, todos os brasileiros, todos têm o direito à liberdade de 
opinião, de manifestar também sem temor seu pensamento. É um 
princípio fundamental dos direitos do homem, conddo na própria 
Carta das Nações Unidas, e que temos o dever de assegurar a todos 
os brasileiros. Está nisso, trabalhadores, povo brasileiro, o sentido 
profundo desta grande, incalculável multidão que presta, neste 
instante, sua manifestação ao Presidente; que vem prestar-lhe con- 
ta de seus problemas, mas também de suas atitudes e de suas con- 
vicções nas lutas que vem enfrentando; luta contra as forças pode- 
rosas, mas confiando sempre na unidade do povo e das classes 
trabalhadoras, unidade que há de encurtar o caminho da nossa 
emancipação. £ apenas de se lamentar que parcelas ainda 
ponderáveis que tíveram acesso à instrução superior continuem 
insensíveis, de olhos e ouvidos fechados k realidade nacional. São, 
certamente, trabalhadores, os piores surdos e os piores cegos, por- 
que poderão, com tanta surdez e com tanta cegueira, ser, amanhã, 
responsáveis perante a História, pelo sangue brasileiro que possa 
ser derramado, ao pretenderem levantar obstáculos à caminhada 
do Brasil e à emandpação do povo brasileiro. 

De minha parte, à frente do Poder Execurivo, tudo conrinua- 
rei fazendo para que o processo democrático siga o caminha pací- 
fico, pata que sejam derrubadas as barreiras que impedem a con- 
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quista de novas etapas e do progresso. £ podeis estar certos> traba- 
lhadores, de que juntos, governo e povo; operários, camponeses, 
militares, estudantes, intelectuais e patrões brasileiros que colocam 
os interesses da pátria acima de seus interesses, haveremos de pros- 
sc^^ir, e prosseguir de cabeça erguida, a caminhada da emancipa- 
ção económica e da emancipação social do país. O nosso lema, o 
nosso lema, trabalhadores do Brasil, é progresso com justiça, e de- 
senvolvimento com igualdade. A maioria dos brasileiros já não se 
conforma com a ordem social imperfeita, injusta e desumana. Os 
milhões que nada têm impacientam-se com a demora, já agora quase 
insuportável, em receber os dividendos de lun progresso tão dura- 
mente construído, mas construído também com o esforço dos tra- 
balhadores e o sacrifício dos humildes. Vamos continuar lutando 
pela construção de novas usinas, pela abertura de novas estradas, 
pela implantação de mais fibrícas, de novas escolas, de hospitais 
para o povo sofredor; mas sabemos, trabalhadores, que nada disso 
teiá sentido profundo se ao homem não for assc^;unulo o sagrado 
direito ao trabalho e a uma mais justa participação no desenvolvi- 
mento nacional. 

Não, trabalhadores; não, brasileiros. Sabemos muito bem que 
de nada vale ordenar a miséria neste país. Nada adianta dar-lhe 
aquela aparência bem comportada com que alguns pretendem ilu- 
dir e enganar o povo brasileiro. Meus patrícios, a hora é a hora da 
reforma, brasileiros, reforma de estrutura, reforma de métodos, 
reforma de estilo de trabalho e reforma de objetivos para o povo 
brasileiro. Já sabemos que não é mais possível produzir sem re- 
formar, que não é mais possível admitir que esta estruttu:a idtra- 
passada possa realizar o milagre da salvação nacional, para mi- 
lhões e milhões de brasileiros, da portentosa civilização industrial, 
porque dela conhecem apenas a vida cara, as desilusões, o sofri- 
mento e as ilusões passadas. O caminho das reformas é o cami- 
nho do progresso e da paz social. Reformar, trabalhadores, é so- 
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lucionar pacificamente as contradições de uma oídem económi- 
ca c jurídica superada, inteiramente superada pela realidade dos 
momentos em que vivemos. 

Trabalhadores, acabei de assinar o decreto da Supra. Assind-o, 
meus patrícios, com o pensamento voltado para a tragédia do ir- 
mão brasileiro que sofre no interior da nossa pátria. Ainda não é 
aquela reforma s^rária pela qual lutamos. 

Ainda não é a reformulação do nosso panorama rural em- 
pobrecido. 

Ainda não é a carta de alforria do camponês abandonado. 

Mas é o primeiro passo: uma porta que se abre à solução defi- 
nitiva do problema agrário brasileiro. 

O que se pretende com o deoeto que considera de interesse 
social, para efeito de desapropriação, as terras que ladeiam eixos 
rodoviários, leitos de ferrovias, açudes públicos federais e cerras 
beneficiadas por obias de saneamento da União, é tomar produti- 
vas áreas inexploradas ou subutilizadas, ainda submetidas a um 
comércio especulativo, odioso e intolerável. 

Não é jusCD que o beneficio de uma estrada, de um açude ou de 
tuna obra de saneamento vá servir aos interesses dos especuladores 
de terra, que se apoderaram das margçns das estradas e dos açudes. A 
Rio-Bahia, por exemplo, que custou 70 bilhões de dinheiro do povo, 
não deve beneficiar os latifimdiários, pela multíplicaçâo do valor de 
suas propriedades, mas sim o povo. 

Não o podemos fizer, por enquanto, trabalhadores, como é de 
prática corrente em todos os paíises do mundo civilizado: pagar a 
desapropriação de terras abandonadas em títulos da dívida pública 
e em longo prazo. 

Reforma agrária com pagamento prévio do latifiindio impro- 
dutivo, à vista e em dinheiro, não é reforma agrária. Reforma agrá- 
ria, como consagrado na Constituição, com pagamento prévio e 
em dinheiro, é negócio agrário, que interessa apenas ao latifimdiá- 
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rio, radicalmente oposto aos interesses do povo brasileiro. Por isso, 
o decieto da Supra nâo é a reforma agrária. 

Sem reforma constitucional, trabalhadores, não há reforma 
agtária autêntica. Sem emendar a Consdtuiçao, que tem acima dela 
o povo, poderemos ter leis agrárias honestas e bem intencionadas, 
mas nenhuma delas capaz de modificações estruturais profondas. 

Graiças à colaboração patriódca e técnica das nossas glonosas For- 
ças Annadas, em convénios realizados com a Supra» graças a essa 
boraçâo, meus patrícios, espero que dentro de menos de 60 dias já 
comecem a ser divididos os latifúndios das beiras das estradas, os lad- 
íiindios ao lado das fimxyvias e dos açudes construídos a>m o 
do povo, ao lado das obras de saneamento realizadas com o sacrifioo 
da nação. £, feito isso, os trabalhadores do campo já poderão, então, 
ver conoetizada, embora em parte, a sua mais sendda e justa reivindi- 
cação, aquda que lhes dará um pedaço de terra para cultivar. Ai, en* 
tão, o trabalhador e sua Êunília irão trabalhar para si próprios, porque 

até aqui eles trabalharam pant o dono da tena, a quem emrcganit <x^^ 
alugud, metade de sua produção. E não se diga, trabalhadores, que há 

meio de se fazer a reforma sem mexer a fundo na Consdtuição. Em 
todos os países do mundo civilizado já foi suprimido do texto consd- 
tudonal aquela parte que abriga a desapropriação, por interesse sodal, 
a pagamento prévio, a pagamento em dinheiro. 

No Japão de pós-guerra, há quase 20 anos, ainda ocupado pe- 
las forças aliadas vitoriosas, sob o patrocínio do comando vence- 
dor, foram distribuídos 2,5 milhões de hectares das melhores ter- 
ras do país, com indenizações pagas em bónus com 24 anos de prazo, 
juros de 3,65% ao ano. £ quem é que se lembrou de chamar o Gen. 
MacArthur de subversivo ou extremista? 

Na Itália, ocidental e democrádca, foram distribuídos um mi- 
lhão de hectares, em números redondos, na primeira bac de uma 
reforma agrária cristã e pacífica iniciada há 13 anos. Foram benefi- 
ciadas 130 mil £unílias. 
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No Mádoo, durante os anos de 1932 a 1945, foram distribuí- 
dos 30 milhões de hectares, com pagamento das indenizaçóes em 
títulos da dívida pública, 20 anos de prazo, juros de 3% ao ano, e 
desapropriação dos ladfóndios com base no valor fiscal. 

Na índia, foram promulgadas leis que determinam a abolição 
da grande propriedade mal aproveitada, transferindo as terras para 
os camponeses. Essas leis abrangem cerca de 68 milhões de hecta- 
res, ou seja, a metade da área cultivada da índia. 

Portanto, não existe argumento capaz de poder afirmar que no 
Brasil, luna nação jovem que se projeta paia o futuro, não se possa 
também fazer a reforma da Constituição para a reforma agrária 
autêntica e verdadeira. 

A reforma agrária não é capricho de um Governo ou pro- 
grama de um partido. É produto da inadiável necessidade de 
todos os povos do mundo. Aqui, no Brasil, constitui a legenda 
mais viva da esperança do nosso povo, sobretudo daqueles que 
labutam no campo. 

A reforma agrária é também uma imposição progressista do 
mercado interno, que necessita aumentar a sua produção para 
sobreviver. 

Os tecidos e os sapatos sobram nas prateleiras das lojas, e as 
nossas âbrícas estão produzindo muito abaixo de sua capacidade. 
Ao mesmo tempo em que isso acontece, as nossas populações mais 
pobres vestem farrapos e andam descalças, porque não têm dinheiro 
para comprar. 

Assim, a reforma agrária é indispensável, não só para aumentar o 
nível de vida do homem do campo, mas também para dar mais tra- 
balho às indústrias e melhor remuneração ao trabalhador urbano. 

Interessa, por isso, também a todos os industriais e aos comer- 
ciantes. A reforma agrária é necessária, enfim, à nossa vida social e 
económica, para que o país possa progredir, em sua indústria e no 
bem-estar do seu povo. 
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Como garantir o direito de propriedade autêntica quando, dos 
15 milhões de brasUeiros que trabalham a terra» no Brasil, apenas 

2,5 milhões sáo proprietários? 

O que estamos pretendendo £izer no Brasil, pelo caminho da 
reforma agrária, não é diferente, pois, do que se fez em todos as 
países desenvolvidos do mundo. É uma etapa de progresso que 
precisamos conquistar, e haveremos de conquistar. 

Esta manifestação deslumbrante que presenciamos é um teste- 
munho vivo de que a reforma agrária será conquistada para o povo 
brasileiro. O próprio custo da produção, trabalhadores, o próprio 
custo dos géneros alimentícios está diretamente subordinado às 
relações entre o homem e a terra. Num país em que se paga aluguéis 
da terra, que sobem a mais de 30% da produção obtida daquela 
terra, nâo pode haver g^eros baratos, nâo pode haver tranquilida- 
de social. No meu Estado, por exemplo, o Estado do Deputado 
Leonel Brizola, 63% da produção de arroz é obtida em terras 
alugadas, e o arrendamento ascende a mais de 35% do valor da 
produção. O que ocorre no Rio Grande do Sul é que imi arrenda- 
tário de terras para o plantio de arroz paga, em cada ano, o valor 
total da terra que ele trabalhou, para o proprietário. Esse inquilinato 
rural desumano e medieval é o grande responsável pela produção 
insuficiente e cara, que torna insuportável o custo de vida para as 
classes populares em nosso país. 

A reforma agrária só prejudica a uma minoria de insensíveis, 
que deseja manter o povo escravo e a nação submetida a um mise- 
rável padrão de vida. 

E, é daro, trabalhadores, que só se pode imciar uma reforma 
agrária em terras economicamente aproveitáveis. £ claro que não 
poderíamos começar a reforma agrária, para atender aos anseios do 
povo, nos Estados do Amazonas ou do Fará. A reforma s^rária deve 
ser iniciada nas terras mais valorizadas e ao lado dos grandes cen- 
tros de consumo, com transporte âcil para o seu escoamento. 
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Governo nenhum, trabalhadores, povo nenhum, por maior que 

seja o seu esforço, e até mesmo o seu sacrifício, poderá enfrentar o 
monstro inflacionário que devora os salários, que inquieta o povo 
assalariado, se não forem efetuadas as reformas de estrutura c de 
base exigidas pelo povo, e reclamada pela Nação. 

Tenho autoridade para lutar pela reforma da atual Constituição, 
porque esta reforma é indiqiensável e porque o seu objetivo único e 
exclusivo é abrir o caminho para a solução harmónica dos proble- 
mas que afligem nosso povo. Não me animam, trabalhadores, - e é 

L 



bom que a nação me ouça -quaisquer propósitos de ordem 
Os grandes beneficiários das reformas serão, acima de todos, o povo 
brasileiro e os governos que me sucederem. A eles, trabalhadores, 
des^ entv^ar uma naçâb ei^randfidda» emancipada e cada vez mais 












mente, os graves problemas que a História nos legou. 

Dentio de 48 horas vou entregar à consideração do Congi 
Nacional a mensagem presidencial deste ano. 

Nela, estão ciaiamente cxpiessis as intenções e os objetivos deste 
governo. £^)ero que os senboies congiessistas, em seu patnotismOf 
compreendam o sentído social da ação governamental, que tem por 
finalidade acelerar o progresso deste país e ass^;urar aos brasileiros 
melhoies condições de vida e de trabalho» peb caminho da paz e do 

Mas estaria faltando ao meu dever se não transmitisse, tam- 
bém, em nome do povo brasileiro, em nome destas 150 ou 200 
mil pessoas que aqui estão, caloroso apelo ao Congresso Nacio- 
nal, para que venha ao encontro das reivindicações populares, 
para que, em seu patriotismo, sinta os anseios da nação, que quer 
abrir caminho, pacífica e democraticamente, para melhores dias. 
Mas também, trabalhadores, quero referir-me a um outro ato 
que acabei de assinar, interpretando os sentimentos nacionalis- 
tas deste país. A cabei de assinar, antes de dirigir-me para esta 
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grande festa cívica, o decreto de encampação de todas as refina- 
rias particulares. 

A partir de hoje, trabalhadores brasileiros, a partir deste ins- 
tante, as refinarias de Capuava, Ipiranga, Mangqinhos, Amazonas 
e a Destilaria Rio-Grandense passam a pertencer ao povo, passam 
a pertencer ao patrimônio nacional. 

Procurei, trabalhadores, depois de estudos cuidadosamente ela- 
borados por órgãos técnicos, depois de estudos profimdos, procu- 
rei ser fiel ao espírito da Lei n° 2.004, lei que foi inspirada nos ideais 
patrióticos e imortais de um brasileiro que também continua imor- 
tal em nossa alma e nosso espírito. 

Ao anunciar, à frente do povo reunido em praça pública, o 
decreto de encampação de todas as refinarias de petróleo particu- 
lares, desejo prestar homens^m de respeito àquele que sempre 
esteve presente nos sentimentos do nosso povo, o grande e imortal 
presidente Getúlio Vargas. 

O imortal e grande patriota tombou, mas o povo continua a 
caminhada, guiado pelos seus ideais. E eu, particularmente, vivo 
hoje momento de profunda emoção ao poder dizer que, com este 
ato, soube interpretar o sentimento do povo brasileiro. 

Alegra-me ver, também, o povo reunido para prestigiar medi- 
das como esta, da maior significação para o desenvolvimento do 
paíis e que habilita o Brasil a aproveitar melhor as suas riquezas 
minerais, especialmente as riquezas criadas pelo monopólio do 
petróleo. O povo estará sempre presente nas ruas e nas praças pú- 
blicas pata prestigiar tun governo que pratica atos como estes, e 
também para mostrar às forças readonárias que há de continuar 
sua canúnhada no rumo da emancipação nacional. 

Na mensagem que enviei à consideração do Congresso Nacio- 
nal estão igualmente consignadas duas outras reformas que o povo 
brasileiro reclama, porque é exigência do nosso desenvolvimento e 
da nossa democracia. Re(iro-me à reforma eleitoral, à reforma ampla 
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que permita a todos os brasileiros maiores de 18 anos ajudar a de- 
cidir os seus destinos, que permita a todos os brasileiros que lutam 
pdo engrandecimento do país a influir nos destinos gloriosos do 
Brasil. Nesta reforma, pugnamos pelo princípio democrático, prin- 
cípio democrático fundamental, de que todo alistável deve ser tam- 
bém elevei. 

Também está consignada na mensagem ao Congresso a refor- 
ma universitária, reclamada pelos estudantes brasileiros, pelos uni- 
versitários, ciasse que sempre tem estado corajosamente na vanguar- 
da de todos os movimentos poptdares e nacionalistas. 

Ao lado dessas medidas e desses decretos, o governo continua 
examinando outras providências de iundamentai importância para 
a defesa do povo, especialmente das classes populares. 

Dentro de poucas horas, outro decreto será dado ao conheci- 
mento da nação. É o que vai regulamentar o preço extorsivo dos 
apartamentos e residências desocupados, preços que ch^;am a afion- 
tar o povo e o Brasil, oferecidos até mediante o pagamento em 
dólares. Apartamento, no Brasil, só pode e só deve ser alugado em 
cruzeiros, que é dinheiro do povo e a moeda deste país. Estejam 
tranquilos que em breve esse decreto será uma realidade. 

£ realidade há de ser também a rigorosa e implacável fiscalização 
para que seja cumprido. O governo, apesar dos ataques que tem so- 
frido, apesar dos insultos, não recuará um centímetro sequer na fis- 
calização que vem exercendo contra a exploração do povo. £ ^ço 
um apelo ao povo para que ajude o governo na fiscalização dos ex- 
ploradores do povo, que sSo também exploradores do Brasil. Aque- 
les que desrespeitarem a lei, explorando o povo - não interessa o ta- 
manho da sua fortuna, nem do seu poder, esteja de em Olaria ou na 
Rua do Acre - hão de responder perante a lei pdo seu crime. 

Aos servidores públicos da nação, aos médicos, aos engenhei- 
ros do serviço público, que também não me têm £iltado com o apoio 
e o calor da sua solidariedade, posso afirmar que suas reivindica- 
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ções justas estão sendo objeto de escudo Fmal e que em breve serão 
atiendidas. Atiendidas porque o governo desqa cumprir o seu dever 
com aqueles que permanentemente cumprem o seu para com o país. 

Ao encerrar, trabalhadores, quero dizer que me sinto reconfor- 
tado e retemperado para enfrentar a luta que tanto maior será con- 
tra nós quanto mais perto estivermos do cumprimento do nosso 
dever. À medida que essa luu apertar, sei que o povo também aper- 
tará a sua vontade contra aqueles que nâo reconhecem os direitos 
populares, contra aqueles que exploram o povo e a naqío. 

Sei das reações que nos esperam, mas estou tranquilo, acima de 
tudo porque sei que o povo brasileiro já está amaduiecido, já tem 
consciência da sua força e da sua tmidade, e não faltará oom o seu 
apoio às medidas de sentido popular e nacionalista. 

Queio agradecer, mais uma vez, esta extraordinária manifista- 
ção, em que os nossos mais significativos líderes populares vieram 
dialogar com o povo brasileiro, especialmente com o bravo povo 
carioca, a respeito dos problemas que preocupam a nação e afli- 
gem todos os nossos patrícios. 

Nenhiuna força será capaz de impedir que o governo continue 
a ass^;urar absoluta liberdade ao povo brasileiro. £, para isso, po- 
demos declarar, com orgulho, que contamos com a compreensão e 
o patriotismo das bravas e gloriosas Forças Armadas da nação. 

Hoje, com o alto testemunho da nação e oom a soUdariedade 
do povo, reunido na praça que só ao povo pertence, o governo, que 
é também o povo e que também só ao povo pertence, reafirma os 
seus propósitos inabaláveis de lutar com todas as suas forças peia 
reforma da sociedade brasileira. Não apenas pela reforma ^ráría, 
mas pela reforma tributária, pela reforma eleitoral ampla, pelo voto 
do analfabeto, pek elegibilidade de todos os brasileiros, pela pure- 
za da vida democrática, pela emancipação económica, pela jusdça 
social e pelo progresso do Brasil. 
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8. PROJETO DE REFORMA AGRÁRIA DO GOVERNO 
JOAO GOULART -1964 



DECRETO N*> 53.700, DE 13 MARÇO DE 1964* 
Declara de interesse social para fins de desapropria^ as áreas 
rurais que ladeiam os eixos rodoviários federais, os leitos das ferro- 
vias nacionais e as terras beneficiadas ou recuperadas por investi- 
mentos exclusivos da União em obras de irrigação, drenagem e 
açudagem, atualmente inexploradas ou exploradas contrariamente 
à função social da propriedade, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 87, item I, da Constituição Federal, e tendo em vista 
o disposto na Lei n° 4.132, de 10 de setembro de 1962, e no Dc- 
creto-lei n<> 3.363, e 21 de junho de 1941, com as alterações incor- 
poradas ao seu texto, decreta: 



Publicado cm Vaiif-M/cumAgrdm,MumxénoÓ3íAffk\úmtsiy INCRA, Brasília, 1978, 
volume 2, pp. 839-842. Este decreto teve como relator o então deputado Plínio Arruda 
San^MUOw O decreto nem chegou a ser analisado pelo Congresso Nacional em (unção 
do golpe que em 1° de abril de 1964 fechou as instituições democráticas no EiasiL 
(Nota do oipini?aiior). 
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Are 1° Ficam declaradas de interesse social» para efeito de de- 
sapropriação, nos termos e para os fins previstos no art. 147, da 

Constituição Federal, e na Lei n° 4. 132, dei O de setembro de 1962, 
as áreas rurais compreendidas em um raio de 10 (dez) quilómetros 
dos eixos das rodovias e ferrovias federias, e as terras beneficiadas 
ou recuperadas por investimentos exclusivos da União, em obras 
de irrigação, drenagem e açudag^m. 

Parágrafo único: Consíderam-se rodovias e ferrovias federais, 
para os fms deste decreto, as que respectivamente integram o Pla- 
no Rodoviário Nacional ou estejam incorporadas ao patrimônio 
da Fede Ferroviária Federal Sociedade Anónima (RFFSA) ou de 
empresas dela subsidiárias. 

Art. 2° Ficam excluídas das disposições deste decreto as proprie- 
dades imóveis que se enquadrem em uma das s^^intes hipóteses: 

a) as que não tenham área superior a 500 (quinhentos) hecta- 
res, quando situadas ao longo dos eixos rodoviários e fer- 
roviários, e 30 (trinta) hectares quando localizadas em ter- 
ras beneficiadas ou recuperadas em virtude de obras de 
irrigação, drenagem e açudagem, abrangidos pelo presente 
decreto; 

b) as situadas em zonas urbanas ou suburbanas dos municípios, 
delimitadas em data anterior à deste decreto, assegurada aos 
municípios a feculdade de requerer à Superintendência de 
Política Agrária (Supra), a revisão daquelas zonas, para efeito 
de ampliação, a íim de atender aos seus planos administra- 
tivos; 

c) as propriedades que, embora possuindo área superior a 500 
(quinhentos) ou 30 (trinta) hectares, conforme as hipóteses 
previstas na alínea V deste artigo, são ocupadas por vilas, 
vilarejos, povoados, arraiais ou outros núcleos populacionais; 

d) as que venham sendo social e adequadamente aproveita- 
das, com índices de produção não inferior à média da res- 
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pcctiva região, atendidas as condições naturais de seu solo 

os benefícios introduzidos pelos investimentos da União 
em obras de irrigação e drenagem e sua atuação em rela- 
ção aos mercados; 

e) as que sejam do domínio público e posse dos Estados, Dis- 
tritos Federal, territórios e mimicípios, ou que, em virtude 
de autorização legislativa anterior, foram destinadas à cons- 
trução de estabelecimentos militares necessários à seguran- 
ça nacional, ou já estejam utilizadas na formação de núcleos 
agrícolas, campos de experimentação, íàzendas-modelo ou 
em outras atividades estimuladoras do desenvolvimento 
agropecuário nacional; 

f) as vinculadas às advidades industriais, na proporção em que 
estejam efetivamente utilizadas; 

g) as destinadas ao aproveitamento dos recursos minerais e de 
energia hidráulica em virtude de autorização ou concessão 
federal. 

§ 1** Para efeito no disposto na alínea "a" deste artigo, não se- 
rão consideradas unidades autónomas as propriedades contíguas 
pertencentes a um mesmo proprietário, pessoa flisica ou jurídica. 

§ 2^ Verificadas as condições previstas neste artigo nos casos 
em que couber, a Superintendência de Polídca Agrária (Supra), a 
requerimento do interessado, reconhecerá a desvinculação do imó- 
vel, mediante ato publicado no Diário Oficial. 

Art. 3^ A Superintendência de Polídca Agrária (Supra) fica 
autorizada a promover, gradativamente, para execução de seus pla- 
nos e projetos, as desapropriações das áreas situadas nas faixas ca- 
racterizadas neste decreto, tendo por fim realizar a justa distribui- 
ção da propriedade, condicionado seu uso ao bem-estar social, e 
visando especialmente: 

a) o aproveitamento dos terrenos rurais improdutivos ou ex- 
plorados antieconomicamente; 
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b) a fixação de trabalhadores rurais nas áreas adequadas à ex- 
ploração de atividades agropastoris; 

c) a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja 
exploração não seja obedecido plano de zoneamento agropecuário 

que vier a ser fixado pela Supra; 

d) o estabelecimento e a manutenção de colónias, núcleos ou 
cooperativas agropecuárias e de povoamento; 

e) a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de 
água e de reservas florestais. 

§ 1^ A Supra poderá, em cada caso, alegar urgência das refiai- 
das desapropriações, para efeito de prévia emissão de posse, nos 
termos do art. 5° e seus parágrafos do Decreto-lei n° 3.365, de 21 
de junho de IMI, alterado pela Lei n<* 2.786, de 21 de maio de 
1956. 

§ 2^ As terras desapropriadas, após subdivididas em lotes ru- 
rais da área não superior a 100 (cem) hectares, serão vendidas a 
prazo ou dadas em locação, observadas as seguintes regras funda- 
mentais: 

a) terão prioridades as Êundias camponesas mais numerosas, 
radicadas na região e com maior experiência de trabalhos 
agrícolas ou pecuário, e que não sejam proprietários ou 
possuidoras de outro imóvel; 

b) o preço de venda dos lotes será fnado levando-se em conta 
tão-somente o custo da desapropriação e as despesas resul- 
tantes da execu^ do plano ou projeto aprovado para a 
área e será pago em 20 (vinte) prestações iguais e anuais, 
vencendo-se a primeira no ultimo dia do terceiro ano e a 
última no fim do v^ésímo s^;undo ano contados da data 
da localização do camponês no respectivo lote, cujo 
desmembramento ou divisão será proibido; 

c) nos casos de locação, o prazo mínimo será de 10 (dez) anos, 
e o aluguel não deverá exceder a taxa de 6% (seis por cen- 
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to) ao ano do valor do lote, calculado de conformidade com 
o disposto na letra ''b" anterior. 

Art. Os atuais ocupantes de terrenos rurais da União serão 
cadastrados com a indicação das áreas em cuja posse se encontrem 
e da natureza de suas atividades, a fim de que a Supra, coordenada 
com o Serviço do Patrimônio da União do Ministério da Fazenda, 
providencie a regularização das respectivas situações, atribuinda- 
Ihes, na forma da legislação vigente, glebas nas mesmas ou em ou- 
tras áreas propícias, sempre de acordo com as reais possibilidades 
de cada um e as limitações previstas neste decreto. 

Art. 5** Dentando o beneficiado de residir no lote que lhe for 
atribuído, ocorrendo abandono da gleba ou destinação diversa 
daquela fixada no zoneamento que vier a ser estabelecido pela Su- 
pra, ou ainda, a cessão da promessa de compra e venda, ou sublo- 
cação ou cessão da locação, sujeitar-se-á o responsável, conforme o 
caso, à rescisão do contrato e à perda da posse, sem prejuízo do 
pagamento das perdas e danos a que seu procedimento der causa. 

Parágrafo único. £m casos excepcionais, prévia e fundamen- 
tadamente justificados, poderá a Supra autorizar, a requerimento 
dos interessados, a tradição de posse ou a cessão do contrato, desde 
que a transação se faça pelo preço ou aluguel fixado originariamente, 
apenas acrescido do justo valor das benfeitorias, construções e plan- 
tações realizadas no lote cedido ou transferido. 

Art. 6** A carteira de colonização do Banco do Brasil Socieda- 
de Anónima financiará, nos termos da Lei n^ 2.237> de 10 de 
junho de 1954, os planos e projetos específicos que forem apro- 
vados pela Supra. 

Art 7^ Fica fixado um prazo de 60 (sessenta) dias, conta- 
dos da data da publicação deste decreto, para que o Banco Nacional 
do Crédito Cooperativo, articulado com o Supra, elabore programa 
de operações de crédito pata financiamento prioritário às cooperad- 
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vas agrícolas que venham a ocupar as áreas de terias desapropriadas 
com base neste decreto, bem como aquelas constituídas por proprie- 
tários de glebas de área nâo superior a 100 (cem) hecxares. 

Art. 8® A competência deferida pelo Decreto 45.58 1 , de 1 3 
e março de 1959, a extinta Comissão de Povoamento dos Eixos 
Rodoviários, fica atribuída a Supra que planejará, executará e con- 
trolará a organização de comunidades rurais e sua colonizaç§k> nas 
áreas desapropriadas, segundo o critério de valorização socioeconó- 
mica do camponês e do uso racionai da terra. 

Art. 9** Fica revogado o Decreto n<* 47.707, de 23 de janeiro de 
1960, cabendo ao Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas aplicar, em convénio com a Supra, os recursos de que dispõe 
para colonização dos principais eixos rodoviários que atravessam a 
área do Polígono das Secas. 

Art. 10. Fica a Supra autorizada a celebrar convénios com a 
Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), a superintendên- 
cia do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e a Superinten- 
dência do Plano de Valorização Económica da Amazónia 
(SPVEA) para, com a aplicação de seus próprios recursos e dos 
que disponham aqueles órgãos, promover a colonização das áreas 
abrangidas pelo presente decreto nas respectivas áreas de juris- 
dição administrativa. 

Parágrafo único. Para as terras irrigadas ou irrigáveis pela União, 
nos Estados compreendidos na área de atuação da Sudene, os cri- 
térios de utilização das mesmas seção regulados de acordo com os 
estudos realizados por esse órgão, sem prejuízo do disposto no art** 
3° deste decreto. 

Art. 11. Permanece em vigor o Decreto n** 45.771, de 8 de abril 
de 1959, que atribui ao Ministério da Guerra a ocupação e a coor- 
denação das medidas relacionadas com o povoamento inicial da 
BR-14, no trecho compreendendo entre as localidade de Guamá 
(PA) e Gurupí (GO). 
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Paragr afo único. A Supra integrará todos os convénios entre esse 
Ministério e a Superintendência do Plano de Valorização Econó- 
mica da Amazónia (SPVEA), independentemente das desapropria- 
ções que efetivar consultados tais órgãos. 

Art. 12. Na efetivação das desapropriações facultadas por este 
decreto» a Supca dará prioridade às terras situadas nas regiões de 
maior densidade demográfica, mais próximas dos grandes cen- 
tros de consumo e onde mais frequentemente se verifique a exis- 
tência de latifúndios improdutivos ou explorados antiecono- 
micamente. 

Art. 13. A Supra promoverá entendimentos com os Estados, 
Distrito Federal, territórios e municípios interessados, concertan- 
do com as respectivas autoridades as providências administrativas 
necessárias à melhor execução das medidas deste decreto. 

Art. 14. As desapropriações de que trata o presente decreto se- 
rão custeadas com os recursos orçamentários próprios da Supra e 
das entidades convenientes. 

An. 15. A Supra utilizar-se-á preferencialmente dos serviços 
técnicos dos Ministérios da Guerra, Marinha e Aeronáutica, com 
vistas aos estudos necessários à efetivação das desapropriações au- 
torizadas por este decreto, nos termos dos convénios celebrados com 
os Ministérios citados em 24 de janeiro de 1964, os quais ora sSo 
ratificados em seu inteiro teor. 

Art. 16. Fica a Supra autorizada a baixar os atos necessários à 
complementa^ das disposições deste decreto. 

Art. 17. Este decreto entrará em vigor na data de sua publica- 
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 dc março de 1964, 143° da Independência e 76** 
da República - João Goulart - Osvaldo Lima Filho — Silvio Borges 
de Souza Motta - Jair Ribeiro - Nei Galvão - Expedito Machado 
— Aluysio Botelho. 
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9. PRIHEIRA LEI DE REFORMA AGRÁRIA NO 

BRASIL- 1964 



Estatuto da Terra - Lei 4.504, de 30 de novembro de 1 964' 
Dispõe sobre o Estatuto da Tena, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Con- 
gresso Nacional decreta e eu sanciono a s^uinte Lei: 

TfrULOI 

Disposições preliminares 

CAPÍTULO I 

Princípios e definições 

Art. l** £sca lei r^;ula os direitos e obrigações concernentes aos 
bens imóveis rurais, para os fins de execução da Reforma Agrária e 

promoção da Política Agrícola. 



Exoafdo de www.plaiialiD.gov.br Estatuto da Tena. 
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§ 1** Consideia-se Referma Agrária o conjunto de medidas que 

visem a promover melhor distribuição da terra, mediante modifi- 
cações no regime de sua posse e uso, a fim de atender aos princípios 
de justiça social e ao aumento de piodutividade. 

§ 2® Entende-se por Política Agrícola o conjunto de providên- 
cias de amparo à propriedade da terra, que se destinem a orientar, 
no interesse da economia nual, as atividades agropecuárias, seja no 
sentido de garantir-lhes o pleno emprego, seja no de harmonizá- 
las com o processo de industrialização do país. 

Art. l"" É ass^;urada a todos a oportunidade de acesso à proprie- 
dade da terra, condicionada pela sua íunçâo social, na forma pre- 
vista nesta lei. 

§ 1"" A propriedade da terra desempenha int^ialmente a sua 
iimção social quando, simultaneamente: 

a) favorece o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores 
que nela labutam, assim como de suas Êunílias; 

b) mantém nfveis satisíàtóríos de produtividade; 

c) ass^ura a conservação dos recursos naturais; 

d) observa as disposições l^ais que r^;ulam as justas relações 
de trabalho entre os que a possuem e a culrivem. 

§ 2** É dever do Poder Público; 

a) promover e criar as condições de acesso do trabalhador 
rural à propriedade da terra economicamente útil, de pre- 
ferência nas regiões onde habita, ou, quando as circuns- 
tâncias regionais, o aconselhem em zonas previamente 
ajustadas na forma do disposto na r^ulamentação des- 
ta Lei; 

b) zelar para que a propriedade da terra desempenhe sua fun- 
ção social, estimulando planos para a sua racional utiliza- 
ção, promovendo a justa remuneração e o acesso do traba- 
lhador aos benefícios do aumento da produtividade e ao 
bem-estar coletivo. 



120 



Copyrighted material 



$ 3*^ A todo agricultor assiste o direito de permanecer na terra 
que cultive, dentro dos termos e limitações desta lei, observa- 
das, sempre que (br o caso, as normas dos contratos de traba- 
lho. 

§ 4^ É assegurado às populações indígenas o direito à posse 
das terras que ocupam ou que lhes sejam atribuídas de acordo 
com a legislação especial que disciplina o regime tutelar a que estão 

sujeitas. 

Árt. 3^ O Poder Público reconhece às entidades privadas, nacio- 
nais ou estrangeiras, o direito à propriedade da terra em condomí- 
nio, quer sob a forma de cooperativas quer como sociedades aber- 
tas constituídas na forma da legislação em vigor. 

Párágraíb único. Os estatutos das cooperativas e demais socie- 
dades, que se organizarem na forma prevista neste artigo, deverão 
ser aprovados pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (Ibra), 
que estabelecerá condições mínimas para a democratização dessas 
sociedades. 

Art. 49 Para os efeitos desta lei, deíinem-se: 

I - ''Imóvel rural**, o prédio rústico, de área contínua, qualquer 
que seja a sua localização que, se destina à exploração extrativa agrí- 
cola, pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos 
de valoriza^, quer atraviés de iniciativa privada; 

II — "Propriedade familiar", o imóvel rural que, direta c pes- 
soalmente explorado pelo agricultor e sua família, lhes absorva 
toda a (orça de trabalho, garantindo-lhes a subsistência e o pro- 
gresso social e económico, com área máxima fixada para cada 
região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a aju- 
da de terceiros; 

m ~ '"Módulo rural'', a área fixada nos termos do inciso anterior; 
IV - '"Minifúndio", o imóvel rural de área e possibilidades in- 
£eríores às da propriedade Êuniliar; 
V- ''Latifólldio^ o imóvd rural que: 
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a) exceda à dimensão máxima fixada na ferma do artigo 46, $ 

1^ alínea desta lei, tendo-se em vista as condições ecx)ló- 
gícas, sistemas agrícolas regionais e o fim a que se destine; 

b) não excedendo o limite referido na alínea anterior, e tendo 
área igual ou superior à dimensão do módulo de proprie- 
dade rural, seja mantido inexplorado em relação às possi- 
bilidades fisicas, económicas e sociais do meio, com fins 
especulativos, ou seja, deficiente ou inadequadamente ex- 
plorado, de modo a vedar-ihe a inclusão no conceito de 
empresa rural; 

VI - "Empresa rural é o empreendimento de pessoa física ou 
jurídica, publica ou privada, que explore económica e racionalmente 
imóvel rural, dentro de condição de rendimento económico ...Ve- 
tado... da região em que se situe e que explore área mínima 
agricultável do imóvel segundo padrões fixados, pública e previa- 
mente, pelo Poder Execurivo. Para esse fim, equiparam-se às áreas 
cultivadas, as pastagens, as matas naturais e artificiais e as áreas 
ocupadas com benfeitorias; 

VII - "Párceleiro'', aquele que venha a adquirir lotes ou parce- 
las em área destinada à Reforma Agrária ou à colonização pública 
ou privada; 

VIII - ''Cooperativa Integral de Reforma Agrária (Cira)**, toda 
sociedade cooperativa mista, de natureza civil, ...Vetado... criada 
nas áreas prioritárias de Reforma Agrária, contando temporariamen- 
te com a contribuição financeira e técnica do Poder Público, atrar 
vés do Insrituto Brasil«ro de Reforma Agrária, com a finalidade 
de industrializar, beneficiar, preparar e padronizar a produção 
agropecuária, bem como realizar os demais objedvos previstos na 
legislação vigente; 

DC — "Colonização", toda a advidade oficial ou pardcuiat, que se 
destine a promover o aproveitamento económico da teira, pela sua 
divisão em propriedade fiuniliar ou através de cooperativas ...\^»ado... 



122 



Copyrighted material 



Parágrafo único. Não se considera latifóndio: 

a) o imóvel rural, qualquer que seja a sua dimensão, cujas ca- 

raaeristícas fecomendem, sob o ponto de vista técnico e 
económico, a exploração florestal racionalmente realizada, 
mediante planejamento adequado; 

b) o imóvel rural, ainda que de domínio particular, cujo objeto 

de preservação florestal ou de outros recursos naturais haja 
sido reconhecido para fins de tombamento, pelo órgão 
competente da administração pública. 
Art. 5** A dimensão da área dos módulos de propriedade rural 
será fixada para cada zona de características económicas e ecológi- 
cas homogéneas, distintamente, por tipos de exploração rural que 
nela possam ocorrer. 

Parágrafo único. No caso de exploração mista, o módulo será 
fixado pela média ponderada das partes do imóvel destinadas a cada 
um dos tipos de exploração considerados. 

CAPÍTULO 11 

Dos acordos e convénios 

Art. 6° A União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios 
poderão unir seus esforços e recursos, mediante acordos, convénios 
ou contratos para a solução de problemas de interesse rural, prin- 
cipalmente os relacionados com a aplicação da presente lei, visan- 
do a implantação da Reforma Agrária e à unidade de critérios na 
execução desta. 

Parágrafo único. Para os efeitos da Reforma Agrária, o Ins- 
tituto Brasileiro de Reforma Agrária representará a União nos 
acordos, convénios ou contratos multilaterais referidos neste 
artigo. 

Art 7^ Mediante acordo com a União, os Estados poderão en- 
carregar fundonários federais da cxecu^ de leis e serviços estaduais 
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ou de atos e decisões das suas autoridades, pertinentes aos proble- 
mas rurais, e, reciprocamente, a União poderá, em matéria de sua 
competência, cometer a funcionários estaduais encargos análogos, 
provendo às necessárias despesas de oonformidade cx>m o disposto 
no parágrafo terceiro do artigo 18 da Constituição Federal. 

Art. 8^ Os acordos, convénios ou contratos poderão conter cláu- 
sula que permita expressamente a adesão de outras pessoas de di- 
reito público, interno ou externo, bem como de pessoas físicas 
nacionais ou estrangeiras, não participantes direu dos atos jurídi- 
cos celebrados. 

Parágrafo útiia>. A ade^ efetivar-s&4 com a s6 notificação oficial 

às partes contratantes, independentemente de condição ou termo. 

CAPÍTULO III 

Das terras públicas e particulares 

SEÇÃO I 

Das terras públicas 

Art. SH> Dentre as terras públicas, terão prioridade, subordinan- 

do-se aos itens previstos nesta lei, as seguintes: 

I - as de propriedade da União, que não tenham outra 
destinação esped&ca; 

II — as reservadas pelo Poder Público para serviços ou obras de 
qualquer natureza, ressalvadas as pertinentes à segurança nacional, 
desde que o órg^ú) competente considere sua utilização económica 
compatível com a atividade principal, sob a forma de exploração 
agrícola; 

III - as devolutas da União, dos Estados e dos municípios. 
Art. 10. O Pòder Público poderá explorar, direta ou indireta- 

mente, qualquer imóvel rural de sua propriedade, unicamente para 
fins de pesquisa, experimentai^, demonstração e fomento, visan- 
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do o desenvolvimento da agricultura, a programas de colonização 
ou fins educativos de assistência técnica e de readaptação. 

§ 1° Somente se admitirá a existência de imóveis rurais de pro- 
priedade pública» com objetivos diversos dos previstos neste artí- 
go» em caráter transitório, desde que não haja viabilidade de trans- 
feri-los para a propriedade privada. 

§ 2^ Executados os projetos de colonização nos imóveis rurab 
de propriedade pública, com objctivos diversos dos previstos neste 
artigo, em caráter transitório. 

§ 3^ Os imóveis rurais pertencentes à União, cuja utilização não 
se enquadre nos termos deste artigo, poderão ser transferidos ao 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, ou com ele permutados 
por ato do Poder Executivo. 

Art. 11. 0 Insrituto Brasileiro de Reforma Agrária fica invesrido 
de poderes de representação da União, para promover a discrimina- 
ção das terras devolutas federais, restabelecida a instância adminis- 
trativa disciplinada pelo Decreto-lei n^ 9.760, de 5 de setembro de 
1946, e com autoridade para reconhecer as posses legítimas mani- 
festadas através de cultura efedva e morada habituai, bem como para 
incorporar ao patrimônio público as terras devolutas federab ilegal- 
mente ocupadas e as que se encontrarem desocupadas. 

§ 1° Através de convénios, celebrados com os Estados e muni- 
cípios, iguais poderes poderão ser atribuídos ao Insrituto Brasilei- 
ro de Reforma Agrária, quanto às terras devolutas estaduais e mu- 
nicipais, respeitada a legislação locai, o regime jurídico próprio das 
terras situadas na fiuxa da ironteira nacional, bem como a atividade 
dos órgãos de valorização regional. 

§ 2^ Tanto quanto possível, o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária imprimirá ao insrituto das terras devolutas orientação ten- 
dente a harmonizar as peculiaridades regionais com os altos inte- 
resses do desbravamento através da colonização racional visando a 
erradicar os males do miniíúndio e do latifúndio. 
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SEÇÃO U 

Das terras particulares 

Art. 12. À propriedade privada da terra cabe intrinsecamente 
uma função social e seu uso é condicionado ao bem-escar coletivo 
previsto na Constituição Federal e caracterizado nesta lei. 

An. 13. O Poder Público promoverá a gradativa extinção das 
formas de ocupação e de eq>loniçâo da terra que contrariem sua 
função social. 

Art. 14. O Poder Público Êicilitará e prestigiará a criação e a 
apansão de empresas rurais de pessoas fiisicas e jurídicas que te- 
nham por finalidade o racional desenvolvimento extrativo *^ríco- 
la, pecuário ou agroindustrial. Também promoverá a ampliação do 
sistema cooperativo e organização daquelas empresas, em compa- 
nhias que objetivem a democratização do capital. 

An. 1 3. A implantação da Reforma Agrária em terras particu- 
lares será feita em caráter prioritário, quando se tratar de zonas crí- 
ticas ou de tensão social. 

TÍTULO II 

Da Reforma Agrária 

CAPÍTULO I 

Dos objetivos e dos meios de acesso à propriedade rural 

Art. 16. A Reforma Agrária visa a esrabelecer tun sistema de 

relações entre o homem, a propriedade nu^ e o uso da terra, capaz 
de promover a justiça social, o progresso e o bem-estar do traba- 
lhador rural e o desenvolvimento económico do país, com a gra- 
dual extinção do miniíiindio e do iatiíiindio. 

Parágrafo único. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
será o órgão competente para promover e coordenar a execução 
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dessa reforma, observadas as normas gerais da presente lei e do 
seu regulamento. 

Art. 17. O acesso à propriedade rural será promovido median- 
te a distribuição ou a redistribuição de terras, pela execução de 
qualquer das seguintes medidas: 

a) desapropriação por interesse social; 

b) doação; 

c) compra e venda; 

d) arrecadação dos bens vagos; 

e) reversão à posse (Vetado) do Poder Público de terras de sua 
propriedade, indevidamente ocupadas e exploradas, a qual- 
quer título, por terceiros; 

f) herança ou legado. 

Art. 18. A desapropriação por interesse sodal tem por fim: 

a) condicionar o uso da terra à sua função social; 

b) promover a justa e adequada distribuição da propriedade; 

c) obrigar a exploração racional da tena; 

d) permitir a recuperação social e económica de regiões; 

e) estimular pesquisas pioneiras, experimentação, demonstra- 

e assistência técnica; 

f) efetuar obras de renovação, melhoria e valorização dos re- 
cursos naturais; 

g) incrementar a efettificaçâo e a industrialização no meio rural; 

h) facultar a criação de áreas de proteção à (àtma, à flora ou a 
outros recursos naturais, a fim de preservá-los de arivida- 
des predatórias. 

Art. 19. A desapropriação fàr-se-á na forma prevista na Cons- 
rituição Federal, obedecidas as normas constantes da presente lei. 

$ l'' Se for intentada desaptopriaçSo parcial, o proprietário 
poderá optar pela desapropriação de todo o imóvel que lhe perten- 
ce, quando a área agricultável remanescente, inferior a cinquenta 
por cento da área original, íican 
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a) reduzida a superfície inferior a três vezes a dimensão do 
módulo de propriedade; ou 

b) prej udicada substandalmente em suas condições de explo- 
ração económica, caso seja o seu valor inferior ao da parte 
desapropriada. 

§ 2^ Paia eiêito de desapropriação observar-se^So os seguintes 

princípios: 

a) para a fixação da justa indenização, na forma do artigo 147> 
$ 1^, da Consumição Federal, levar-se-ão em conta o valor 
declarado do imóvel para efeito do Imposto Territorial Ru- 
ral, o valor constante do cadastro acrescido das benfeitorias 
cx>m a correçâo monetária porventura cabível, apurada na 
forma da legislação específica, e o valor venal do mesmo; 

b) o poder expropriante não será obrigado a consignar, para 
fins de imissão de posse dos bens, quantia superior à que 
lhes tiver sido atribuída pelo proprietário na sua última de- 
claração, exigida pela Lei do imposto de Renda, a partir de 
1963, se se tratar de pessoa fisica ou o valor constante do 
ativo, se se tratar de pessoa jurídica, num e noutro caso com 
a correçâo monetária cabível; 

c) elètuada a imissão de posse, fica assegurado ao expropria- 
do o levantamento de oitenta por cento da quantia deposi- 
tada para obtenção da medida possessória. 

§ 3** Salvo por motivo de necessidade ou utilidade pública» es- 
tão isentos da desapropriação: 

a) os imóveis rurais que, em cada zona, não excederem de três 
vezes o módulo de produto de propriedade, fixado nos ter- 
mos do arrigo 4*^, indso III; 

b) os imóveis que satisfizerem os requisitos pertinentes à em- 
presa rural, enunciados no artigo 4<>, inciso VI; 

c) os imóveis que, embora não classificados como empresas 
rurais, situados fora da área prioritária de Reforma Agrá- 
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lia, tiverem aprovados pelo Instituto Brasileiro de Refor- 
ma Agrária, e em execução projetos que em prazo determi- 
nado, os elevem àquela categoria. 
§ 4'' O foro competente para desapropriação é o da situação do 
imóvel. 

§ 5° De toda decisão que fixar o preço em quantia superior à 
oferta formulada peio órg^ c3q>ropríante, haverá, obr^atotiamen- 
te, recurso de oficio para o Tribunal Federal de Recursos. \^ríficado, 
em ação expropriatório, ter o imóvel valor superior ao declarado pelo 
e3q>ropriado, e apurada a má-fe ou o dolo deste, poderá a sentença 
oondená-lo à penalidade prevista no art^ 49, § 3^, desta lei, dedu- 
zindo-se do valor da indenização o montante da penalidade. 

Art. 20. As desapropriações a serem realizadas pelo Poder Pú- 
blico, nas áreas prioritárias, recairão sobre: 

I — os minifiindios e latifúndios; 

II - as áreas já beneficiadas ou a serem por obras públicas de vulto; 

III - as áreas cujos proprietários desenvolverem arividades pre- 
datórias, recusando-se a pôr em prática normas de conservação dos 
recursos naturais; 

IV - as áreas destinadas a empreendimentos de colonização, 
quando estes não tiverem logrado atingir seus objetivos; 

V - as áreas que apresentem elevada incidência de arrendatários, 
parceiros e posseiros; 

VI - as terras cujo uso atual, estudos levados a efeito pelo Ins- 
tituto Brasileiro de Reforma Agrária comprovem não ser o adequado 
à sua vocação de uso económico. 

Art. 21. Em áreas de minifiíndío, o Poder Público tomará as 
medidas necessárias à organização de unidades económicas adequa- 
das, desapropriando, aglutinando e redistribuindo as áreas. 

Art. 22. É o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária autoriza- 
do, para todos os efeitos i^ais, a promover as desapropriações ne- 
cessárias ao cumprimento da presente lei. 
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Parágrafo único. A União poderá desapiopríar, por interesse soci- 
al, bens do domínio dos Estados, municípios, Distrito Federal e terri- 
tórios, precedido o ato, em qualquer caso, de autorização legislativa. 

Are. 23. Os bens desapropriados por sentença definitiva, uma 
vez incorporados ao patrimônio público, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de de- 
sapropriação. Qualquer açâo julgada procedente, resolver-se-á em 
perdas e danos. 

Parágrafo único. A regra deste artigo aplica-se aos imóveis ru- 
rais incorporados ao domínio da União, em consequência de ações 
por motivo de enriquecimento ilícito em prejuízo do Patrimônio 

Federal, os quais, transferidos ao Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, serão aplicados aos objetivos desta lei. 

CAPÍTULO II 

Da distribuição de terras 

Art. 24. As terras desapropriadas para os fins da Reforma Agrá- 
ria que, a qualquer título, vierem a ser incorporadas ao patrimônio 
do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, respeitada a ocupação 
de terras devolutas federais manifestada em cultura efetiva e mora- 
dia habitual, só poderão ser distribuídas: 

I - sob a forma de propriedade familiar, nos termos das nor- 
mas aprovadas pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária; 

II - a agricultores cujos imóveis rurais sejam comprovadamente 
insuficientes para o sustento próprio e o de sua Êimília; 

III - para a formação de glebas destinadas à exploração extrativa, 
agrícola, pecuária ou agroindusthai, por associações de agriculto- 
res organizadas sob r^me cooperativo; 

IV - para fins de realização, a cargo do Poder Páblioo, de ativi- 
dades de demonstração educativa, de pesquisa, experimentação, 
assistência técnica e de organização de colônias-escobu 
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V - para fins de reflorestamento ou de conservação de ceservas 

florestais a cargo da União, dos Estados ou dos municípios. 

Art. 23. As terras adquiridas peio Poder Públicx), nos termos 
desta lei, deveiâo ser vendidas, atendidas as condições de maiori- 
dade, sanidade e de bons antecedentes, ou de reabilitação, de acor- 
do com a seguinte ordem de preferência: 

I - ao proprietário do imdvd desapropriado, desde que venha 
a explorar a parcela, diretamcnte ou por intermédio de sua família; 

II - aos que trabalhem no imóvel desapropriado como possei- 
ros, assalariados, parceiros ou arrendatários; 

III - aos agricultores cujas propriedades não alcancem a dimen- 
são da propriedade familiar da r^ião; 

IV - aos agricultores cujas propriedades sejam compro- 
vadamente insuficientes para o sustento próprio e o de sua famí- 
lia; 

V - aos tecnicamente habilitados na forma da legislação em 
vigor, ou que tenham comprovada competência para a prática das 
atividades agrícolas. 

§ l"* Na ordem de preferência de que trata este art^, tetâo 
prioridade os chefes de famílias numerosas cujos membros se pro- 
ponham a exercer atividade agrícola na área a ser distribuída. 

$ 2** Só poderão adquirir lotes os trabalhadores sem terra, salvo 
as exceções previstas nesta lei. 

§ 3^ Não poderá ser beneficiário da distribuição de terras a que 
se refere este artigo o proprietário rural, salvo nos casos dos incisos 
I, III e IV, nem quem exerça função pública, autárquica ou em óig^ 
paraestatal, ou se ache investido de atribuições parafiscais. 

§ Sob pena de nulidade, qualquer alienação ou concessão 
de terras públicas, nas regiões prioritárias, definidas na forma do 
artigo 43, será precedida de consulta ao Instituto Brasileiro de 
Reforma Agrária, que se pronunciará obrigatoriamente no prazo 
de sessenta dias. 
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ArL 26. Na distribuição de tenas ii^;ulada por este capítulo, res- 
salvar-se-á sempre a prioridade pública dos terrenos de marinha e 

seus acrescidos na orla oceânica e na faixa marginal dos rios federais, 
até onde se íaça sentir a influência das marés, bem como a reserva à 
margem dos rios navegáveis e dos que formam os navegáveis. 

CAPÍTULO m 

Do financiamento da Reforma Agrária 

SEÇÃO I 

Do Fundo Nacional de Reforma Agrária 

Art. 27. É criado o Fundo Nacional de Reforma Agrária, desti- 
nado a fornecer os meios necessários para o financiamento da Re- 
forma Agrária e dos órgãos incumbidos da sua execução. 

An. 28. O Fundo Nacional de Reforma Agrária será constitu- 
ído: 

I — do produto da arrecadação da Contribuição de Melhoria 
cobrada pela União de acordo com a legislação vigente; 

II - da destinação específica de 3% (três por cento) da receita 
tributária da União; 

III - dos recursos destinados em lei à Superintendência de Po- 
lítica Agrária (Supra), ressalvado o disposto no art^ 117; 

IV — dos recursos oriundos das verbas de órgãos e de entidades 
vinculados por convénios ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária; 

V - de doações recebidas; 

VI - da receita do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 

§ 1*^ Os recursos de que tratam os incisos 1 e II, deste artigo, 
bem como os provenientes de quaisquer créditos adicionais desti- 
nados à execução dos planos nacional e regionais de Reforma Agrá- 
ria, não poderão ser suprimidos, nem aplicados em outros fins. 

§ 2^ Os saldos dessas dotações em poder do Instituto Brasilei- 
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fo de Refonna Agrária ou a seu firvor, verificados no finai de cada 
exercido, não prescrevem, e serão aplicados, na sua totalidade, em 

consonância com os objetivos da presente lei. 

§ Os tributos, dotações e recursos referidos nos incisos deste 
artigo terão a destinação, durante vinte anos, vinculada à execução 
dos programas da Reforma Agrária. 

§ 4'' Os atos relativos à receita do Instítuto Brasileiro de Refor- 
ma Agrária constituída pelos recursos previstos no inciso II, e pe- 
los resultados apurados no exercício anterior, nas hipóteses dos 
incisos I, III e IV, considerar-se^ão registrados, pelo Tribunal de 
Contas, a 1^ de janeiro, e os respectivos recursos distribuídos ao 
Tesouro Nacional, que os depositará no Banco do Brasil, à dispo- 
sição do referido Instituto, em quatro parcelas, até 31 de janeiro, 
30 de abril, 31 de julho e 31 de outubro, respectivamente. 

Art. 29. Além dos recursos do Fundo Nacional de Reforma 
Agrária, a execução dos projetos regionais contará com as contri- 
buições financeiras dos órg^ e entidades vinculadas por convéni- 
os ao Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, notadamente os de 
valorização r^onal, como a Superintendência do Desenvolvimento 
Económico do Nordeste (Sudene), a Superintendência do Plano 
de Valorização Económica da /Vmazônia (Spvea) a Comissão do Vale 
do São Francisco (CVSF) e a Superintendência do Plano de Valo- 
riza^ Económica da Região da Fronteira Sudoeste do país (Su- 
doeste), os quais deverão destinar, para este fim, vinte por cento, 
no mínimo, de suas dotações globais. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo, depois de 
aprovados os planos para as respectivas regiões, serão entregues ao 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, que, para a execução des- 
tes, contribuirá com igual quantia. 

Art. 30. Para fins da presente lei, é o Poder Executivo autoriza- 
do a receber doações, bem como a contrair empréstimos no país e 
no exterior, até o limite fixado no artigo 103. 
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Art. 31. É o Instituto Biasiktio de Refemia Agcátia autorizado a: 

I - firmar convénios com os Estados, municípios, entidades 
públicas e privadas, para financiamento, execução ou administra- 
ção dos planos tronais de Referma Agiáría; 

II - colocar os títulos da Dívida Agrária Nacional para os fins 

desta lei; 

III - realizar operações financeiras ou de compra e venda para 
os objetívos desta lei; 

IV - praucar atos, tanto no contencioso quanto no adminis- 
trativo, inclusive os relativos à desapropriação por interesse social 
ou por utilidade ou necessidade públicas. 

SEÇÃO U 

Do patrimônio do ór^ de Reforma Agrária 

Art. 32. 0 Patrimônio do Instituto Brasileiro de Referma Agrá- 
ria será constituído: 

I - do Fundo Nacional de Reforma Agrária; 

II - dos bens das entidades públicas incorporadas ao Instituto 
Brasileiro de Referma Agrária; 

III - das terras e demais bens adquiridos a qualquer título. 

CAPÍTULO IV 

Da execução e da administração da Reforma Agrária 
SEÇAOI 

Dos planos nacional e r^ionais de Reforma Agrária 

Art. 33. A Referma Agrária será realizada por meto de planos 

periódicos, nacionais e regionais, com prazos e objetivos determi- 
nados, de acordo com projetos específicos. 

Are 34. 0 Plano Nacional de Referma Agrária, elaborado pelo 
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Instituto Brasileiro de Refonna Agrária e aprovado pelo Presidente 
da República, consignará necessariamente: 

I - a delimitação de áreas regionais prioritárias; 

II - a eqwríficação dos óigjbs regionais, zonas e kxais, que vierem 
a ser criados para a execução e a administração da Reforma Agrária; 

III - a determinação dos objetivos que deverão condicionar a 
elaboração dos planos r^onais; 

IV — a hierarquização das medidas a serem programadas pelos 
órgãos públicos, nas áreas prioritárias, nos setores de obras de sa- 
neamento, educação e assistência técnica^ 

V- a fixação dos limites das dotações destinadas à execução do 
plano nacional e de cada um dos pianos regionais. 

§ 1^ Uma vez aprovados, os planos tetão prioridade absoluta 
para atuação dos órgãos e serviços federais já existentes nas áreas 
escolhidas. 

§ 2^ As entidades públicas e privadas que firmarem acordos, 
convénios ou tratados com o Instítuto Brasileiro de Reforma Agrá- 
ria, nos termos desta lei, assumirão, igualmente, compromisso ex- 
presso, quanto à prioridade aludida no parágrafo anterior, relad- 
vãmente aos assuntos e serviços de sua alçada nas respectivas áreas. 

Art. 35. Os planos regionais de Reforma Agrária antecederão, 
sempre, qualquer desapropriação por interesse social, e serão ela- 
borados pelas delgadas r^onais do Insdtuto Brasileiro de Refor- 
ma Agrária (Ibra), obedecidos os seguintes requisitos mínimos: 

I - delimitação da área de ação; 

II — determinação dos objetivos especfficos da Reforma Agrá- 
ria na r^ão respectiva; 

III — fixação das prioridades regionais; 

IV - extensão e localização das áreas desapropriáveis; 

V — previsão das obras de melhoria; 

VI — estimativa das inversões necessárias e dos custos. 

Art. 36. Os ptojetos elaborados para repões geo-econômicas 
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ou grupos de imóveis ninuSf cjuc possam ser tratados em comum* 
deverão consignar 

I - o levantamento socioeconómico da área; 

II - os tipos e as unidades de exploração económica perfeita- 
mente determinados e caracterizados; 

III - as obras de infra-estrutura e os órgãos de defesa económica 
dos parcdeiros necessários à implementação do projeto; 

IV - o custo dos investímentos e o seu esquema de aplicação; 

V - os serviços essenciais a serem instalados no centro da co- 
munidade; 

VI - a renda familiar que se pretende alcançar; 

VII - a colaboração a ser recebida dos órgãos públicos ou privados 
que celebiatem convénios ou acordos paca a excaição do projeta 

SEÇÃO II 

Dos órgãos específicos 

Art. 37. São órgãos específicos para a execução da Reforma 
Agrária: 

I - o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (Ibra); 

II - as delegacias regionais do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária (Ibra); 

III - as comissões agrárias. 

$ 1** O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (Ibra) é óigão 
autárquico, dotado de personalidade jurídica e autonomia financei- 
ra, com sede na capital da Rq>ública e jurisdição em todo o territó- 
rio nacional, diretamente subordinado à presidência da República. 

§ 2^ O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária tem as s^uin- 
tes atribuições: 

a) promover a elaboração e coordenar a execução do Pkno 

Nacional de Reforma Agrária, a ser submetido à aprovação 
do presidente da Rq>úhlica; 
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b) sugerir ao presidente da República as medidas necessárias 

à articulação c cooperação das três ordens administrativas 
da República para a execução do Plano Nacional de Refor- 
ma Agiiria, indusive as alterações da presente lei, bem como 
os atos complementares que se tornarem necessários; 

c) promover, direta ou indiretamente, a execução da Reforma 
Agrária, no âmbito nacional, orientando, fiscalizando e as- 
sistindo tecnicamente os órgãos executivos regionais, zonais 
e locais, bem como coordenando os órgãos federais interes- 
sados na croaição da presente lei e do seu regulamento; 

d) administrar o Fundo Nadonal de Reforma Agrária, promo- 
ver ou firmar convénios e colocar os títulos da Dívida Agrária 
Nacional, emitidos nos tennos desta lei e de seu regulamento; 

e) promover a criação das delegacias regionais da Reforma 
Agrária e das comissões agrárias, bem como outros órgãos 
e serviços descentralizados que se tomarem necessários para 
execução da presente lei; 

f) exercer quaisquer outras atividades compatíveis com as fi- 
nalidades desta lei, inclusive baixando os atos normativos 
tendentes a facilitar o seu funcionamento, nos termos do 
regulamento que for expedido. 

Art. 38. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária será dirigi- 
do por uma diretoria composta de cinco membros, nomeados pelo 
presidente da República, dentre brasileiros de notável saber e ido- 
neidade depois de aprovada a escolha pelo Senado Federal. 

§ 1** O presidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
também nomeado com prévia aprovação do Senado Federal, den- 
tre os membros da diretoria, terá remuneração correspondente a 
setenta e cinco por cento do que percebem os mmistros de Estado. 

§ 2° O Poder Executivo estabelecerá, na regulamentação desta 
lei, as funções do Presidente e dos demais membros da diretoria do 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 
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$ 3^ Int^iaiâo, ainda, a administração do Instituto Brasileiío 
de Refeima Agrária: 

a) um conselho técnico, anualmente renovado pelo terço, 
constituído por nove membros de comprovada experiên- 
cia no campo dos problemas rurais, com mandatos 
renováveis de três anos, tendo como presidente o do insti- 
tuto Brasileiro de Reforma Agrária; 

b) uma secretaria cxecutíva. 

§ 4° Os membros do conselho técnico serão de nomeação do 
presidente da República, e o secretário executivo, de confiança e 
nomea^ do piesidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 

Art. 39. Ao conselho técnico competirá discutir e propor as 
diretrizes dos planos nacional e regionais de Reforma Agrária, es- 
tudar e sugerir medidas de caráter l^islativo e administrativo, ne- 
cessárias à boa execução da reforma. 

Art. 40. À secretaria eicecutiva competirá elaborar e promover 
a execução do plano nacional de Reforma Agrária, assessorar as 
delegacias regionais, analisar os projetos regionais e dirigir a vida 
administrativa do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 

Art. 41. As delegacias r^onais do Instituto Brasileiro de Re- 
forma Agrária (Ibra), cada qual dirigida por um delegado regio- 
nal, nomeado pelo presidente do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária dentre técnicos de comprovada experiência em proble- 
mas agrários e reconhecida idoneidade, são órgãos executores da 
reforma nas regiões do país, com áreas de jurisdição, competên- 
cia e funções que serão fixadas na regulamentação da presente lei, 
compreendendo a elaboração do cadastro, classificação das ter- 
ras, formas e condições de uso atual e potencial da propriedade, 
preparo das propostas de desapropriação e seleção dos candida- 
tos à aquisição das parcelas. 

Parágrafo único. Dentro de cento e oitenta dias, após a publi- 
cação do decreto que a criar, a delgada regional apresentará ao 
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piesidence do Insdnito Brasileiro de Reforma Agrária o plano regio- 
nal de Reforma Agrária, na forma prevista nesta lei. 

Art. 42. A comissão agrária, constituída de um representante 
do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, que a presidirá, de três 
representantes dos trabalhadores rurais, eleitos ou indicados pelos 
órgãos de classe respectivos, de três representantes dos proprietários 
rurais, eleitos ou indicados pelos órgãos de classe respectivos, um 
representante cat^rizado de entidade pública vinculada à agri- 
cultura c um representante dos estabelecimentos de ensino agríco- 
la, é o óigão competente para: 

I - instruir e encaminhar os pedidos de aquisição e de desapro- 
priação de terras; 

II - manifestar-se sobre a lista de candidatos selecionados para 
a adjudicação de lotes; 

III - oferecer sugestões à delegacia regional na elaboração e 
execução dos programas regionais de Reforma Agrária; 

IV - acompanhar, até sua implantação, os programas de refor- 
mas nas áreas escolhidas, mantendo a del^acia regional informada 
sobre o andamento dos trabalhos. 

$ l"* A comissão agrária seiá constituída quando estiver defini- 
da a área prioritária regional de reforma agrária e terá vigência até 
a implantação dos respectivos projetos. 

§ 20 Vetado. 



TÍTULO III 

Da politica de desenvolvimento rural 

CAPÍTULO I 

Da tributação da terra 

(...) 

SEÇÃO II 

Do Imposto Territorial Rural 
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Are 48. Observar-se-ão, quanto ao Imposto Teirítorial Ruial, 
05 seguintes princípios: 

I - a União poderá atribuir, por convénio, aos Estados e muni- 
cípios, o lançamento» tendo por base os levantamentos cadastrais 
executados e periodicamente atualizados; 

II - a União cambem poderá atribuir, por convénio, aos muni- 
cípios, a arrecadação, ficando a eles garantida a utilização da im- 
portância arrecadada; 

III - quando a arrecadação for atribuída, por convénio, ao 
município, à União caberá o controle da cobrança; 

IV -as épocas de cobrança deverão ser fixadas em regulamen- 
to, de tal forma que, em cada região, se ajustem, o mais possível, 
aos períodos normais de comercialização da produção; 

V - o imposto arrecadado será contabilizado diariamente como 
depósito à ordem, exclusivamente, do município, a que pertencer 
e a ele entregue diretamente pelas repartições arrecadadoras, no 
último dia útil de cada mês; 

VI — o imposto não incidirá sobre sítios de área não excedente 
a vinte hectares, quando os cultive só, ou com sua Êunília, o pro- 
prietário que não possua outro imóvel (artigo 29, parágrafo único, 
da Constituição Federal). 

Art. 49. As normas gerais para a fixação do imposto territorial 
obedeceiâo a critérios de progressividade e r^ressividade, levan- 
do'Se em conta os seguintes fàtores: 

I - os valores da terra e das benfeitorias do imóvel; 

II - a área e dimensões do imóvel e das glebas de diferentes usos; 

III - a situação do imóvel em relação aos elementos do inciso 
II do artigo 46; 

IV - as condições técnicas e económicas de exploração 

agropecuária-industrial; 

V - a natureza da posse e as condições de contratos de arrenda- 
tários, parceiros e assalariados; 
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VI -a classificação das tenas e suas fiimas de uso e rentabilidade; 

Vn - a área total agricultável do conjunto de imóveis rurais de 
um mesmo proprietário no país. 

$ 1^ Os fatores mencionados neste artigo, exceção feiu dos 
indicados no inciso III, serão declarados pelo proprietário ou obti- 
dos em levantamento cadastral. 

§ 2^ Todos 05 proprietários rurais ficam obrigados, para os fins 
previstos nesta lei, a fazer declaração de propriedade, nos prazos e 
segundo normas fixadas na regulamentação desta lei. 

§ 3^ As declarações dos proprietários, para fornecimento de 
dados desrinados à inscrição cadastral, são feitas sob sua inteira 
responsabilidade e, no caso de dolo ou má-fé, os obrigarão ao pa- 
gamento em dobro dos tributos realmente devidos, além das mul- 
tas decorrentes das despesas com as verificações necessárias. 

Art. 50. O valor básico do imposto será determinado em 
alíquota de dois décimos por cento sobre o valor real da terra nua, 
declarado pelo proprietário e não impugnado pelo órgão compe- 
tente, ou resultante da avaliação cadastral. 

(...) 

CAPÍTULO II 
Da colonização 

SEÇÃO I 

Da colonização oficial 

Art. 55. Na colonização oficial, o Poder Público tomará a ini- 
ciativa de recrutar e selecionar pessoas ou famílias, dentro ou fora 
do território nacional, reunindo-as em núcleos agrícolas ou 
agroindustriais, podendo encarregar-se de seu transporte, recepção, 
hospedagem e encaminhamento, até a sua colocação e int^ação 
nos respectivos núcleos. 
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An. 36. A colonização oficial dcveii ser italizada em tetras já 
incorporadas ao Patrimônio Público ou que venham a s6-lo. Ela 

será efetuada, preferencialmente, nas áreas: 

I - ociosas ou de aproveitamento inadequado; 

II — próximas a grandes centros mbanos e de mercados de fidl 
acesso, tendo em vista os problemas de abastecimento; 

III - de êxodo, em locais de âcil acesso e comunicação, de acor- 
do com os planos nacionais e regionais de vias de transporte; 

IV — de colonização predominantemente estrangeira, tendo em 
miia Êuilitar o processo de intercidnuação; 

V- de desbravamento ao longo dos eixos viários, para ampliar 
a fronteira económica do país. 

Art. 37. Os programas de colonização têm em vista, além dos 
objetivos especificados no ardgo 56: 

I — a integração e o progresso social e económico do parceleiro; 

II ~ o levantamento do nível de vida do trabalhador nual; 

III - a conservação dos recursos naturais e a recuperação social 
e económica de determinadas áreas; 

IV - o aumento da produção e da produtividade no setor piimáho. 
Art. 58. Nas regiões prioritárias definidas pelo zoneamento e 

na fixação de suas populações em outras regiões, caberão ao Insti- 
tuto Brasileiro de Reforma Ag^ia as atividades colonizadoras. 

$ 1° Nas demais regiões, a colonização oficial obedecerá à 
metodologia observada nos projetos realizados nas áreas prioritárias, 
e será coordenada pelo órgão do Ministério da Agricultura referi- 
do no artigo 74, e executada por este, pelos governos estaduais ou 
por entidades de valorização regional, mediante convénios. 

§ 2^ As atribuições referentes à seleção de imigrantes são da 
competência do Ministério das Relações Exteriores, conforme dire- 
trizes fixadas pdo Ministério da Agricultura, em articulaçâo com o 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, cabendo ao órgão refe- 
rido no artigo 74 a recepção e o encaminhamento dos imigrantes. 
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Art. 59. 0 ói^^ competente do Ministério da Agricultura re- 
ferido no artigo 74 poderá criar núcleos de colonização, visando a 
fins especiais, e deverá igualmente entrar em entendimentos com 
o Ministério da Guerra para o estabelecimento de colónias, com 
assistência militar, na fronteira continental. 

(...) 

CAPÍTULO in 

(...) 

Oa assistência e proteção à economia niral 

SEÇÃO V 

Do cooperativismo 

Art. 79. A Cooperativa Integral de Reforma Agrária (Cira) con- 
tará com a contribuição financeira do Poder Público, através do 
Instítuto Brasileiro de Reforma Agrária, durante o período de im- 
plantação dos respectivos projetos. 

§ 1 ° A contribuição financeira referida neste art^o será feita de 
acordo com o vulto do empreendimento, a possibilidade de ob- 
tenção de crédito, empréstimo ou financiamento externo e outras 
facilidades. 

§ 2^ A Cooperativa Integral de Reforma Agrária terá um dele- 
gado indicado pelo instituto Brasileiro de Reforma Agrária, inte- 
grante do conselho de administração, sem direito a voto, com a 
fimção de prestar assistência tÀsiico-administrativa à diretoria e de 
orientar e fiscalizar a aplicação de recursos que o Instituto Brasileiro 
de Reforma Agrária tiver destinado à entidade cooperativa. 

§3° Às cooperativas assim constituídas será permitida a 
contratação de gerentes não-cooperados na forma de lei. 

§ 4^ A participação direta do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária na consrituição, instalação e desenvolvimento da Coopera- 
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dva Int^ial de Refbnna Agrária, quando constituir contribuição 
financeira, será feita com recursos do Fundo Nacional de Reforma 
Agrária, na forma de investimentos sem recuperação direta, consi- 
deiada a finalidade sodal e económica desses investimentos. Quan- 
do se tratar de assistência creditáría, tal participação será feira por 
intermédio do Banco Nacional de Crédito Cooperativo, de acordo 
com normas traçadas pda entidade coordenadora do crédito rural. 

§ 5** A contribuição do Esrado será (eira pela Cooperativa Inte- 
gral de Reforma Agrária, levada à conta de um íimdo de implanra- 
^ da própria cooperativa. 

$ 6^ Quando o empreendimento resultante do projeto de Re- 
forma Agrária tiver condições de vida autónoma, sua emancipação 
será declarada pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, cessando 
as funções do delegado de que trara o § 2** deste anigo e incorpo- 
rando-se ao patrimônio da cooperativa o fiindo requerido no pará- 
grafo anterior. 

$ 7® O Estatuto da Cooperativa Integral de Reforma Agrária 

deverá determinar a incorporação ao Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo do remanescente patrimonial, no caso de dissolução 
da sociedade. 

§ 8° Além da sua designação qualitativa, a Cooperativa Inte- 
gral de Reforma Agrária adorará a denominação que o respectivo 
esratuto estabelecer. 

§ 9° As cooperativas já existentes nas áreas prioritárias poderão 
transformar-se em Cooperativas Integradas de Reforma Agrária, a 
critério do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária. 

§ 10. O disposto nesta seção aplica-se, no que couber, às de- 
mais cooperativas, inclusive às destinadas a atividades extrauvas. 

Art. 80. O ór^ referido no artigo 74 deverá promover a ex- 
pansão do sistema cooperativista, prestando, quando necessário, 
assistência técnica, financeira e comercial às cooperativas visando 
à capacidade e ao treinamento dos cooperados para garantir a im- 
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planta^ dos serviços administrativos, técnicos, comerciais e in- 
dustriais. 

(...) 

Art. 128. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de novembro de 1964; 143** da Independência e 
IG^ da República. 

H. CASTELLO BRANCX) 

Presidente da República 

(Este texto não subsdtui o publicado no D.O.U. de 31/1 1/1964) 

Notas sobre os 40 anos do Estatuto daTerra^ 

I. No dia 30 de novembro de 1964, o Maredial Castelo Bran- 
co, um dos comandantes do golpe militar de abril de 1964, pro- 
mulgou a Lei 4.304, conhecida como o Estatuto da Terra e que 
se consdtuiu, efetívamente, como a primeira lei brasileira de refor- 
ma agrária. De tramitação rápida, foi analisada pelos assessores do 
presidente durante algumas semanas e promulgada sem passar peio 
Congresso Nacional que, naquela ocasião, sob interven^ e sem 
forças políticas, encontrava-se totalmente desfígiuado de suas atri- 
buições. 

2. Por paradoxal que possa parecer, embora tenha sido gerado 

no seio de uma ditadura militar, o Estatuto da Terra teve impor- 
tante significação como resultado de um longo processo de luta de 
camponeses e de cidadãos comprometidos com a reforma agrária. 

3. A demanda por reforma agrária sempre foi um tema sempre 
presente na história do Brasil, reivindicada tanto pelos camponeses 



' jofio Fedfo Siedile, Coordeiuidor Nadonal do MST. 
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quanto por outros s^pientos da sociedade, preocupados com as in- 

justiças do campo. Em 1 844, Joaquim Nabuc» já defendia a neces- 
sidade de reforma agrária; porém, no período da República Velha, 
temos a h^emonia política da oligarquia nual e, como diz Manuel 
Correia de Andrade, ''a República VéhsL fei apenas uma íòrnia de as 
oligarquias manterem seus privilégios e o monopólio da terra"". 

4. Contudo, após a II Guerra Mundial, o tema volta com grande 
(orça e sâo apresentadas à sociedade diversas propostas de projetos 
de lei de reforma agrária, cais como: 

3. No Congresso Constituinte de 1946, o então senador Luiz 
Carlos Prestes apresentou, em nome da bancada do PCB, a primeira 
lei de reforma agrária ampla. Logo a seguir, os parlamentares do par- 
tido foram cassados e a proposta de reforma agrária foi arquivada. 

6. Em 1954, a bancada do PTB apresentou uma proposta de 
lei de reforma agrária que tampouco prosperou. 

7. £m setembro de 1963, o deputado federal Leonel Brizola, 
com a colaboração de Paulo Schilling, apresentou um projeto de 
lei de reforma agrária sintonizado com as idéias da esquerda da 
época, foi considerado muito radicai e não vingpu. 

8. Em 13 de março de 1964, no Êunoso comício da Central do 
Brasil, o então presidente João Goulart anunciou, diante de um pu- 
blico de mais de 200 mil pessoas, que iria enviar ao Congresso Nacio- 
nal um projeco de lei de reforma agrária em que previa o estabeleci' 
mento do tamanho máximo de mil hectares para a propriedade rural 
e a consequente desapropriação de todas as £izendas acima desse li- 
mite, ao longo de 100 quilómetros de cada margem de todas as es- 
tradas federais. Tal projeto, conhecido como decreto Supra — Supe- 
rintendência da Reforma Agrária - sequer teve tempo de ter 
apresentadas as considerações de seu relator, o então deputado fede- 
ral Plinio Arruda Sampaio, e foi abortado pelo golpe militar. 

9. Todas essas propostas de leis de reforma agrária que foram 
elaboradas no período 1946 a 1964 representavam a tentariva de 
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buscar uma saída legal paia a enonne pressão exercida pelos movi- 
mentos camponeses. Vale lembrar que esse é um período de ascen- 
são das lutas pela teria em todo o território, dando origem à cria- 
ção de movimentos camponeses articulados em âmbito nacional e 
com formação de consciência de classe em si. É desse período a 
organização de movimentos camponeses com grande capacidade 
de mobilização, tús como as Ligas Camponesas, particularmente 
no Nordeste; Ultabs - União de Lavradores e Trabalhadores Agrí- 
colas do Brasil; Master - Movimento de Agricultores Sem Terra, 
mais localizados no Sul do Brasil; Frente Agrária Católica, articu- 
la^ de camponeses organizada pelas dioceses locais e, finalmen- 
te, a partir de 1963, a criação dos sindicatos rurais que até então 
eram proibidos. 

10. Em 1964, com o golpe Militar que destituiu Goulart, as- 
sume o governo o marechal Humberto Castelo Branco e em no- 
vembro do mesmo ano, edita o Estatuto da Terra. Considerando- 
se a época e as droinstâncias políticas de uma ditadura militar, o 
Estatuto da Terra foi considerado uma legislação progressista, pois 
peia primeira vez no paíis, instituiu: 

a) Cadastro de todas as propriedades de terra do país; 

b) Criou um organismo público federal ~ Ibra - Instituto Bra- 
sileiro de Reforma Agtária - encarr^ado do cadastro das 
propriedades, dos processos de colonização de terras públi- 
cas e de desapropriação de terras. O Ibra, em sua evolução 
veio a ser o que hoje é o Incra - Instituto Nacional de 
Coloniza^ e Reforma Agrária. 

c) Criou o instituto da desapropriação pelo Estado daque- 
las propriedades que subutilizavam seu potencial produ- 
tivo. £ por tanto, rompeu com o direito absoluto a pro- 
priedade da terra, a condicionou a propriedade a utilização 
social. £ deu poderes ao Estado para intervir em nome 
da sociedade. 
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d) Uma classificação geial paia todas as piopiiedades, basea- 
das em critérios de tamanho, utilização e capacidade de pro- 
dução. Por esses critérios seriam considerados minifúndios 
aquelas propriedades que por sua condição (de tamanho 
ou produção?) não era suficiente para atender às necessida- 
des de progresso das famílias; empresas rurais, seriam aque- 
las propriedades consideradas ideais, cuja produção gerava 
lucro e propordonava o progresso de seus proprietários; 
latifúndio seriam todas as propriedades mal utilizadas, atra- 
sadas. £ dentro do laciíikidio subdividiu em ladíiindios por 
exploração, medido por sua produção e produtividade. E 
latifúndio por extensão, que designava todas as proprieda- 
des a partir de detenninado tamanho, independente do grau 
de aproveitamento das terras. 

e) A desapropriação para fins de reforma agrária de todas as 
propriedades classificadas como minifdndio, visando ao 
reagrupamento da área; e das propriedades classificadas 
como latifúndio, objctivando a distribuição de terras. 

f) Critérios de pagamento da área desapropriada: em dinhei- 
ro, apenas as benfeitorias, por ser resultado do trabalho. 
Terra nua, pagamento em Títulos da Dívida Pública, res- 
gatáveis em vinte anos. 

g) A obrigatoriedade do pagamento do ITR - Imposto 
Territorial Rural, que até então não existia, e destinava es- 
ses recursos para o programa de reforma agrária. 

h) O conceito e a possibihdade de formação de cooperativas 
— forma coletiva de organização da propriedade da terra e 
da produção nas áreas reformadas 

11. Fica difiícil entender, então, como uma lei tão progressista 
possa ter sido promulgada por imi governo ditatorial militar que, 
desde o início, desencadeou uma implacável perseguição a todos 
que defendiam a reforma agrária. £, mais ainda, o braço da repres- 
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sâo alcançou e ptaticamente destruiu todos os movimentos cam- 
poneses existentes até então, tais como Ligas Camponesas, Ultabs, 
Master, sindicatos e até mesmo alguns grupos localizados, cujas 
lideranças pagaram com a própria vida ou amargaram anos e anos 
de exílio. 

12. O saudoso companheiro José Gomes da Silva nos fornece 
pistas paca esdaiecer em que, a princípio, se configura como uma 
contradição. Segundo ele, que também foi um dos mentores do 
Estatuto da Terra, há de se considerar duas vertentes na elaboração 
do estatuto. A primeira, seria o ideário cepaiino defendido pelo 
ministro deposto e economista Celso Furtado, por Ignácio Rangel 
entre outros, e que era também uma tese bem aceita em diversos 
segmentos da sociedade que defendiam o caminho do desenvolvi- 
mento do mercado interno, interiorização da indústria nacional, 
distribuição de renda e, por cons^uinte, a reforma agirária como 
ferma de desenvolver as forças produtivas e o capitalismo no palis. 

13. A outra vertente tem origem nas idéias defendidas pelos 
estadunidenses, na reunião de Punta dei Este, em 1961, quando o 
ptesidente John Kennedy, dos Estados Unidos, propôs a criação 
da Aliança para o Progresso do continente americano. Para isso, 
defendia a necessidade de reestruturação da propriedade da terra 
como ferma de consolidar a via capitalista, assustado que estava 
com as consequências e possível influência da recente Revolução 
Cubana, que teve forte base social entre os camponeses sem terra e 
que, como uma das primeiras medidas, decretou a expropriação 
de grandes extensões de terra de empresas estadunidenses. 

1 4. A consequência imediata daquela reunião foi a aprovação pela 
OEA- Organização dos Estados Americanos da criação de um ins- 
tituto destinado a pesquisar e preparar técnicos de todos os países- 
membros com o objetivo de criar as condições técnicas e jurídicas 
para uma reforma s^rária clássica que possibilitasse o desenvolvi- 
mento do capitalismo. Assim, nasceu o OCA - Instituto de Invesd- 



149 



Copyrighted material 



gações e Qêndas Agcárias, com sede na Costa Rica, paia onde, a 
partir de 1962, todos os governos passaram a enviar seus técnicos 
para estudarem e se prepararem para a reforma agrária. 

15. Aqui no Biasil, embora o governo Goulart teoricamente 
estivesse distanciado dos Estados Unidos, mesmo assim, como parte 
dos acordos internacionais, também mandou uma missão de téc- 
nicos e, entre eles, José Gomes da Silva. 

16. No período decorrido entre a preparação e o retomo da 
equipe de técnicos, acontece o golpe militar que, entre outras coi- 
sas, visava combater a reforma ag^áirâ radkal propugnada pelas Li^ 
Camponesas e pelos comunistas. 

17. Contudo, o marechal Castelo Branco, que havia sido for- 
mado ideologicamente nos Estados Unidos e, portanto, influen- 
ciado pdas idéías de Kennedy, considerava necessário realizar al- 
gum tipo de reforma agrária para minimizar o problema da 
pobreza, particularmente no Nordeste, que ele, por ser cearense, 
conhecia bem. 

18. Com esse propósito, no mês de outubro de 1964, comentou 
com o seu ministro do Planejamento, Roberto Campos, sua inten- 
ção de constituir um grupo de trabalho para preparar um programa 
de reforma agrária. Foi informado, então, sobre o grupo que havia 
ido à Costa Rica, como também sobre os estudos que já existiam no 
próprio Ministério. Casteb Branco encarr^u o seu ministro de 
articular o grufX) para elaborar uma proposta de reforma agrária. 

19. Elaboraram uma primeira proposta, embora ninguém, em 
sâ consciência, acreditasse na sinceridade das intenções do mare- 
chal Castelo Branco. Na época, a notícia vazou e o jornal conser- 
vador, O Estado de S. Paulo reagiu tentando desmoralizar a propos- 
ta, talvez por considerá-la incompatível com os propósitos de uma 
"revolução" desencadeada para conter os comunistas. 

20. Essa reação conservadora não demoveu o marechal. Contam 
que de fez algumas anotações, pequenas mudanças na proposta ori- 
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ginai, reuniu-se mais algumas vezes com seu ministro do Planeja- 
mento e, muito rapidamente, como que se precavendo de possíveis 
pressões internas dos próprios golpistas, no dia 30 de novembro pro- 
mulgou, finalmente, a prímeiía lei de reforma agrária no Brasil. 

21 . A história subsequente é de todos conhecida. A promessa de 
redemocratização e de respeito ao calendário eleitoral de 1966 foi 
esquecida. Aditaduia tomou-se mais violenta com os seus opositores. 
O marechal Castelo Branco morreu num estranho acidente provo- 
cado peio choque entre duas aeronaves nas proximidades de Fortale- 
za. Também mudaram as táticas políticas dos Estados Unidos para a 
América Latina que, deixando de lado o eufemismo da Aliança para 
o Progresso, claramente passou então a promover e dar sustentação a 
vários governos ditatoriais militares no oontinentc 

22. Em dezembro de 1 968, a promulgação do Ato Institucional 
n^ 3 amplia e aprofiinda a repressão aos seus opositores, em parti- 
cular estudantes, trabalhadores luinmos, profissionais liberais em 
geral, oriundos da classe média. O Estatuto da terra foi relegado ao 
esquecimento. 

23. Na década de 1970, com a ascensão do general Emílio 
Médici - e seu projeto geopolítico de expansão populacional e 
ocupação da Amazónia - trouxe novamente à baila o Estatuto da 
Teria, que serviu como o instnmiento jurídico insdtucional tanto 
para a venda de terras públicas para grandes empresas quanto para 
ampliação de projetos oficiais de colonização dirigidos aos campo- 
neses sem terra do Sul e do Nordeste. 

24. Com esse propósito, foram abertas novas e extensas rodovias 
em direção ao Oeste, em particular, a BR-364, ligando Brasília — 
Cuiabá - Porto Velho e abrindo o território de Rondônia para ocu- 
pação. Posteriormente, aTransamazônica, ligando Teiesina a Itaimba, 
em meio à floresta paraense. E, finalmente, a Cuiabá - Santarém, 
que deveria ligar a BR 364 à Transamazônica, encontrando-se à al- 
tura da Rurópolis Ptesidente MÀlid, no Estado do Pará. 
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25. Essas lodovias foiam construídas para levar os contíngen- 

tes de sem-terra e, ao mesmo tempo, possibilitar o deslocamento 
da mão^-obra barata para a exploração da madeira, de minérios 
e demais recursos naturais da Amazónia. Como dizia o g^eral 
Médici, "vamos levar gente sem terra para uma terra sem gente". 

26. £m essência, até aí, o Estatuto da Terra, que fora concebi- 
do no marco de uma política de reforma agrária destinada a im- 
pulsionar o desenvolvimento do capitalismo, tem seu uso limitado 
à privatização de terras públicas e programas de colonização. 

27. Quando a ditadura militar começa a dar sinais de crise a 
partir de 1976, durante o governo do General Ernesto Geisel e, 
posteriormente no governo do general João Figueiredo, invoca-se 
o Estatuto da Tena para realizar desapropriações em algumas áreas 
de conflito social. Inat^ura-se então a reforma agrária pontual, 
destinada a amainar os conflitos sociais e evitar reaçócs mais vigo- 
rosas dos camponeses. Esse artificio não íuncionou, e o que vimos 
no período de 1979-1983 foi a eclosão de muitas lutas de possei- 
ros da Amazónia e o ressurgimento da luta "massiva" pela terra em 
praticamente todo o território nacional. 

28. Em 1985, a eleição de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral 
marca o fím da ditadura militar e o novo período de gpvemos civis. 
Tancredo Neves havia se comprometido em príorizar e ampliar o 
projeto de reforma agrária. Para isso, convidou o Dr. José Gomes da 
Silva para ocupar a presidência do Incra; além disso, criou o Minis- 
tério da Reforma Agiiáiia e, por indicação dos bispos da r^ião Nor- 
te, convidou para ocupar o cargo de ministro o Dr. Nelson Ribeiro, 
paraense, conhecedor dos problemas agrários daquela região. 

29. Tancredo Neves morreu antes de tomar posse, assumindo o 
governo o vice-presidente José Samey. Manrido o programa de 
Tancredo Neves, Dr. José Gomes da Silva, presidente do incra, ini- 
ciou a elaboração do primeiro plano de reforma agrária, conforme o 
previsto no Estatuto da Terra. Nâo ch^u a colocá-lo em prática. 



152 



Copyrighted material 



pois pediu demis^ em outubro de 1985, quando percebeu que o 

novo governo não tinha reais compromissos com a reforma agrária. 

30. Embora ao longo do governo José Samey o Estanito da Terra 
tenha sido aplicado mais vezes que em governos anteriores, foram 
episódios sem grande amplitude e sem terem sido feitos de acordo 
com um verdadeiro Plano de Reforma Agrária, conforme determina 
o Estatuto da Terra. 

31. A Constituinte, em 1987, avançou em algumas questões 
sodais» mas no tema da reforma agrária representou um retrocesso 
em relação ao Estatuto da Terra. 

32. Garantiram-se os interesses de manutenção da concentração 
da propriedade da terra e dos prívil^os dos fazendeiros. De certa for- 
ma, representou a reprodução da aliança histórica das classes domi- 
nantes brasileiras - a burguesia urbana e os latifundiários - que permi- 
te repartir algumas migalhas, conceder alguns direitos sociais e 
trabalhistas, inas mantém incólume os prívil^ios da riqueza e da renda. 

33. Embora o discurso pregasse a redemocratização formal do 
país, ignorou a redemocratização económica, sem a qual grande 
parcela da populaç§k> brasileira, especialmente os mais pobres, per- 
manece excluída das mesmas oportunidades socioeconómicas. 

34. A nova constituição não suplanta todos os artigps do Estamto 
da Tena, mas insere mudanças fundamentais na classificação das pro- 
príedades. Subsritui-se a cxpiessSo núnifiindio, empresa rural e lati- 
fúndio por pequena, média e grande propnedade, respectivamente. Não 
se trata apenas de uma questão semântica; isso tem consequências ptA- 
ticas, pois, s^^ndo essa nova Carta, ficam exduídas de qualquer pro- 
cesso de desapropriação as pequenas, médias ou grandes propnedades 
''produtEvas", sem que esse conceito de 'produtiva" s^ muito daia 

35. Criou-se um imbróglio jurídico, pois em outro artigo da 
Constituição fica deterntinado que sejam passíveis de desapropria- 
ção todas as grandes propriedades que não cumpram sua função 
social. Tal (unção social deverá ser aquilatada não apenas em rda- 
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çâo aos aspectos de produção e produtividade, mas também os re- 
lativos aos cuidados com o meio ambiente e às relações sociais exis- 
tentes na propriedade. Enfim, aspectos de atenção aos interesses 
da sociedade como um todo. 

36. Tal imbróglio jurídico gerou a necessidade de se criar uma lei 
complementar destinada a normatizar a aplicação dos novos princí- 
pios consdtudonais à lefenna agrária. Ptomulgada peio Congresso 
Nacional em 1993, ficou conhecida como Lei Agrária/93. 

37. A normatização prevista na Lei Agráriay93 não simplifica o 
processo de desapropriação; ao contiário, cria bredias jurídicas que 
facilitam a contestação jurídica pelo latifundiário, evitando que os 
processos de desapropriação sejam rápidos e eficazes. 

38. Cá estamos, até hoje. Na prática, apesar do Estatuto daTerra, 
da nova Consrituição e da subsequente Lei Agrária, o processo de 
concentração da propriedade da terra no Brasil continuou crescen- 
do. Ao longo desses 40 anos, apesar da incessante luta dos movi- 
mentos camponeses, a propriedade da terra está cada vez mais con- 
centrada em mãos de menos gente, empurrando para muito longe 
a perspecdva de um processo histórico de democratização do aces- 
so à terra. O Brasil se mantém como um dos países de maior con- 
centração da propriedade da terra. 

39. Conclusão: o Estatuto da Terra ibi previsto para um mo- 
mento histórico em que a reforma i^rária de ripo clássico deveria 
viabilizar o desenvolvimento do mercado interno. Isso se dava no 
marco de influência das teses cepalinas, que preconizava que, para 
enfrentar o subdesenvolvimento era necessário desenvolver a in- 
dústria nacional e distribuir renda. 

Contudo, os desdobramentos do golpe militar de 1964 foram 
frutos e geraram uma nova correlação de forças políricas, aliando 
militares, latifijndiários, burguesia nacional e capital estrangeiro, 
consolidando 20 anos de ditadura militar, que impôs pela força sua 
hegemonia polírica e o seu projeto de desenvolvimento. O mar^- 
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chal Castelo Branco não entendeu os tempos políticos e históricos 
que ele ajudou a desencadear. 

40. Mas a história vai sendo escrita conforme a caminhada do 
povo. A sociedade brasileira, conscientizada pela justeza da reivin- 
dicação dos movimentos camponeses, compreenderá que somente 
a democratização do acesso à terra poderá resolver os problemas 
da pobreza e da desigualdade social. 

São Paulo, novembro de 2004, 40 anos do Estatuto da Terra. 
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10. PROPOSTA DE REFORHA AGRÁRIA 
DA CONTAG APROVADA NO 3' CONGRESSO 
NACIONAL DOS TRABALHADORES 
AGRÍCOLAS - CONTAG - I979> 



III Questões Agrárias 

I. Reforma Agrária 
Considerando: 

~ que as condições de trabalho e a qualidade de vida dos traba- 
lhadores rurais estão a exigir, há várias décadas, a implantação da 
Reforma Agrária; 

- que essa exigjência íbi formalmente reconhecida pelo Poder 
Público através do compromisso assumido em Punta dei Este, pela 
Mensagem 33 e peia promulgação do Estatuto da Terra; 

- que daí resultaram sucessivas expectativas de implantação da 
Reforma Agrária; 

- que essas expectativas se transformaram em frustrações e de- 
cepções; 



ExuíSdoiktáM/uamóo3*CMgmtaNaeúmaidos Tmhatíuidmvs Rumis, de 21 a 25 
de mab de 1979, Bnsdia-DR CONTAG > ConfederaçSo Nacional dos Tiabalhado- 
ics na Agricultunw pp> 154-168. 
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" que a implantação da Reforma Agrária não mais pode ser adia- 
da, devendo ter seu início e o seu término definidos pelo Poder 

Público para que os homens sem terra possam integrar uma socie- 
dade humana e justa e ser uma força ativa e produtiva, dotada da 
necessária participação política; 

- que o conceito de Reforma Agrária não é, pura e simples- 
mente, a ocupação de espaços vazios das terras públicas, mediante 
o processo de colonização, mas, sim, o conjunto de medidas que 
visem a promover melhor distribuição da terra, mediante modifi- 
cações no regime de sua posse e uso a Fim de atender aos princípios 
de justiça social e ao aumento da produtividade; 

- que a Reforma Agrária compreende a desapropriação das áreas 
que impedem e atrasam o processo de desenvolvimento económico 
e social brasileiro; 

- que é indispensável a união e participação dos trabalhadores 
rurais através de movimentos organizados para permitir a sua efe- 
tiva realização; 

- que as forças contrárias à reforma desenvolvem pressões po- 
líticas para controlar os órgãos de decisão em seu favor e impedir a 
Reforma Agiiria; 

- que o Incra está subordinado ao Ministério da Agricultura e 
este se preocupa apenas com o lado económico; 

~ que o Incra nâo exerce seu papel de ótg^ executt>r da Refor- 
ma Agrária e cada vez mais é controlado pelas forças do larifiindio; 

- que os índices oficiais confirmam a concentração crescente 
da terra em mãos de poucos; 

- que os latifóndios crescem em tamanho e aumentam em 
número; 

Proposições: 

1 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija 

do governo a imediata decisão política de implantação da Reforma 
Agrária, ''massiva" e drástica, visando promover a melhor distribui- 
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çâo da terra e modificações estruturais no r^ime de sua posse, uso 
e propriedade, a fim de atender aos princípios de justiça social e ao 
aumento da produtividade. 
Lsso significa: 

a) distribuição ''massiva" da terra, em áreas de maior concen- 
tração de assalariados, parceiros, arrendatários, posseiros e 
ocupantes; 

b) redistribuição imediata, ao trabalhador nual, das terras que 

se encontram em áreas prioritárias de Reforma Agrária e 
em áreas desapropriadas; 

c) discriminação e títulação das terras públicas, com entrega 
imediata ao legítimo trabalhador rural; 

d) luta peia destinação de áreas às grandes empresas. 

2 — que as lideranças sindicais assumam a luta pela Reforma 
Agrária, através de uma linha de ação integrada, nas bases, buscan- 
do formas práticas de conscientização, de organização e de 
mobilização dos trabalhadores rurais; 

3 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija a 
criação de um conselho consuldvo em nível nacional, junto ao Incra, 
e a participação atíva e contínua de representantes dos trabalhado- 
res naquele conselho, com o objetivo de influenciar e fiscalizar os 
programas nacionais e r^ionais de Reforma Agrária; 

4 — que o Movimento Sindicai de Trabalhadores Rurais seja um 
permanente e ative órgão de pressão junto ao governo, para que o 
processo de Reforma Agrária seja iniciado imediatamente e cum- 
pra suas finalidades sociais, devendo para tanto: 

a) levantar e indicar as áreas críticas (exemplos: áreas de ten- 
são social, minifiindios e latifiindios improdutivos etc); 

b) cadastrar todos aqueles que tenham competência para as 
atividades agrícolas, como é o caso de milhares de bóias- 
frias, exigindo prioridade para a sua ocupação de áreas de- 
sapropriadas; 
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c) levantar e cadastrar toda a mão-de-obra ociosa, nas proprie- 
dades minifundiárias, e lutar por seu assentamento, median- 
te a desapropriação de áreas nas periferias dos centros ur- 
banos e de áreas agricultáveis mas não utilizadas. 

5 - que a distribuição da terra, dentto de uma visão social de 
prioridades, obedeça à seguinte ordem de preferência: 

a) aos que trabalham no imóvel desapropriado como possei- 
ros, assalariados, parceiros ou arrendatários; 

b) aos chefes de fàmflias numerosas, cujos membros se pro- 
ponham a exercer atividades agrícolas nas áreas a serem dis- 
tribuídas; 

c) aos jovens que venham a constítuir fiunilia e se proponham 
a exercer atividades agrícolas; 

d) aos agricultores cujas propriedades sejam compro- 
vadamente insuficientes para o sustento próprio e de sua 
família. 

6 - que o Incra volte a se vincular diretamente à presidência da 
República, seja dotado de estrutura e de recursos suficientes para 

execução da Reforma Agrária, e dirigido por pessoas comprometi- 
das com ela. 
Considerando: 

- que a justificativa oficial mais utilizada para a não desapro- 
priação dos latifiíndios é a £alta de recursos para indenizações e para 
realização de obras de apoio nas áreas desapropriadas; 

Proposição: 

- que o movimento sindical force a elaboração de uma lei crian- 
do o instituto da perda sumária da propriedade acima de um 

módulo rural, pela não utilização de pelo menos 70% de sua área 
agricuitável. 
Q>nsiderando: 

- ainda que, em face das alegações oficiais de que o proces- 
so de desapropriação dos latifúndios é por demais oneroso, 
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inexistindo recursos que possibilitem a efetivação das indeniza- 
ções legais; 
Proposições: 

1 — que se lute pelo efetivo cumprimento do Art. 28, do Esta- 
tuto da Teria, dcveiulo o Fundo Nadonal de Refonna Agrária ser 
constituído; 

a) do produto da arrecadação da Contribuição de Melhoria 
cobrada pela União» de acordo com a legislação vigente; 

b) do restabelecimento da destinação específica de 3% (três 

por cento) da receita tributária da União, extinta pelo De- 
creto-lei n** 200; 

c) de doações recebidas; 

d) da receita do Instituto Nacional de Colonização e Refor- 
ma Agrária; 

2 - que esses recursos sejam aplicados conforme determina o 

Estatuto da Terra em seu art. 28, § 1 **, ou seja, exclusivamente para 
realização da Reforma Agrária. 
Ck>nsiderando: 

- a expansão do latifúndio, sobretudo nas áreas novas, graças 
aos incentivos governamentais, permitindo que grandes grupos 
nacionais e internacionais adquiiam a propriedade da terra com 
fins meramente especidativos; 

Proposição: 

- a criação» na l^slação, do instituto da área máxima permiti- 
da por proprietário rural, seja de pessoa física ou de participante 
em pessoa jurídica, fixando-se o limite entre 250 a 700 ha e consi- 
derando o agrupamento de imóveis rurais, ainda que situados em 
mimicípios distintos. 

Considerando: 

- que determinados pmgamas e projetos oficiais, anunciados 
como medidas de ''Reforma Agrária", mai^nalizaram e desagrega- 
ram os trabalhadores rurais a que deveriam beneficiar; 
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Proposição: 

- que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais denun- 
cie amplamente à nação os casos concretos de programas e pro- 
jetos oficiais elaborados ou aplicados em desacordo com o Es- 
tatuto da Terra e contrários aos interesses dos trabalhadores, 
provocando sua marginalização e desagregação, partam esses 
projetos do Incra, da Sudene, da Sudam, do BNDE, da ... 
Codevasf, do Dnocs, do Ministério da Agricultura, das secreta- 
rias de Agricultura ou de quaisquer outros órgãos oficiais fede- 
rais ou estaduais. 

Considerando: 

- que a es|>eculaçSo imobiliária vem retalhando propriedades 

rurais situadas nas periferias das cidades, para transformá-las em 
chácaras de recreio, reduzindo com isso a produção agrícola; 
Proposição: 

— que as entidades sindicais desenvolvam campanhas contra a 

transformação de áreas agricultáveis em chácaras de recreio, reivin- 
dicando legislação específica para o caso. 
Considerando: 

— que em projetos de colonização, bem como em casos de de- 
sapropriação por tensão social, os critérios de seleção marginalizam 
trabalhadores rurais do acesso à terra, além de beneficiar pessoas 

sem passado nem vocação agrícola; 
Proposição: 

- que, nos casos de redistribuição de terras e de assentamento, 
o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais lute contra os atuais 
critérios de seleção para substituí-los por outros que visem apenas 
medir a vocação do candidato para o trato da terra e sua capacidade 
de íàzè-la produtiva. 

Considerando: 

— que a propriedade Êuniliar é patrimônio económico e social 
em vastas regiões do Brasil; 
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— que nela o homem é dono de seu espaço vital e se realiza 
melhor; 

— que a propriedade (àmiliar cultWa 50% mais que a proprie- 
dade média e 200% mais que o latifúndio; 

— que desenvolve uma agricultura diversificada, evitando os 
problemas da monocultura; 

— que a propriedade familiar contribui para a união c integração 
das £cuníiias; 

Proposições: 

1 — que a propriedade familiar seja definida como ideal porque 
respeita a dignidade humana, é capaz de atender às necessidades bá- 
sicas do trabalhador rural e atende aos princípios de justiça social; 

2 — que também sejam valorizadas as formas coletivas de ex- 
ploração da terra, especialmente em cooperadvas. 

2. Colonização 

Considerando: 

— que a colonização é colocada como pretexto para a não reali- 
za^ da Reforma Agrária, nos moldes e forma que a realidade bra- 
sileira a tem cobrado; 

— que imensas áreas públicas são entr^ues a empresas coloni- 
zadoras particulares; 

— que as colonizadoras visam lucro, encarem os projetos, são 
presas fáceis do poder económico/político e não têm visão social 
do problema; 

— que essas colonizadoras praticam toda sorte de irr^ularída- 
des em favor do poder económico e adotam diversas formas de 
pressão contra os trabalhadores rurais; 

— que tais pressões visam maiginalizar os trabalhadores nos pro- 
jetos; 

— que a colonização da Amazónia está sendo desenvolvida para 
atrair mâo-d&obra barata para a r^íâo; 
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— que várias outras r^ões se mantêm prejudicadas pelo lati- 
fiindio, que permanece intocável e causando tensões sociais; 

Ptoposições: 

1 — que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais tome 
posição contra o processo de colonização atualmente em curso; 

2 - que os erros e desvios desta colonização como alternati- 
va oficial para não fazer a Reforma Agrária sejam analisados e 
amplamente denunciados, especialmente a expulsão de colonos 
e posseiros e sua transformação em mão-de-obra barata e escra- 
va; 

3 - que a colonização seja realizada somente por órgãos oficiais 
com a participação do Movimento Sindical de Trabalhadores Ru- 
rais e não por colonizadoras particulares; 

4 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija a 
realização de uma colonização voltada paca a criação massiva de 
unidades de produ^ de tamanho fiuniliar em beneficio dos tra- 
balhadores rurais. 

3.Terras Públicas 

Considerando: 

— que um volume escandaloso de terras públicas vem passando 
à propriedade privada de grandes grupos económicos, principal- 
mente estrangeiros; 

— que esses grupos, contando com o favorecimento oficial, re- 
presentado pelos incentivos fiscais, retiram a oportunidade de mi- 
lhões de íàmilias de trabalhadores rurais; 

— que, sem outra alternativa, esses trabalhadores passam de 
posseiros e legítimos detentores de um pedaço de terra para a con- 
dição de mão-de-obra abimdante e barata, quando não escravs^ 

— que essas novas capitanias criadas com a aquisição de terras 
públicas: 

a) expulsam posseiros; 
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b) visam fins especulativos (ter a terra apenas para vendê-la 
por mais dinheiro quando valorizada); 

c) atuam de modo predatório (grandes desmatamentos, des- 
truição do solo para fins de agricultura etc); 

- que se fenalece na Amazónia um novo império de iatifiindios» 
favorecidos, também, pelas leis de terras estaduais; 
Proposições: 

1 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais contí- 
nue condenando e denunciando o desvio massivo de incenrivos 

fiscais em favor de "grandes projetos" manifestamente anti-sociais; 

2 - que exija que os incentivos fiscais passem a ser aplicados 
em fkvor dos trabalhadores nirais de baixa renda, posseiros, arren- 
datários, parceiros, pequenos proprietários, e não mais contra eles 
como vem ocorrendo até o presente; 

3 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija 
uma investigação ampla e verdcal sobre o surgimento de imensos 
novos latifúndios a partir da concessão ou venda simbólica de ter- 
ras públicas, com expulsão de posseiros e surgimento de áreas de 
tensão social e conflito; 

4 — que seja vetada por lei a concessão ou alienação de terras 
públicas a grupos económicos, e que as mesmas sejam distribuídas 
a trabalhadores rurais sem ou com pouca terra; 

5 — que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija re- 
tomo ao domínio público dos latifúndios disfarçados em empresas, 
distribiiindoH» a trabalhadores rurais em projetos sérios de Go^ 

6 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija 
do governo que, em vez de incentivar os grandes projetos pecuários, 
destine esses recursos para a desapropriação de latifúndios, tians- 
fermando-os em unidades de produção de tamanho familiar; 

7 — que, com relato às mesmas empresas já instaladas, a libe- 
ração de financiamentos e de incentivos fiscais fique condicionada 
ao comprovado aunprimento das obrigações sociais trabalhistas, 
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bem como à fixação do trabalhador rural na terra que reside e cul- 
tiva, em obediência ao Decreto n° 70.430; 

8 - que, ainda em relação às grandes empresas já instaladas com 
incentivos fiscais, sejam suas terras desapropriadas em favor dos tra- 
balhadores miais, sempre que não hajam dado às mesmas a sua íun- 
ção social ou que não tenham ctmiprído o Decreto n*^ 70.430; 

9 - que o art. 3° do Decreto n° 70.430, de 17 de abril de 1972, 
seja alterado, estabelecendo a obrigatoriedade da assistência pelo 
Incra, com a substituição da palavra ''poderá'* por "deverá"; 

10 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais assu- 
ma o compromisso de desenvolver trabalhos de base programados, 
de organiza^, motivação e mabiiização dos trabalhadores rurais, 
no sentido de ocuparem as terras públicas, nelas fixando residênda 
e tornando-as produtivas; 

1 1 — que sejam realizados encontros estaduais e r^k>nais de 
dirigentes e advogados sindicais, para estudo comparado das leis 
de terras estaduais. 

4. Discrímínação de Terras 

Considerando: 

- que o processo discriminatório (separação das tetras púbhcas 
das particulares) vem sendo feito muito lentamente, por pretender 
discriminar áreas muito extensas; 

- que isso cria a possibilidade de proprietários obterem o reco- 
nhecimento irr^ular do domínio sobre áreas bem maiores que as 
definidas nos respectivos títulos de aquisição; 

Proposições: 

1 - que o Movimento Sindical reivindique que os processos 
discriminatórios sejam feitos por áreas menores, para evitar pro- 
cessos volumosos e lentos, dificultando o seu termino; 

2 - que sejam feitos com o rigor necessário, assegurando ao 
trabalhador radicado na área o direito de nela permanecer; 

Sm 
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3 - que o Movimento Sindical reivindique que as áreas arre- 
cadadas pelo Poder Público nas ações discriminatórias, em vez de 

serem leiloadas, sejam distribuídas a trabalhadores rurais sem terra; 

4 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais rei- 
vindique que os posseiros ocupantes de terras públicas até 1 (um) 

módulo sejam dispensados das despesas de demarcação e 
titulação; 

5 - que o Movimento Sindical reivindique que o Incra e os 
institutos de terras Estaduais, nos casos de discriminação, noti- 
fiquem obrigatoriamente os sindicatos da região e as federações 
estaduais; 

6 — que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais acom- 
panhe os processos de discriminação, com o objetivo de orientar a 
habihtação dos posseiros; 

7 — que o Movimento Sindical realize levantamento das terras 

públicas nos municípios, visando promover a titulação dos possei- 
ros trabalhadores rurais. 

5. Posse e Proteção Possessória 
Considerando: 

" que a legislação agrária brasileira visa fixar na terra o agricul- 
tor que a cultiva; 

- que os conflitos gerados têm a sua raiz na ação criminosa de 
grileiros que vêm expulsando os posseiros; 

- que o Poder Público se omite em defesa dos posseiros; 

- que posseiros perdem suas áreas por lhes faltar orientação e 
motivação sobre formas concretas de resistência e permanência; 

- que muitas vezes as próprias entidades sindicais desconhe- 
cem a existência de posseiros em suas bases; 

- que o Poder Judiciário e o Incra não vêm cumprindo sua 
missão de aplicar prontamente a lei ou solucionar os lit%ios de 
posseiros; 
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- que policiais tomam partido dos grileiros em prejuízo dos pos- 
seiro^ 

- que grileiros atuam ou influenciam, direta ou indiretamente, 
no Poder Público; 

- que projetos s^ropecuários implantados com incentivos fis- 
cais expulsam posseiros; 

- que isso fere o Decreto n° 70.430/72 e configura a grilagem 
oficial com dinheiro do povo; 

- que também o IBDF prejudica os posseiros, quando impede 
que trabalhem livremente em suas posses; 

- que o IBDF exige prova documentai do exercício da posse 
paca conceder licenças; 

Proposições: 

1 ~ que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais analise 
e rome posição firme contra o processo criminoso de grilagem, co- 
brando medidas oficiais mais eficazes; 

2 - que a Movimento Sindical promova denúncia ampla, pe- 
rante a nação, de todos os casos de grilagem, divulgando os nomes 
dos grileiros e de seus aliados; 

3 - que as lideranças desenvolvam um trabalho de base organi- 
zado pata que os posseiros possam lesisdr às pressões, permanecer 
na terra e cons^uir sua titula^; 

4 - que as lideranças sindicais orientem os posseiros a toma- 
rem as seguintes medidas: 

a) 6zer e conservar picadas ao redor da posse; 

b) fincar marcos nas divisas; 

c) fiizer benfeitorias em pontos diferentes da área; 

d) cercar de aiame; 

e) conservar toda a documentado de compra, se houver; 

5 - que seja um compromisso do Movimento Sindical orien- 
tar o trabalhador a não fioer acordo, salvo casos excepcionais, 
quando deverá ser feito através de concessão de terra, na base 
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de um (1) módulo da região no local onde já reside o posseiro; 

6 — que as lideranças sindicais desenvolvam um trabalho pro- 
gramado de base no sentido de orientar os posseiros a exercerem o 
seu direito de defiesa da posse, nos termos dos artigos 502 e 160 do 
Código Civil, como forma legítima de resistir, permanecer e alcançar 
a titulação (desforço pessoal); 

7 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais assu- 
ma o compromisso de desenvolver trabalhos de base programados, 
de organização, motivação e mobilização dos trabalhadores rurais 
no sentido de ocuparem as terras improdutivas, nela fixando resi-- 
dênda e tomando-as produtivas; 

8 - que o posseiro, até o limite da propriedade familiar, seja 
isento de requerer licença junto ao IBDF para realizar desma- 
tamento, tendo em vista a efetiva explora^ económica da terra; 

9 — que as lideranças sindicais orientem os posseiros a provi- 
denciarem justificação judicial de sua posse como forma de prova, 
quando necessário; 

10 — que a Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais lute 
pela alteração da legislação, obrigando o Incra a, em lugar de Li- 
cença de Ocupação (L. O.), fornecer escritura da terra, com cláu- 
sula que nâo permita ao proprietário vendê-la por um período de 
10 anos; 

1 1 - que o Movimento Sindical lute por uma legislação que 
obrigue a dtaçSo da UniSo e órg^ estaduais de terra em todas as 

ações possessórias que visarem desalojar agricultores; 

12 - que se lute pela alteração do Art. 923 do Código de Pro- 
cesso Civil vigente, na forma s^;uinte: 

Supressão: 

"caso em que a posse será julgada em Éivor daquele a quem 
evidentemente pertencer o domínio". 
Acréscimo: 

''o domínio só beneficiará o proprietário privado quando pro- 
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var estar ciando à propriedade efèrivamente a sua função social, com 
exploração adequada**; 

13 - que as lideranças sindicais denunciem à opinião pública e 
às autoridades superiores os abusos de policiais, exigindo a imedia- 
ta substítuiçâo dos mesmos; 

14 - que se exija do Poder Público maior Fiscalização nos cartó- 
rios quando da iavratuia de escrituras de terras e respectivos r^is- 
tios, espedalmentse nas partes relarivas a limites, oonfix>ntações e ca- 
deia sucessória, no senrido de evitar o registro de falsas escrituras; 

13 ~ que as entidades sindicais denunciem as irregularidades 
que acorrerem nos r^ístros públicos de imóveis; 

16 - que o prazo do usucapião em terras públicas, seja reduzi- 
do para um (1) ano e, em terras particulares, para dois (2) anos; 

17 ' que seja a)nGedida gratuidade automitka de justiça aos pos- 
seiros com até 3 módulos, sem empregados, nas ações de usucapião; 

18 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais de- 
nuncie e condene veementemente o repasse ou retorno de 800.000 
hectares aos antigos proprietários, no município de Rio Branco — 
Acre, os quais foram anteriormente desapropriados mediante pa- 
gamento do preço, inclusive; 

19 — que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais exija 
que todas as terras indevidamente regularizadas pelo Incra ou 
indevidamente devolvidas aos latifundiários, sejam redistribuídas 
aos trabalhadores rurais que nelas trabalharam ou trabalham e aos 
trabalhadores rurais sem terra. 

6.Arrendamento e Parceria 
Considerando: 

- que o objetivo da l^slaçáo agrária é fixar o homem na terra 
que cultiva; 

- que os arrendatários e parceiros não estão conseguindo ficar 
na terra que cultivam; 
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— que isso ocorre prínapalmente: 

a) por causa da política agrária e agrícola oficiai que beneficia 

os grandes e abandona os pequenos; 

b) porque os proprietários impedem a permanência dos arren- 

datários e parceiros; 

c) por Éiiu de um melhor uso da legislação na Justiça e foca dela; 

d) por certas deficiências da legislação, principalmente quanto 

aos prazos; 

e) por íalca de uma melhor conscientização dos próprios arren- 

datários e parceiros; 

Proposições: 

1 — que as Uderanças sindicais orientem e motivem os arrenda- 
tários e parceiros a permanecerem na terra até a úlrima instância 

2 — que as lideranças apóiem a resistência dos arrendatários e 
parceiros para permanecerem, usando todos os meios legais, 
extrajudiciais e judiciais, contra as pressões para desocupan 

3 - que as lideranças sindicais denunciem a iàlta de fiscalização 
do Incra quanto aos contratos agrários; 

4 - que as lideranças sindicais lutem pela desapropriação das 
terras em favor dos arrendatários e parceiros que as ocupam; 

5 - que, no caso de desapropriação, se exija do Incra a imediata 
redistribuição das terras aos arrendatários e parceiros, evitando os 
retardamentos ora verificados em vários Estados; 

6 — que o Movimento Sindical denuncie e repudie os favoreci- 
mentos oficiais à política de substituição do homem pelo boi; 

7 - que os parceiros e arrendatários sejam motivados pelas lide- 
ranças sindicais a não aceitarem "saídas amigáveis" (desocupação); 

8 - que as entidades sindicais orientem os arrendatários e par- 
ceiros a ajuizarem ação de consignação em pagamento, quando lhes 
for exigido preço superior ao legal; 

9 — que a legislação agrária passe a estabelecer penalidades 
(multas e outras) aplicáveis contra o proprietário que não cum- 
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prír as normas do Estatuto da lerta, de proteção obrigatória ao 
trabalhador rural, a exemplo do que já acontece com os infrato- 
res da CLT; 

10 - que seja aciesoentado mais um item no inciso VI do Art. 

96, do Estatuto da Terra, com a seguinte redação: 

''na partilha dos ^tos da parceria de culturas permanentes, a 
cota do paicdio outoig^te nunca poderá ser superior a 50% (trinta 
por cento)**; 

11— que seja estabelecido o prazo mínimo de 5 (cinco) anos 
para todos os contratos agrários. 

7. Funcionamento da justiça 
Considerando: 

- que a Jusdça comum: 

a) não tem revelado possuir a autonomia desejada; 

b) tem seu funcionamento reconhecidamente emperrado e 
lento; 

- que o Direito Agrário é um ramo autónomo do Direito com 
legislação especial, doutrina e jurisprudência próprias; 

- que a criação de uma Justiça Agrária» além de proporcionar a 
aplicação do Direito por juízes especializados e dotados de visão 
social, contribuirá para aliviar a sobrecarga da Justiça comum; 

- que a giande quantidade de leis, decretos etc» no setor agrá- 
rio, já aconselha sua codificação; 

Proposições: 

1 - que o Movimento Sindicai reivindique maior independên- 
cia do Poder Judiciário em ida^ ao Executivc^ 

2 - que o Movimento Sindical tome a iniciativa de denun- 
ciar todos os casos de corrupção que ocorram no aparelhamen- 
to judiciário; 

3 - que se reivindique o preenchimento imediato das comarcas 

vag^ e a criação de novas comarcas; 
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4 — que, nos casos graves de atraso e empenamento processual, 
as entidades sindicais desenvolvam pressões para o andamento 
normal da ação; 

5 - que o Movimento Sindical de Trabalhadoies Ruiais conci- 
nue reivindicando a criação e implantação, em todo o território 
nacional, de uma Justiça Agrária para julgar todas as causas relati- 
vas ao uso» posse e propriedade da tena; 

6 - que o Direito Agrário seja matéria obrigatória em todas as 
Faculdades de Direito, Agronomia e Administração Pública; 

7 - que seja criado um código agrário que reúna toda a i^isla* 
çâo existente, e que as lideranças sindicais sejam ouvidas na sua 
elaboração. 

8. Dtsapropríaç9o por Utttdade PÚUica 

Considerando: 

— que as desapropriações por utilidade pública têm sido causa de 
desagregação de comunidades nirais e de agicavamento do 

— que obras construídas em nome da utilidade pública deslo- 
cam comunidades inteiras de trabalhadores rurais das áreas que 
habitam e cultivam, atingindo pequenos proprietários, arrendatá- 
rios, parceiros, posseiros e assalariados rurais, a exemplo do que vem 
ocorrendo no Vale do São Francisco, com as barragens de 
Sobradinho e Itaparica, e no Paraná» com a Hidrelétrica de Itaipu; 

— que é indispensável que se conheça e se divulgue a violência 
praticada contra os trabalhadores dessas regiões, os quais passam 
para uma condição humilhante de retirantes e pedintes, sem teto e 
sem trabalho; 

— que os trabalhadores dessas regiões não têm recebido do Po- 
der Público nem mesmo as indenizações justas e prévias estabe- 
lecidas pela Constítuição Federal; 

— que, ao contrário, têm tido suas posses e benfeitorias destruídas 
e, quando muito, recebem indenizações irrisórias e tardias; 
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- que não se pode classificar de 'utilidade pública" obras que 
geram ''calamidade pública**; 

- que não se pode tolerar que o Poder Público, em nome da 
""utilidade pública", desagregue cultural, social e economicamente 
comunidades inteiras de trabalhadores rurais; 

- que deve ser assegurado aos trabalhadores rurais das áreas de 
obras públicas o direito de participarem, inclusive em caráter 
prioritário, do progresso que as iniciativas públicas anundanu 

Proposições: 

1 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais, nos 
casos de desapropriação por utilidade pública, exija que todos os 
trabalhadores rurais atingidos sejam reassentados em terras que 
ofereçam as mesmas condições de fertilidade e situadas, de prefe- 
rência* nos mesmos municípios ou na mesma t^;iâo; 

2 - que o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais tome 
posição quanto à necessidade de participação integrada das enti- 
dades sindicais de trabalhadores rurais nos casos de desapropria- 
ção por utilidade pública, em nível administrativo, para o fim de 
opinar e defender os interesses dos trabalhadores na avaliação das 
indenizações, como também na elaboração e implantação dos pro- 
jetos de reassentamento; 

3 — que as lideranças sindicais de trabalhadores rurais, logo que 
tomarem conhecimento de um projeto dessa natureza, em sua base 
territorial, procurem bztr um levantamento das áreas a serem atin- 
gidas, do número de trabalhadores nela situado, incluindo especi- 
ficamente os pequenos proprietários, os arrendatários, os parcei- 
ros, os posseiros e os assalariados; 

4 - que, conhecida esta realidade, procurem convencer os atin- 
gidos de que o Estado, se tem o direito de desapropriar pelo bem 
comum, também tem a obrig^içâo de pagar previamente o preço 
justo, com base nos valores vigentes na data do pagamento e incluin- 
do os lucros cessantes; 
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5 - que, uma vez ameaçados de desapropriação sem que tenham 
recebido suas justas indenizações, os trabalhadores podeiâo barrar 

a entrada do Estado em suas propriedades ou posses, usando os 
artigos 302 e 160 do Código Civil Brasileiro, ou requerendo me- 
didas judiciais próprias; 

6 - que, nos casos de desapropriações de áreas onde existem 
arrendatários, parceiros e assemeliiados, o Movimento Sindicai exija 
que o pagamento de suas indenizações lhes seja feito direta e cole- 
tivamente e não ao proprietário expropriado que, quase sempre, 
não lhes transfere as importâncias a eles destinadas; 

7 - que, nos casos de desapropriação por utilidade pública, o 
órgão público dê conhecimento prévio ao Movimento Sindical, 
quanto à área a ser atingida e quanto ao projeto a ser implantado. 
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1 1. PROGRAHA DE REFORMA AGRÁRIA DO MST 
1984 



Plataforma dos Obfetívos Gerais do MST - 1 984' 

Os trabalhadores rurais sem terra, a partir da organização nas 
bases, em seus Estados, sentiram a necessidade de uma maior or- 
ganização para a conquista de terra e de seus direitos e passaram a 
organizar o Movimento dos Sem Terra. 

Reunidos em Cascavd-PR, em janeiro de 1984, num ''Encontro 
Nacional", com a participação de líderes de sem terra, gentes, sindi- 
calistas, assessores e diversas entidades de classe de 14 Estados do pais, 
discutiram e aprovaram os s^qintes princípios do Movimento: 

1° Quem consideramos sem terra 

Trabalhadores rurais que trabalham a terra nas s^^intes con- 
dições: parceiros, meeiros, arrendatários, agregados, chacreiros, 
posseiros, ocupantes, assalariados permanentes e temporários e os 
pequenos proprietários com menos de 5 hectares. 



Plataforma poiftica aprovada no I Encontro Nacional do MST realizado cm Casca- 
vel, Paraná, cm janeiro de 1984, que fundou o MST como movimento nacional. 
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2*" Princípios gerais 

1 - Lutar pela reforma agrária já. 

2 - Lutar por uma sociedade igualitária, acabando com o capi- 
talismo. 

3 - Reforçar a luta dos sem terra com a participação dos traba- 
lhadores rurais, arrendatários, meeiros, assalariados e pequenos pro- 
prietários. 

4 - Que a terra esteja nas mãos de quem nela trabalha, tirando 

o seu sustento e de sua família. 

5 - O Movimento dos Sem Terra deve sempre manter sua auto- 
nomia política. 

3** Princípios práticos 

1 - Unir-se na luta pela conquista da terra. 

2 — Articular as nossas lutas através de encontros, visitas e tro- 
cas de experiências. 

3 - Fortalecer o Movimento no nível estadual e nacional. 

4 — Sensibilizar a opinião pública para os nossos direitos. 

5 — Unir a luta do campo, da cidade e dos irmãos indígenas. 

6 - Ampliar o Movimento nos municípios e r^ões onde ainda 
não está organizado. 

7 - Buscar apoio das entidades, sindicatos, igrejas e denunciar 
os que não assiunem a luta. 

8 - Divulgar as lutas e conquistas. 

9 - Envolver e pressionar os sindicatos para que assimiam, junto 
conosco, a luta e ajudar os novos sindicatos e também derrubar as 
diretorias pelegas. 

10 - O acesso à terra deve ser através da pressão e da luta. 

1 1 — Não queremos terra por crédito fundiário, por BNH ru- 
ral ou outros projetos e (imdos de terra, que só desviam as verda- 
deiras soluções para nossos problemas. 
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1 2 — Os que conquistam a terra, trabalhar, cuidar e mostrar que 
quer a terra para trabalho e não para n^ócio. 

13 - Os que conquistam a terra devem continuar apoiando o 
Movimento, inclusive materialmente. 

14 - £m todas as conquistas de terra, deve-se discutir formas 
alternativas de posse e cultivo da terra. 

1 5 - Somos contra a colonização do Norte e eidgimos reassen- 
tamenco dos sem terra nos Estados de origem. 

4** Terras que reivindicamos e devemos conquistar 

1 - lerras das multinacionais 

2 - Terras dos latiíi!uidios extensivos 

3 - Terras do Estado 

4 — As terras mal aproveitadas 

5 - A terras que estão nas mãos de quem não predsa delas e 
que nâo sSo agricultores. 
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1 2. PROGRAMA AGRÁRIO PT - 1 989' 

MMHdM £0¥BffllO 



Nada será como antes 

1) A reforma agrária é indispensável para a construção de uma 
sociedade mais justa e democrática. Visa, antes de mais nada, rom- 
per o monc^lio da terra e lançar as bases de um novo padrão de 
desenvolvimento para a agricultura e toda a economia brasileira. 
Além disso, ela representa a possibilidade de incorporar à cidada- 
nia milhões de trabalhadores rurais, quebrando o poder exercido 
pelos grandes proprietários. É uma decisão polítíca, tendo em vista 
uma redistribuição de terra, renda, poder e direitos. 

2) Nosso objetivo principal é assegurar terra para quem nela 
trabalha, impedindo a especulação e a retenção improdutiva do fèrdl 
solo brasileiro. Os beneficiários diretos da reforma são os atuais 
posseiros, parceiros, miniíundistas e trabalhadores sem terra, e as 
áreas atingidas serão basicamente os 163 milhões de hectares 
aproveitáveis e mantídos ociosos pelos grandes proprietários. A 



Excraido do Prognma de Governo do PT, de 1989, no sítio www.fpdbfainoxxg.br 
PtagiRam de nfenna ag^árn 
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reforma preservará a pequena e média propriedades e será 

complementada por uma política agrícola que as beneficie. Afir- 
mamos ser impossível alterar as condições de vida e trabalho no 
campo brasileiro apenas através do uso das terras públicas e 
devolutas, que - excetuando-se aquelas destinadas a estradas, par- 
ques e outros usos de interesse comum - se concentram fiindamen- 
talmente na Amazónia. Embora possam ser usadas de forma 
criteriosa, não são suficientes nem adequadas para viabilizar assen- 
tamentos em larga escala e abrir nova etapa de desenvolvimento 
para a agricultura brasileira. 

3) Assim como nSo se pode íàlar em apenas um padrão agríco- 
la brasileiro, também náo se pode propor um único padrão de re- 
forma agrária para todo o país. Não propomos o retalhamento 
indiscriminado de terras, inclusive porque há diversas culturas e 
situações em que a divisão não é recomendável. As condições em 
que se encontram a produção e os trabalhadores rurais em cada 
região devem determinar o estatuto das novas unidades produti- 
vas, aparecendo a propriedade familiar, a multifamiliar e a coope- 
rativa como alternativas viáveis. Respeitaremos a vontade dos tra- 
balhadores organizados, estimulando sua autodeterminação e seu 
controle direto sobre o processo de mudança. Serâo assentados de 
preferência os trabalhadores da região desapropriada, evitando-se 
deslocamentos. A ocupação se fará no âmbito de processos coleti- 
vos e organizados, para garantir maiores ganhos económicos, sociais 
e de consciência e impedir a depredação do ambiente. Os assenta- 
mentos serâo int^rados em políticas de apoio que beneficiem o 
conjunto dos pequenos produtores da área. 

4) O governo utilizará os mecanismos fiscais de forma rigoro- 
sa, revendo o Imposto Territorial Rural e o cadastro rural, punindo 
a propriedade ociosa. Retirará ainda os privilégios bancários que 
beneficiam latifiindiários e grandes empresas, executando i>uai> dí- 
vidas ou negociando refinanciamentos em troca da cooperação com 
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a refonna agrária. As desapropriações secâo acderadas, sobretudo 

nas áreas de conflito. Nenhuma tolerância haverá com o atual qua- 
dro de violência que domina r^ões inteiras do país. Todos os cri- 
mes do laôfikidio serão apurados. 

5) Será desenvolvido um novo padrão tecnológico, adequado 
às pequenas e médias propriedades e capaz de estimular as 
policulturas. O objedvo é trabalhar com a natureza, não contra ela. 
A produção deverá explorar as potencialidades de cada ecossistema, 
numa relação cuidadosa com o solo, a vegetação e a Êiuna, que 
devem ser prot^dos. As atividades de pesquisa e extensão serão 
fortemente estimuladas para apoiar o novo modelo, libertando a 
agricultura do uso abusivo de agrotóxicos e produtos afms. 

6) Como complemento à polítíca económica de distribuição de 
renda, a prioridade do novo modelo agrícola será a produção volta- 
da para o mercado interno. Alimentar adequadamente toda a popu- 
lação e abastecer as indústrias brasileiras com matérias-primas é a 
grande meta, que não é incompatível com a busca de excedentes 
exportáveis. Num período de transição, antes que os efeitos da in- 
trodução de novos padrões tecnol(%icos acarretem a redução dos 
custos de produção, o Estado garantirá preços compensadores aos 
pequenos produtores, subsidiando o consumo das camadas urbanas 
mais carentes (merenda escolar, sacolões, cantinas comunitárias etc). 

7) Lançando mão de multas, desapropriações, cortes de crédi- 
to e outros mecanismos, o governo exigirá o cumprimento dos 
direitos trabalhistas em todo o território nacional. Interviremos no 
funcionamento do mercado de trabalho de certas r^Ões, criando 
barreiras à substitui^o de mão-de-obra permanente por temporá- 
ria e inibindo a ação dos agenciadores de bóias-frias. Impediremos 
os abusos Gometídos por barracões, armazéns e supermercados que 
detêm o monopólio de abastecimento dentro das grandes proprie- 
dades. A medição da produção de cada trabalhador terá que seguir 
r^ras que impeçam as manipulações. 
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8) O novo modelo dcvttá alterar signifícatívamente as relações 
campo-cidade. Modificará o perfil de distribuição da população, 
possibilitando a diminuição do êxodo rural e a criação de novos 
centros dinâmicos no território nacional. Além da distribuição de 
terras, a desconcentração do poder político e económico no cam- 
po envolve outras formas de intervenção estatal. Exige o controle 
dos atuais oligopólios no setor agroindustrial, com estímulo ãs 
pequenas e médias agroindústrias, com participação dos produto- 
res rurais, bem como o reforço das estruturas de comercialização 
dos pequenos e médios produtores, libertando-os dos atravessa- 
dores. Crédito, investimentos e míra-cstrutuia, assistência técni- 
ca, garantia de comercialização e seguro agrícola serão garantidos 
aos pequenos e médios produtores, ficando para os grandes o "li- 
vre mercado". 

9) O Estado estimulará a descentralização da agroindústria, fi- 
nanciando a criação de unidades de beneficiamento, armazena- 
mento e transformação próximas a áreas diversificadas e sob o con- 
trole de grupos associativos de pequenos e médios produtores. Na 
política para a indústria processadora de matérias-primas agrícolas 
serão consideradas as diferentes relações que se estabelecem entre 
essas indóstrias e os produtores agrícolas. Em alguns casos, como 
na indústria vinícola, na de suco de laranja ou na canavieira, pre- 
ços e condições de pagamento são impostos pehs indústrias aos 
produtores rurais, ainda que estas não interfiram diretamente na 
produção agrícola. Já na agroindústria do fiimo e do tomate, na 
avicultura e na indústria de laticínios, é fi^eqiiente um nível de in- 
terferência que acaba por impor ao produtor rural a própria ma- 
neira de produzir. No caso do complexo da soja, impõe-se um pa- 
drão tecnológico, mesmo na ausência de contato direto com o 
produtor agrícola. Nosso gpvemo regulará essas rdações, de forma 
a impedir que a condição de monopólio e a força das indústrias 
conduzam à imposição abusiva de técmcas aos pequenos produto- 
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les miais e a uma situação de dq)endênda e expbiação. Sefão es- 
timulados o cx)operadvismo e demais formas associativas, desde que 
mantida a independência do pequeno agricultor e garantida sua 
participa^ tm decisões. Seiá apoiada e estimulada a fonnação de 
pequenas indústrias processadoras de alimentos, por iniciativa de 
pequenos produtores. 

10) Seiâo eliminados os subsídios e incentivos fiscab que be- 
neficiem grandes produtores agrícolas de produtos exportáveis e os 
próprios exportadores. O Estado não mais arcará com exportações 
que dão prejuízo, como a de açúcar, cuja cotação no mercado ex- 
terno é inferior ao preço de aquisição nas usinas. O governo altera- 
rá a política exportadora de produtos agrícolas de forma articulada 
com as modificações que pretende introduzir na economia brasi- 
leira. Fazendo cessar a evasão de divisas hoje destinadas ao paga- 
mento da dívida externa, faz-se cessar também a necessidade de 
exportar a qualquer custo. Essa decisão não deve ser entendida como 
um fechamento do país ao mercado externo. O Brasil precisa im- 
portar e exportar e poderá buscar posições de liderança no merca- 
do internacional, sempre que isso não represente o sacrifício da 
população. 

1 1) No Nordeste, daremos prioridade à desapropriação de ter- 
ras dos grandes proprietários localizadas nas margens de rios e açu- 
des e nas áreas de vazante, para assentar pequenos produtores e 
promover a produção irrigada de alimentos destinados à popula- 
ção da r^ão. Seremos rigorosos em impedir a apropriação priva- 
da das fontes de água do sertão, garantindo o livre uso dos reserva* 
tórios construídos com recursos públicos. Cortaremos os subsídios 
e incentivos fiscais apropriados pelas elites. O crédito e demais 
mecanismos da polídca agrícola serão extensivos a parceiros e a todos 
os que trabalham a terra, eliminando-se assim a atual intermediação, 
em que o proprietário se apossa dos incentivos governamentais e 
não os repassa aos camponeses. Todos os projetos e programas ofi- 
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dais - inclusive o Piojeto Nofdcste, financiado peio Banco Mun- 
dial - serão revistos, com a participação autónoma e independente 
das entidades representativas dos trabalhadores. 

12) Criaremos um fórum nacional que> dotado de inquestio- 
nável Intimidade, encaminhe ampla discussão sobre a Amazónia, 
passando a exercer influência decisiva sobre a estratégia de ocupa- 
ção e sobre a avaliação de obras que tenham apreciável impacto 
social e ambiental. Proporemos um cuidadoso zoneamento ecoló- 
gico e socioeconómico das diversas regiões naturais cia Amazónia, 
de modo a definir suas aptidões, demarcar áreas de preservação 
permanente e criar nas demais as premissas para uma ocupação 
sustentada em longo prazo, que respeite a floresta e os modos de 
vida e de produção dos povos que ali vivem. Suspenderemos a po- 
litica de incentivos fiscais e faremos auditoria nos financiamen- 
tos e vantagens concedidos, cancelando os projetos que resultem 
em desmatamentos extensivos. Demarcaremos as terras indígenas 
e implantaremos as reservas extrativistas, apoiando a formação de 
cooperativas para beneficiamento da borracha, castanha, óleos e 
essências vegetais, de forma compatível com a preservação da eco- 
logia r^onal. Implantaremos r%ido controle da extração de ma- 
deira e do uso do carvão vegetal, suspendendo a utilização indus- 
trial desse energético quando proveniente da floresta nativa. Em 
paralelo à reforma agrária e à política económica de pleno empre- 
go, desestimularemos o fluxo de trabalhadores pata o grimpo, ati- 
vidade que deve ser reorganizada com a formação de cooperativas, 
micro e pequenas empresas, capazes de absorver novas tecnologias 
não poluentes. Como dissemos no primeiro fascículo desta série, 
reavaliaremos o Projeto 2010 da Eletrobrás e a política mineral (in- 
cluindo o Programa Carajás), tendo em vista os interesses regio- 
nais e nacionais. 
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13. PROPOSTA DE REFORMA AGRÁRIA 
DOMST-1995' 



(...) 

II - A reforma agrária e o novo modelo agrícola 

A reforma agrária no Brasil deve combinar uma política de 
"massiva" distribuição de terras com uma política ^^cola que com- 
bata o atual modelo agrícola implantado nas últimas décadas. A 
luta por um "novo modelo agrícola" deve ser entendida como a 
busca de uma alternativa viável que contemple a pequena e média 
propriedade, os sem-tcrra e assentados e os assalariados rurais. 

Por outro lado, precisamos conscientizar a população e a socie- 
dade, de que um programa de reforma agrária interessa a toda a 
sociedade. Hoje, não se trata apenas de uma solução para o proble- 
ma dos sem-terra, mas faz parte de um novo modelo de desenvol- 
vimento nacional e está relacionado com a maioria dos problemas 
que acontecem nas cidades. A reforma agrária é uma solução não 



Extfaí<lo do ctocumento Proposta para a Reforma Affàriá, síntese dos esnuios* debaces 
e da vúSo do MST sobie a leferma agrária definidas no III Encontro Nadonal do 
MST, realizado em mak> de 1995. 
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apenas para os problemas do meio rural, mas também de toda a 
sociedade biasileira, e também do meio urbano. 

Objetivos da reforma agrária 

A reforma agrária que pretendemos implantar tem como obje- 
tivos: 

a) Garantir trabalho para todos os trabalhadores rurais Sem 
Terra, combinando distribuição da terra com distribuição 
de renda e desenvolvimento cultural. 

b) Produzir alimenta^ farta, barata e de qualidade a toda a 
população brasileira, em especial a que vive nas cidades, 
gerando segurança alimentar para toda a sociedade. 

c) Garantir o bem-estar social e a mdhoria das condições de 
vida de forma igualitária para todos os brasileiros. De ma- 
neira especial aos trabalhadores e, priohtariamente» aos mais 
pobres. 

d) Buscar permanentemente a j ustiça social, a igualdade de di- 
reitos em todos os aspectos: económico, político, social, 
cultural e espiritual 

e) Difiindir a prática dos valores htmianistas e socialistas nas 
relações entre as pessoas, eliminando-se as práticas de dis- 
criminação racial, religiosa e de género. 

f) Contribuir para criar condições objetivas de participação 
igualitária da mulher na sociedade, garantindo-lhes direi- 
tos iguais. 

g) Pteservare recuperar os recursos naturais, como solo, águas, 

florestas etc, de maneira a se ter um desenvolvimento auto- 
sustentável. 

h) Implementar a agroindústria e a indústria como o princi- 
pal meio de se desenvolver o interior do país. 

i) Gerar emprego para todos os que queiram trabalhar na terra. 
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Características da reforma agrária 

A icfonna 9ffim, significa um conj unto de medidas necessárias 
para alcançar os objecivos descritos. Esse conjunto de mudanças 

representa a criação de um novo modelo agrário c agrícola que ga- 
ranta desenvolvimento económico, político e cultural paca toda a 
população do campo e beneficie a população urbana. 

1 - Democratização da terra 

A terra deve ser entendida como sendo um bem da natureza a 

serviço de toda a sociedade. Um bem de todos para atender às ne- 
cessidades de todos. Ou seja, a terra é um bem fundamental da 
natureza que nâo pode estar aprisionada pela propriedade privada 
absoluta, em que o proprietário faz o que quiser. A terra não é uma 
mercadoria. Ela não é fruto do trabalho humano e ninguém pode 
ter direito absoluto sobre da. 

A propriedade ou posse da terra deve estar subordinada ao 
cumprimento dessa função social. A sociedade brasileira jamais 
será democrática se persistir o latifúndio, ou seja, as grandes pro- 
priedades improdutivas. O latifí!indio deve ser eliminado de nossa 
sociedade. 

Pára isso, deverá se alterar a atual estrutura de propriedade 
realizando desapropriações (com indenizações aos proprietários) e 

expropriações (sem indenização, nos casos de: grileiros, crimino- 
sos, cultivo de drogas, contrabandistas, trabalho escravo etc...), para 
que se garanta o direito de todos trabalharem na terra, e que ela 
esteja subordinada aos objetivos gerais assinalados. As políticas de 
reforma agrária devem garantir que de fkto se produza uma demo- 
cratização do acesso à terra e da propriedade. 

A distribuição das terras públicas em programas de coloniza- 
ção não deve ser confundida com reforma agrária. Mas eia tam- 
bém deve se basear nos princípios acima citados e seu acesso deve 
ser democrático e justo, respeitando a determinação constitucio- 
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nal de que a distribuição de terras públicas deve ser cm módulos 
máximos de até cem hectares por família. £ exigir que o beneficiário 
da distribuição de terras públicas resida no locai, evitando-se assim 
oportunismo e negociatas. 

A desapropriação das terras e os programas de assentamento 
devem priorizar as regiões próximas ao mercado consumidor e de 
terras férteis para a agricultura. 

I.l - Em relação à terra 

1 . Elaborar lun plano de reforma agrária nacional que contem- 
ple as diferentes realidades regionais, que priorize as terras férteis, 
bem localizadas, próximas das rodovias e dos centros urbanos. £ as 
r^ões com maior número de famílias sem terra. 

2. Estabelecer novos critérios regionais de produtividade que 
g^antam de fato o cumprimento da função social da proprieda- 
de, de acordo com sua localização e potencial de produção para a 
sociedade. 

3. Implementar uma nova l^islação que incorpore, na nossa 
Constítui^, o princípio do limite máximo de propriedade indi- 
vidual de imóveis rurais em 35 módulos regionais (média aproxi- 
mada de mil hectares em todo o país), como forma de impedir a 
contínua concentração da propriedade da terra. 

4. Arrecadar e utilizar para a reforma agrária as terras devolutas 
griladas ou próximas de centros consumidores. 

3. Confiscar, sem indenização, como define a Constituição, 
todas as propriedades onde se comprovar que há plando de dro- 
gas, em que se comprovar trabalho escravo, utilização para contra- 
bando ou propriedade com origem ou fins criminosos, e destiná- 
las à reforma agrária. 

6. Regularizar a terra de todos os pequenos produtores fami- 
liares que vivem hoje na condição de posseiros, até cem hectares 
cada um. 
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7. Impedir que bancos, empresas estrangeiras, grupos indus- 
triais nacionais, que não dependem da agricuituia, possuam ter- 
ras. Essas terras devem ser desapropriadas e destinadas à reforma 
agrária. 

8. Recolher em terras as dívidas das empresas com impostos. 

Previdência Social, bancos públicos (Banco Brasil, Banco do Nor- 
deste, Banco da Amazónia etc.) e destiná-las à reforma agrária. 

9. 0 Plano Nacional de Reforma Agrária deve fixar metas anuais 
de assentamento levando em conta que a demanda social total em 
longo prazo é o atendimento dos 4 milhões de famílias de traba- 
lhadores rurais que hoje vivem sem terra, iniciando pelas e 
príorizando as famílias que se encontram acampadas ou em condi- 
ções precárias de vida ou em áreas de conflitos sociais. 

10. Incluir no plano nacional de reforma agrária uma política 
dará que oriente os novos assentamentos, para que os processos de 
desapropriação e o projeto de organização de assentamentos levem 
em conta: 

a) As realidades sodoambientais e de suporte e ecossistemas, 

em cada região; 

b) O respeito às formas tradidonais de apropriação e uso dos 
recursos naturais; 

c) As relações de género para garantir a equidade na família e 
na comunidade. 

1 1. Para cada região do país, deveremos ter propostas diferen- 
dadas de tipos de assentamento e linhas de produção. 

12. 0 Plano Nadonal de Reforma Agrária deve garantir como ob- 
jetivo a democratização real da propriedade da terra e a reestruturação 
fundiária de todo o país, para que se construam as bases de uma nova 
sociedade, mais justa e democrática, fundamentada em maior equida- 
de do acesso à terra por parte de cada cidadão brasileito. 

13. Que, nos processos de desapropriação, se abata do valor a 
ser indenizado os prejuízos causados pelo antigo proprietário so- 
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bre o meio ambiente e o equilíbrio ambiental, bem como dívidas 
de diretos sociais e trabalhistas. 

14. A política de reforma agrária deve estar adequada também 
ao uso e preservação das águas, de acordo com cada região, em prol 
dos interesses da sociedade. 

15. O acesso e o uso das águas dentro do assentamento deve 
orientar a organização dos lotes e das agrovilas, para que todos te- 
nham acesso igual e que sua preservação não se comprometa. 

1.2 - Quanto à posse e uso da terra 

1. A posse e o uso da terra poderá ser exercido de várias formas 
como: Êuniliar, associação, coopeiaava, de empresa comunitária, 
pública etc, de acordo com as necessidades sociais de cada região. 

2. Impedir a venda de lotes da reforma agrária, como determi- 
na a lei, durante os primeiros dez anos do assentamento. £ substi- 
tuição dos compradores e grileiros. 

3. Impedir, conforme determina a lei, o arrendamento de ter- 
ras de assentamento. 

4. Toda família terá garantia de **posse e uso" da terra, desde 
que more no assentamento e dê à terra sua função social. A titulação 
deve estar em nome do homem e da mulher, em conjunto, e a for- 
ma de ritulação deve ser prioritariamente de concessão de uso real, 
com direito a herança. 

3. Desenvolver programas complementares de aglutinação das 
pequenas propriedades que tão conseguem viabilizar a subsistên- 
cia dos atuais proprietários. 

2- Mudanças tecnológpcas 

O atual modelo tecnológico adotado na agricultura visa ape- 
nas o lucro das empresas produtoras de insumos. E é completa- 
mente predatório aos nossos recursos naturais: solo, água, clima, 
£uuia e flora. £, sobretudo, prejudicial ao ser humano, tanto pela 
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contaminação no uso de agrotóxicos, quanto por comprometer os 
recursos naturais para as gerações futuras. 

Contrapondo-se a isso, deve-se: 

1. Desenvolver pesquisas e técnicas adequadas a cada r^iâo, 
buscando o aumento da produtividade do trabalho, das terras, 

mas com equilíbrio do meio ambiente e preservação dos recursos 
naturais. 

2. Desenvolver programas ^'massivos** de capacitação técnica dos 

agricultores em todas as regiões do país, especializando quadros em 
diferentes áreas específicas do novo modelo tecnológico. 

3. Implementar pesquisas e técnicas agropecuárias que levem a 
um novo modelo adequado à realidade nacional e de desenvolvimento 
auto-sustentado, envolvendo universidades ca pesquisa participativa. 

4. Os serviços de assistência técnica e de extensão rural do £s* 
tado estalão voltados para as prioridades da reforma agrária e para 
a implementação desse novo modelo tecnológico. 

5. Democratizar o acesso e o uso da biotecnologia vegetal e 
animal, desde que respeitem a saúde e o meio ambiente. 

6. Criar um programa de assistência técnica pública e gratuita, 
especifico para os assentamentos. As equipes técnicas devem ser 
multidisciplinares, contemplando todas as dimensões da vida hu- 
mana e não apenas o económico. Sua operacional ização poderá ser 
feita através das organizações associadvas dos trabalhadores. Deve 
ter formato flexível, adequando-se aos diferentes níveis de organi- 
zação das diversas regiões do Brasil. 

7. A seleção dos técnicos a serem contratados deve ter a par- 
ticipação da comunidade onde irão trabalhar. Utilizar os critérios 
prioritários da competência e qualificação, bem como pelo vín- 
culo e afinidade e disposição de trabalhar e morar próximo aos 
assentamentos. 

8. Adotar novas metodologias no trabalho de campo, buscando 
absorver e desenvolver as experiências existentes em cada região. 
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9. Desenvolver programas ''massivos" de capacitação e estímulo 
para que os agricultores produzam e controlem suas próprias 

sementes. 

10. Desenvolver programas de apoio ao desenvolvimento de 
fontes de energia alternativa, para uso nos estabelecimentos agrí- 
colas, bem como nas comunidades dos assentamentos; energias com 
fontes limpas da natureza, como água, vento, bem como de fontes 
vegetais renováveis, como mamona, girassol, óleo de dendê etc. 

1 1 . As políticas governamentais de pesquisa agropecuária, en- 
sino e extensão rural devem se integrar ao programa de reforma 
agrária e de apoio à agricultura £uniiiar, garantindo prioridade para 
os produtos de interesse social, da soberania alimentar do nosso 
povo, para que os assentamentos se transformem em instrumento 
da produção para soberania alimentar e para que os agricultores 
sejam capacitados com conhecimentos científicos necessários, de 
acordo com sua realidade regional. 

3 - Sobre a comercialização 

1 . Vincular os assentamentos às ações do programa de comba- 
te à fome. Criar mecanismos para que os assentamentos possam 
produzir alimento para o povo pobre, contribuindo assim para o 
combate à fome e organizando formas de venda direta aos consu- 
midores da região. 

2. Apoio à implantação de circuitos comerciais visando o merca- 
do local e regional. Tal programa deverá prever apoio, a fondo per- 
dido, de pequenas estruturas de transporte, de armazenamento e 
de infra-estrutura aos pontos de vendas dos assentados e à articula- 
ção r^onal da produção dos assentados, apoio à realização de fei- 
ras livres em nível local-regionaJ (treinamento, intercâmbio de ex- 
periências, aquisição de equipamentos, divulgação). 

3. Priorizar a compra de produtos de assentamentos, através de 
suas assodações, nas compras públicas do governo paca meicnda 
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escolar, GCSta básica, forças armadas, hospitais públicos e programa 
de combate à fome. 

4. O governo deve desenvolver, como parte da política agrária 
e agrícola de viabilização da agricultura familiar, a utilização de 
políticas de compras públicas de produtos e do estabelecimento de 
preços subsidiados e diferenciados para esses agricultores. 

3. Buscar diversas formas de estímulo à produção e cerciâcado 
dos produtos orgânicos em assentamentos. 

6. Apoiar a criação do selo da Reforma Agrária para produtos 
de assentamentos, estabelecendo níveis de qualidade e realizando 
campanhas de maríketíng e comercialização, com incentivos fiscais 
e de prioridade nas concorrências públicas. 

4 - A organização da estrutura de produção 

A organização da produção será orientada para que se alcance 

os objctívos gerais. Poderão conviver várias formas complementa- 
res de produção, seja nas unidades familiares, seja nos novos assen- 
tamentos de tipo individual, coletivo ou empresarial. 

Pára a organização da estrutura de produção, fez-se necessário 
que: 

1. 0 tamanho das unidades de produção dependerá das r^ões 
e dos produtos a que se dedicarem. Adequar o módulo regional 

considerando-se a localização, fertilidade do solo, indicativo do 
plano de produção. 

2. Nas áreas destinadas à produção cooperativa deverão ser 
levados em consideração os investimentos para alcançar o nível 
de renda estabelecido e a possibilidade de implantação de 
í^oindústrias. 

3. Implementar um programa de estímulo ao cooperativismo 
nas áreas reformadas. Este programa deverá contemplar as coope- 
rativas existentes, buscando recuperá-las financeira e administrati- 
vamente. Há situações em que não se teriam condições para sanear. 
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fazendo num primeiro momento o seu saneamento (através de 
profissionais do ramo coordenados pelas organizações dos assenta- 
dos), como também estimular novas cooperativas e formas embrio- 
nárias de cooperação (grupos informais, associações de diversos tipos 
etc), através de apoios especiais de crédito, orientação técnica e 

suporte, a fundo perdido, aos serviços de produção e comercia- 
lização dos assentados. Há CPS em que seria melhor propor uma 
reestruturação com redirecionamento do uso dos ativos existentes 
e recomposição de dívidas. 

4. Apoiar e ampliar em nível nacional o programa de acompa- 
nhamento e assessoramento técnico às organizações associativas da 
reforma agrária (nos moldes desenvolvidos pela CCA-PR e 
Coceagrs). 

3. Esse prc^rama deverá promover uma intensa capacitação dos 
assentados, em parcerias com suas organizações, no tocante às di- 
mensões produtivas, comerciais, administrativas, associativas e de 
gestão social dos assentamentos, sejam eles cooperativados ou não. 

6. Esse programa deverá viabilizar os aspectos legais relaciona- 
dos aos requisitos tributários, aos encargos trabalhistas e previden- 
ciários que representam obstáculos legais. 

7. Organizar empresas de produção s^ropecuária em áreas pró- 
prias para o desenvolvimento da agricultura e da indústria com o 
objetivo de empregar "massivamente a máo-de-obra da juventu- 
de, utilizando os incendvos do primeiro emprego apresentado pelo 
governo sem levar em consideração a quanddade de terra, mas a 
infra-estnitura básica para absorver a mâo-de-obra e garantir renda 
aos trabalhadores. 

Essas empresas serão organizadas de forma que: 

a) Os moldes de funcionamento dessas empresas será o da ges- 
tão dos próprios trabalhadores. 

b) Os investimentos produtivos devem se dar não somente na 
área agrícola, mas também na industrial e comeccial. 
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c) Os trabalhadores se vinculam a essas empresas como do- 
nos de cotas-partes ou por contrato de trabalho. 

d) A referência para a integração a essas empresas não será a 
família, mas o indivíduo. 

e) Essas empresas podem ser organizadas em um assentamento 
já existente, onde, pela concessão de uso de uma parte da 
terra, a mão-de-obca ociosa, juvenil ou aposentada, poderá 
constituir esse dpo de organização e integrar ouras pessoas 
que estejam necessitadas de trabalho. 

8. Desenvolver um programa especial de crédito rural para as 
(àmílias assentadas, diferendando-as na metodologia e formato dos 
demais agricultores, desburocratizando, íacilitando e adequando as 
necessidades reais. 

9. Desenvolver um programa de armazenagem de produtos 
agrícolas nos assentamentos, priorizando produtos alimentícios. 

10. Criar condições legais para a desalienação de capital e subs- 
tituição de garantías reais, com o objedvo de replanejar os invesd- 
mentos produtivos existentes. 

1 1. O governo deve financiar programas de descentralização 
do armazenamento e da agroindusuialização, buscando o desen- 
volvimento de todas as regiões do meio rural e criando condições 
para que os agricultores sejam beneficiados do valor agregado ao 
seu produto. 

5 - Programa de agroindustrializaçâo dos assentamentos 

Para a implantação desses programas, deve-se considerar: 
1. Implantar imi programa de agroindustrializaçâo dos assen- 
tamentos, que organize a agregação de valor à produção "agrosil- 
vipastorii'' das áreas reformadas, contemplando desde as estrutu- 
ras necessárias para a classificação e seleçâo dos produtos até os 
processos mais complexos de processamento e armazenagem e de 
comercialização desses produtos. Um programa que valorize o 
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envolvimento dos jovens e das mulheres, criando novas perspecti- 
vas de permanência nas comunidades rurais e de elevação da renda 

familiar. 

2. Estabelecer uma linha de crédito específica para esse progra- 
ma, articulado junto ao BNDES, sendo os subsídios garantidos pelo 
Tesouro Nacional, tendo os limites de recursos e prazos de paga- 
mento demonstrados no projeto técnico, prevendo também pro- 
jetos específicos destinados a capital de giro para as unidades 
agroindustríais existentes. 

3. Recuperação, fmalização e/ou conversão das agroindústrias 
dos assentamentos que se encontram inacabadas ou paralisadas, 
mediante apresentação de projetos de saneamento financeiro e 
readequação administrativa, abrindo possibilidade de aporte de 
recursos adicionais. 

4. Intensificar a capacitação dos cooperados e pessoas que tta.- 
balham na gestão das agroindústrias nos assentamentos, nas diver- 
sas áreas do conhecimento. 

3. Garantir assistência técnica específica paia as agroindústrias, 
com a contratação via cooperativas centrais ou organizações esta- 
duais e regionais dos agricultores, de profissionais ligados à admi- 
nistração e gestão, comercialização, engenharia de alimentos etc 

6. Rever a legislação que rege as agroindústrias cooperativadas, 
estabelecendo normativas que favoreçam a criação e funcionamen- 
to das mesmas nos assentamentos; desburocratizar a legislação sa- 
nitária, que impede/dificulta artificialmente a implantação de pe- 
quenas e médias unidades agroindustriais no meio rural. Adequar 
a legislação, assegurando a manutenção da segurança alimentar e 
sanitária para as unidades agroindustriais de pequena e média es- 
calas. 

7. Incentivar as agroindústrias que desenvolvam produção or- 
gânica/agroecológica. 
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6 - Organização social e infra-estrutura social básica 

Para a organização social e infra-estrutura social básica é neces- 
sário considerar: 

1 . Estimular a urbanização das Êunílias, aglutínando-as de acor- 
do com a realidade regional em povoados, comunidades, agrovilas, 
núcleos de moradia, criando infra-estrutura básica necessária, através 
serviços públicos de luz eiétrica, água encanada, telefone, postos 
de saúde, escola e creches. 

2. A divisão dos lotes deverá contemplar a necessidade de as 
famílias permanecerem agrupadas em núdeos. 

3. As obras públicas de infra-estrutura devem ser planejadas com 
a participação da comunidade, visando atendimento de todas as 
fàmdias assentadas. 

4. Desenvolver programas de crédito e de recursos especiais para 
construção de moradias nos assentamentos. Utilizar técnicas alterna- 
tivas que aproveitem melhor a mão-de-obra. Desenvolver a oiadvidade 
para construção de moradias mais baratas e mais bonitas, sem ser uni- 
formes. Envolver as famílias no planejamento das moradiiis. 

3. Planejar as comunidades de forma a buscar maior sociabili- 
dade e com as condições mínimas de infra-estrutura social, como 
estradas, luz eiétrica e água potável. 

6. Na implantação dos núcleos urbanos, levar em conta uma 
política de saneamento básico, na comunidade, e de orientação para 
preservação do meio ambiente. 

7. Cada assentamento com mais de 120 famílias deve ter uma 
unidade básica de saúde, para atendimento r^;ular. 

7 - Sobre a titulação das áreas de Reforma Agrária 

Para a titulação das áreas de reforma agrária: 

1. O governo deve príorízar a entrega de títulos de concessão 

de uso às famílias beneficiárias da reforma agrária, conforme está 
previsto na Constítuição Federal e na Lei Agrária n° 8.629/93. 
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2. 0 título de concessão de uso deve ser expedido em nome do 
homem e da mulher de forma conjunta. 

3. A concessão de uso pode ser coletíva (em nome de grupos, 
associações, cooperativas) ou familiar, com prazo mínimo de 30 
anos, prorrogáveis mdeíinidamente, podendo seu direito ser trans- 
ferido aos herdeiros diretos. 

8- Política agrícola 

A política siffkxÀaL é o conjunto de medidas e instrumentos de que 

o governo dispõe para estimular a produção agropecuária e orientá-la 
de acordo com seus objetivos, buscando também aumento de renda 
paia todos os pequenos e médios agricultores que produzem alimentos. 

A implantação da reforma agrária será complementada com 
medidas de política agrícola como: 

1. Garantia de preços acima do custo de produção para todos 
os produtos que se destinam ao consumo alimentar. 

2. O governo deve priorizar uma política de estimulo à produ- 
ção de alimentos e evitar a importação de produtos que podem ser 
produzidos internamente. 

3. Criação de seguro agrícola para todos os produtos. 

4. Financiamento para a produção mediante apresentação de 
projetos e de acordo com as necessidades e sua viabilidade econô- 
mica> sem estabelecimento de teto máximo. 

5. O crédito rural dos bancos públicos será orientado para in- 
vestímentos e para as arividades prioritárias da reforma agrária e 
investimentos sociais. 

9 - Educação 

A educação será uma das áreas fondamentais em que o gover- 
no deve investir visando elevar o nível cultural dos trabalhadores 
rurais através da escola de qualidade em todos os níveis. 

Fara tanto, é necessário que se promova: 
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1 . Alfabetização de todos jovens e adiã^lcnívés de convocatória 
solidária da sociedade; o governo assumirá, através de convénios, os 
gastos com materiais didáticos, monitores etc. 

2. Construção de salas de aula nos assentamentos ou próximo 
deles para evitar que os jovens se desloquem até as cidades para fre- 
qiientar a escola. 

3. Garantir escola pública gratuita até o segundo grau, em todos 
municípios, com ensino adequado à realidade local £ com métodos 
pedagógicos eficientes e de qualidade que gaiantam aos jovens aces- 
so e capacitação técnica ao ensino superior. 

4. Abertura de cursos de nível superior em convénios com as 
universidades em áreas afins como: pedagogia, psicologia, história, 
filosofia, medicina, economia, administração, ciências contábeis, 
agronomia etc, para jovens fílhos de trabalhadores sem terra e de 
pequenos agricultores, com o objetívo de levar a déncia para o campo 
e evitar o êxodo juvenil para os grandes centros urbanos. 

5. Valorização dos professores no meio rural, garantindo-lhes 
remuneração justa e integrando-os nas atividades da comimidade. 
A seleção deve ser feita por um conselho composto por represen- 
tantes dos trabalhadores e do governo federal, que deverá contra- 
tar os profissores. 

6. Capacitação c formação profissional para todos os trabalha- 
dores utilizando reciursos do FAl, iniciando desde os acampamen- 
tos através de cursos como: carpintaria, marcenaria, construção civil, 
fruticultura, zootecnia e outros. 

7. Criação e colaboração com os cursos técnicos já existentes 
em nível de segimdo grau voltados para a realidade da agriailtura 
regional. 

8. Criação de cursos de técnicas agrícolas para trabalhadores 
alfabetizados. 

9. Continuidade e ampliação dos programas de formação e 

capacitação específica de professores das escolas de áreas de refor- 
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ma agrária, seja no nível técnico, seja no superior, em convénios 
com as uiúversidades públicas. 

10. Diretriz nacional para implantação/l^alização das escolas 
de educação fundamental dos acampamentos de Reforma Agrária 
em todos os Estados. 

10 - Saúde 

O processo de reforma agrária deve estar acompanhado por um 
programa de saúde que previna e proteja as famílias que rendem em 
áreas reformadas. /Vlgumas medidas concretas complementares: 

1 . Desenvolver um programa de capacitação e liberação de no 
mínimo 2.500 educadores populares de saúde, que já residem nos 
assentamentos, para prepará-los e ttansformá-los em agentes po- 
pulares de saúde, que cobririam todos os assentamentos do país. 

2. Capacitar técnicos em saúde comtmitária, indicados pelos 
assentamentos na modalidade de alternância, com nível de s^^ndo 
grau e duração de 3 anos. 

3. Implementar o Programa de Saúde da Família (PSF) com 
equipes itinerantes de médicos, enfermeiros, dentistas, auxiliares 
de enfermagem e agentes comunitários, em todos os assentamen- 
tos possíveis. 

4. Implementar um programa de hortas medicinais, fitote- 

rápicos e farmácias verdes para produção de medicamentos natu- 
rais, com apoio técnico da Farmanguinhos/Fiocruz 

3. Dar continuidade aos programas de combate às DST/Aids, 
nas áreas de assentamento. 

6. Implementar um programa de educação, prevenção e combate 
à dq)endência de drogas e alcoolismo, entre as Êunílias assentadas. 

1 1 - Cultura, esporte e lazer 

Investir na arte, cultura e lazer é fundamental para garantir que 
a juventude permaneça na agriailtura, com projetos voltados para 
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o desenvohdmento da cultura, do esporte, do lazer e da comunica- 
ção de forma imegrada, para uso das diferentes faixas etárias e que 

contemple a formação das pessoas através de processos educativos. 
Para tanto, é necessário: 

1 . Desenvolver um p rograma de apoio cidnual nos assentamen- 
tos, que considere a necessidade de instalações de infra-estrutura, 
de acordo com a área, e o desenvolvimento de advidades que re- 
presentem: 

- incentivo à prática do esporte e do lazer, com campos, qua- 
dras poliesportivas, jogos de mesa, além de espaço e aparelhagem 
para ginástíca e desenvolvimento do corpo. 

-Viabilização de apresentações artísticas e culturais: acomoda- 
ções para apresentações teatrais, musicais, de dança, exposições, 
seminários, reuniões da comunidade. 

- Estruturas e meios para apresentações de filmes e vídeos, co- 
municação através de computadores com acesso à internet e insta- 
lação de sistema de rádio. 

- Praças ctdturais: espaços de convivência a céu aberto para a 
realização de atividades culturais. Na ausência de atividades, um 
lugar de abrigo e bem-estar das pessoas, com jardins, parque infan- 
til, área social. 

— Desenvolvimento de prádcas educativas: espaços para o estudo e 
prática das anes, cultura e comunicação, através de cursos e oficinas. 

— Acervos documentais: espaço para guardar, preservar e 
disponibilizar acervos de livros (bibliotecas), de periódicos 
(hemeroteca), de audiovisuais (vídeos, fotos, materiais sonoros), de 
obras artísticas (disponibilizadas pelos anistas). 

— Instalado de bibliotecas: incentivar e contribuir para a cria- 
ção e ampliação de bibliotecas em cada área dc reforma agrária. 

2. Apoio à democratização dos meios de comunicação nos as- 
sentamentos, fomentando o desenvolvimento da comunicado fidí- 
ta por trabalhadores e voltada para o meio nual, de forma participativa 
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e comunitária através do rádio. Para isso, necessita-se da autorização 
especial para o funcionamento das rádios comunitárias nos assenta- 
mentos, que garanta o fim à repressão e apreensão de equipamentos. 

Deverá ser criado um fundo de apoio para aquisição de equi- 
pamentos para rádios comunitárias e formação de comunicadores 
populaces. 

3. Criação de fundo de apoio cultural 

Criação de um fundo de apoio para aiação e/ou manutenção de 
grupos e associações de assentamentos que desenvolvem educação e 
apresentação de manifestações culturais nos vários campos da arte 
(grupos de danças e de teatro, corais, bandas musicais etc), que con- 
temple a aquisição de meios materiais necessários para o trabalho. 

4. Programa de formação artisttca 

Promover nos assentamentos, dentro ou fora da escola, 
disponibilizando educadores, materiais e equipamentos necessários. 
Trabalhar contemplando as diversas formas de expressão da arte 
(teatro, dança, música, literatura, artes plásticas etc), bem como 
propiciar, através do programa, o resgate e a continuidade das ar- 
tes desenvolvidas nas comimidades. 

5. Formação de agentes culturais 

Promover programa de formação de agentes culturais das áreas 
de assentamentos, disponibilizando educadores, materiais e equi- 
pamentos necessários. 

Capacitar pessoas para a organização e realização das ativida- 
des de cultura, esporte, lazer e comunicação e para a promoção da 
participação popular nessas atívidades. 

6. Programa de literatura 

Criar programa de educação através da literatura e da música 
nas escolas de assentamentos com a criação de bibUotecas e salas 
musicais, fornecendo livros e instrumentos musicais, promovendo 
o acesso e também a produção da literatura e da musica nas áreas 
de assentamentos. 
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7. Esdmulo à pioduçâo ardsrica 

Estimular e profissionalizar a produção artística e cultural como 
íbrma de resgatar as aízes cuiouais voltadas paca o estdnulo eoonômi- 
00 e de divulgação da produção da referma agrária de cunho ardisdco 
(instrumentos, quadros, esculturas, literatura ctc) e cultural (roupas, 
comidas, ervas medicinais etc) realizada pelas tamilias assentadas e 
comercializados em feiras e pontos de distribuição comerciais. 

12- Género 

Com relação ao género, dcve-sc: 

1 . Viabilizar programas que levem em consideração uma nova 
cultura de participação na sociedade com relação a género e amplia- 
ção da participação das mulheres nos assentamentos. 

2. Organizar nos assentamentos alternativas concretas para aten- 
dimento às crianças, possibilitando maiores condições de partici- 
pação das mulheres no trabalho. 

3. Garantir que os cadastros e a ritula^o dos lotes sejam sem- 
pre realizados em conjunto entre o homem e a mulher. 

4. Criar linhas de créditos especiais para financiamento de ati- 
vidades produtivas organizadas pelas mulheres nos assentamentos. 

13 - Direitos humanos 

Com relação aos direitos humanos, deve-se: 

1. Desenvolver programas de apoio aos direitos humanos e 
sociais junto aos trabalhadores rurais acampados e assentados víti- 
mas da violência do sistema atual, capacitando agentes de direitos 
humanos e advogados da Renap. 

2. Criação de programas de apoio às vítimas da violência com 
assistência financeira, jurídica, médica e psicológica. 

14 - Programa ambiental 

Com relação ao meio ambiente, deve-se: 
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1. Estabelecer um programa ambiental para as áreas reforma- 
das, buscando a reeducação dos assentados em sua relação com o 
ambiente, em vistas de ampliar a área de mata, conservar as áreas 
nativas, os mananciais e embelezar os assentamentos, melhorando 
as condições de vida das Êunílias assentadas. Paura tanto, tal progra- 
ma deverá contemplar: 

a) Incentivo e financiamento para recuperação de áreas degra- 
dadas e conservação nos assentamentos. 

b) Apoiar os centros de capacitação técnica dos assentados e 
as cooperativas dos mesmos para estruturar viveiros-póios 
para multiplicação e difusão de plantas nativas, frutíferas e 
exóticas; introdução do componente arbóreo-ilorestal no 
desenvolvimento de estratégias de desenvolvimento susten- 
tável para os assentamentos. 

c) Incentivar a utilização dos reoirsos florestais existentes, a 
partir de planos de manejo, visando o aproveitamento sus- 
tentável dos mesmos. 

d) Inoentívaroplantiodeárvores,nãoapenasdecunhoambienta^ 
mas também de cunho produdvo (lenha, madeira, frutíferas 
etc.) e estético, para o embelezamento dos assentamentos. 

e) Implementar uma campanha de esclarecimento eaçÔes prá- 
ticas para evitar o uso das queimadas nos assentamentos, 
em especial na região da Amazónia Le^; 

f) A extiação de madeira e todos icaiisos naturais seiâo controla- 
das pelos trabalhadores, através do Estado, para que benefidea 
todos coletivamente. Será impedido o uso individual de madei- 
ra ou outros recursos naturais das áreas de assentamentos. 

g) Investir na recuperação dos rios e nascentes e democratizar 
o uso das águas, garantindo o uso coletivo pelas comuni- 
dades, para sua subsistência e extrativismo; 

h) Constituir um fimdo para financiar, nos assentamentos que 
se encontram áreas de boa preservação ambiental, os 
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^'Guardiões da Natureza** (assentados que receberiam trei- 
namento específico para essas atividades). 

Esse fundo também deverá prever o financiamento das seguin- 
tes atividades: 

a) plantio de essências florestais que gerem no íiituto uma ren- 
da às famílias assentadas; 

b) fomentar, orientar, capacitar e investir em experiências-pi- 
loto de turismo rural. 

c) incentivar a produção de produtos florestais nâo madeiriveís 
(PFNM) e a agrofloresta. 

15. Programa de desenvolvimento do semí-árido 

Na região do chamado semi-árido, localizada no Nordeste do 
país e que envolve vários £stado$> vivem milhares de famílias de 
camponeses, que têm na agricultura sua única alternativa de sub- 
sistência. Essa região é assolada pelas condições climáticas de se- 
cas periódicas e pelo domínio dos "coronéis". O governo deve 
implementar um programa especial voltado para as característi- 
cas dessa região, de forma a solucionar o problema observando- 
se os seguintes pontos: 

1. Programa de apoio de crédito especial para subsistência das 
£unílias na região no período da seca. 

2. Criar uma linha de emergência, principalmente para salvar 
o rebanho no período da seca para que os assentados não necessi- 
tem vendê-los. 

3. Desenvolver um programa de energia alternativa (solar, eólica 
etc) na região. 

4. Desapropriar terras próximas das águas (represas, rios, açu- 
des) e desenvolver aí a produção irrigada. 

3. Desenvolver imia política de irrigação/água para atender 
demandas dos pequenos agricultores e assentados da r^ião, tendo 
em vista o combate à fome e auto-sustentaçâo. 
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6. Buscar (bnnas para ganmtir acesso e annazenagem de ágMa 

potável. 

7. Distribuir aos camponeses as terras próximas dos rios, açudes, 
canais e bairagens escistentes Gonscniidos a>m imu^ 

como às margens dos rios perenes da região (São Frandsoo etc.). 

8. Implementar um amplo programa de irrigação que viabilize 
a ^ricuitura permanente na r^ão, beneficiando os pequenos 
agricultores, estimulando a criação de animais e cultivos adaptá- 
veis à região. 

9. Implementar agroindústrias e pequenas indústrias que fixem 
o homem na região e trs^am o desenvolvimento. 

10. Democratizar o uso e acesso das águas de reservatórios 
construídos com recursos públicos. 

1 1 . Garantia de compra por parte do governo (Conab) de toda 
a produção dos pequenos agricultores da região do semi-árído. 

16. Prognuna especial para a R^o Amazônica. 
Com relação a este assunto, deve-se: 

1 . Definir um novo ripo de assentamento na Região Amazônica, 
que leve em conta a realidade local, da preservação da biodiversi- 
dade, dos limites da agricultura temporária, estimulando arivida- 
des extrativas e preservativas. 

2. Criar projetos-piloto e centros de pesquisa na região para 
desenvolvimento e capacitação de novas técnicas agroecológicas 
adequadas a realidade local. 

3. Criar linhas de subsídio às famílias assentadas na r^ão que 
se dedicarem à preservação e a projetos agroecológícos de proteção 
da floresta. 

4. Rever e adequar os módulos de tamanho de lotes e a sua for- 
ma e disposição para as Êunílias, de forma a contribuir para a pre- 
servação e a evitar a má exploração dos recursos naturais. 

5. Reavaliar todos os projetos de assentamento e de coloniza- 
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çâo já realizados na área para corrigir distorções e problemas, reor- 
ganizar as linhas de produção e eventualmente remanejar as popu- 
lações que estão em áreas de risco ou superpovoadas. 

6. Estimular o desenvolvimento de novas linhas de produção na 
região, que garantam soberania alimentar às populações, aumento 
de renda e ao mesmo tempo preservem o meio ambiente. 

7. Implantação de bancos de semente e viveiros de mudas, que 
permitam o fomento, difusão e controle por parte dos assentados 
da linha de produção adequada à região. 

8. Suspender qualquer projeco de colonização e de assentamento 
distante das condições minimamente de sociabilidade, de proxi- 
midade ao mercado e ao atendimento dos serviços públicos da po- 
pulação assentada. 

9. Revisar, conforme determina a lei, todas as concessões de 
terras públicas acima de 35 módulos (2 mil hectares) realizada na 
Região Amazônica, após a década de 1970, e recuperar ao 
patrimônio público todas as áreas com irregularidades. 

10. Demarcar todas áreas ind%enas da região, como parte para 
assegurar seus direitos históricos, contribuir para regularização 
fundiária da r^ião e a expulsão de grileiros e exploradores dos re- 
cursos naturais da região. 

1 1 . Que seja formado um fimdo especial de recursos de apoio 
a recuperação das áreas já degradadas que existem nos assentamen- 
tos antigos. 

12. Que se impeça a utilização individual de qualquer rectur- 
so natural existente nos assentamentos da região. O uso dos re- 
cursos existentes, seja de madeira, recursos naturais renováveis 
etc... seja em proveito social de toda a comunidade e da sociedade 

brasileira. 

1 3. Como parte das políticas de preservação da região, seja proi- 
bida a eq>loração de madeira para exportação. 



209 



1 7. Previdência social e legislação trabalhista no meio rural. 

Garantia de implementação de uma previdência social imiver- 

sal c pública, que garanta o acesso aos direitos a todos os trabalha- 
dores que vivem no meio rural, com equiparação aos direitos dos 
trabalhadores urbanos. Desburocratização do acesso aos direitos dos 
trabalhadores rurais. 

Ill - Ação do Estado democrático e popular 

A implementação dessas mudanças implica necessariamente em 
que o Esrado, com tudo o que represenra de poder (executivo, 

legislativo, judiciário, segurança e poder económico), seja o instru- 
mento fundamentai dc implementação das propostas. 

Pára isso, é necessário que o Incra seja revitalizado e mantido 
como autarquia. 

Deverá haver um novo nível de colaboração e complementariedade 
entre os gofvemos íèdend, estaduais e municipais. 

Articular as ações em torno da reforma agrária com todos os 
organismos públicos envolvidos, a partir do Incra, com Ministério 
da Agricultura, Meio Ambiente, Saúde, Banco do Brasil, Caixa 
Económica Federal, Emater etc. 
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14. PROGRAMA AGRÁRIO DA CAMPANHA 
PRESIDENCIAL DO PT - 2002 
PROGRAMA VIDA DIGNA NO CAMPO 



Ebcos pata uma MMcade DewiwoMmcnto Stutctitávpl e SoMário' 

As políticas económicas do governo Lula pretendem oferecer 
ao setor agrícola e a todo o rural brasileiro um novo ambiente 
macroeconómico, formado a partir de: políticas para a redução 
gradual e constante na taxa de juros reais; uma reforma tributária 
para desonerar a produção, a exportação e o consumo de produtos 
agrícolas e seus derivados, especialmente os componentes da cesta 
básica alimentar; uma política cambial que preservará a compe- 
titividade de nossas exportações, sem comprometer a produção 
interna de bens intermediários e finais. 

No ambiente rural são desenvolvidas atividades económicas 
primárias, secundárias e terciárias. A combinação desses setores mais 
políticas públicas articuladas levam a um tipo de crescimento eco- 
nòmico muito dinâmico e com forte poder de multiplicação dos 
seus efeitos. Existe enorme potencial para geração de empregos, 

' Extraído do Programa Vida Digna no Campo, do PT, de 2002. Editado no sido 
www. fpabnnio.oig.br 
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renda, processos sustentáveis de produção, desconcentração eco- 
nómica e populacional, além da geração de divisas a partir de boas 
políticas para o meio miai brasileiro. 

Além disso, o novo projeto paia o meio rural dará prioridade a 
ações afírmativas no sentido de combater os problemas de discrimina- 
ção contra mulheres e jovens m> meio niraL Hoje há um processo ace- 
lerado de envelhecimento e masculinização do meio rural Um novo 
projeto deve levar em conta, além da infra-estrutura económica, social 
e ambiental, as diniensões transversais de género, geração, taça e etnia. 

Com relação à agricultura serão reconhecidas c valorizadas suas 
diferentes funções: 

1 . garantir o abastecimento alimentar da população em quan- 
tidade e qualidade suficientemente adequadas a um padrão elevado 
de alimentação e nutrição; 

2. gerar divisas para o país. £ perfeitamente possível conciliar 
às necessidades de alimentar a população com a geração de exce* 
dentes e novos produtos para a exportação; 

3. manter e gerar postos de trabalho no campo; 

4. recuperar e manter os nossos recursos naturais com a preser- 
vação dos mananciais hidrográficos, das reservas florestais e dos 
ecossistemas; 

3. implementar um programa de reforma agrária amplo, isto é, 
centrado na definição de áreas reformadas que orientem o 

reordenamento do espaço territorial do país via zoneamento eco- 
nómico e agroecológico. 

Esses objetivos seiâo alcançados a partir de um pacto negociado 
com a sociedade, em que a agricultura deve desempenhar adequada- 
mente as suas funções em troca de uma remuneração justa, políticas 
públicas adequadas e boas condições de trabalho, moradia e lazer, 

Para atingir os objetivos gerais acima expostos, apresentamos a 
s^^ir as políticas básicas de nosso programa de governo, organiza- 
das a pardr de sete enos estrat^oos: 
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i. Promoção e defesa da agricultura nacional 

Este cíto visa uma inserção soberana c qualificada da agricultura 
biasileifa no mercado interno e externo. Para tanto, é necessário: 

Por um lado, desenvolver um amplo e objetivo conjunto de 
politicas de promoção das exportações. Essa política deve buscar 
novos mercados de forma mais agressiva, lutar contra as baneiras 
existentes contra nossos produtos, diversificar nossa pauta e agre- 
gar novos valores, com maiores níveis de processamento e de res- 
ponsabilidade sodal e ambiental. 

Por outro lado, deve-se reconhecer a necessidade da criação ou 
fortalecimento de mecanismos que protejam nossa agricultura da 
concorrência desleal das importações ou das oscilações especulativas 
dos preços no mercado intemadonal, que acabam por afirtar os 
preços no mercado interno. 

As n^ociações internacionais tcrSo luna participação ativa do 
governo brasileiro, respaldada sempre pela intera^ do governo 
com os setores produtivos e organizações sociais, no sentido da 
defesa do interesse nacional. 

Mesmo a concorrência no interior do Mercosul deve ser 
monitorada. Serão criados mecanismos para que as estruturas pro- 
dutivas no interior do bloco não sejam colocadas uma contra as 
outras. A agriaildira deverá ser prot^ída em graus de conformi- 
dade com os interesses de soberania alimentar de cada Estado- 
membro. 

Pára alcançar a soberania alimentar internamente e produzir 
excedentes exportáveis, o governo vai implementar diversos meca- 
nismos que resultem na proteção de renda das famílias agrícolas e 
a formação de estoques de alimentos que permitam um mercado 
mais estável aos consumidores e produtores. 

Também devem ser estimuladas, através de câmaras setoriais e 
fóruns de estudos estiat^icos dos setores, relações mais equilibra- 
das entre agricultores, agn>indústrias, distribuidores e consumido- 
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res, de forma que haja mais coordenação nas cadeias produtivas e 
menos probiemas em relação a distribuição da renda gerada nessas 
cadeias. 

2. Fortalecimento da agricultura fiamíltar 

Alterando o atua! modelo que prioriza a agricultura intensiva 
de escala, este programa defende o fortalecimento da agricultura 
£suniiiar por sua maior capacidade de compatibilizar produção para 
o autoconsumo e para o mercado, geração de empr^os, de melhoria 
das condições das (àmílias rurais e de diversificação das atividades. 
A agricultura familiar também tem grande capacidade de assumir 
a proteção ambiental, de manutenção da diversidade cultural, da 
biodiversidade, além de grande capacidade de dinamização das 
economias locais. 

É fundamental estimular a capacidade de agr^ação de valor 
aos produtos da agricultura Êuniliar e estratégias de organização da 
produção (por grupos, associações ou cooperativas), principalmente 
com vistas a uma produção agroecológica e diversificada. 

KJ governo federal, em nosso piojeto, deverá promover inten- 
sas articulações com os poderes estaduais e locais visando à cons- 
trução de sinergias, parcerias e divisão de tarefas no sentido do for- 
talecimento da agricultura familiar. 

Também serão chamadas a participar as organizações da agri- 
Ctdtura familiar, de modo que possam contribuir com suas 
experiências e conhecimentos, além de monitorar e acompanhar 
a utiliza^ dos recursos. 

3. Implantar uma política nacional de Reforrna Agrária 

Para viabilizar um novo modelo de desenvolvimento rural e 
agrícola será fundamental, também, a implementação de um 
programa de reforma agrária amplo e não atomizado, isto é, 
centrado na definição de áreas reformadas que orientem o 
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leordenamento do espaço territorial do país via zoneamento eco- 
nómico e agroecoiógico. 

A implantação de um plano nacional para a Reforma Agrária é 
fiindamental para o país, pois irá gerar postos de trabalho no cam- 
po, contribuir com as políticas de soberania alimentar, combate à 
pobreza e com a consolidação da agricultura familiar. A reforma 
agrária é também Rmdamental pata dinamizar as economias locais 
e regionais. 

A democratização do acesso à terra pressupõe também medi- 
das que ampliem o acesso aos atuais minifimdiários e seus filhos e 
filhas, criando condições para sua viabilidade económica. 

Esta é uma luta histórica e será uma prioridade estratégica do 
nosso governo. 

4. Geração de renda e empregos de qualidade 

No nosso programa de governo, estima-se que será necessário 
gerar cerca de 10 milhões de empregos nos próximos quatro anos 
para reduzir o desemprego no país a níveis aceitáveis. O meio rural 
pode contribuir decisivamente para que seja atingido esse objed- 
vo. As políticas propostas nesse plano prevêem a manutenção dos 
atuais postos de trabalho da agricultura, acrescidos pela geração de 
novos postos com a Reforma Agrária. Incentivos ao adensamento 
das cadeias agroindustriais nas diferentes r^ões brasileiras, apoio 
à s^roindústria familiar e ao cooperativismo e desenvolvimento de 
outras cadeias produtivas não agrícolas, como as confecções, calça- 
dos, movelaria, turismo e serviços também contribuirão na gera- 
ção de novos postos de trabalho. 

O amplo acesso às políticas sociais previstas neste programa de 
governo, como as de saúde, educação, habitação, infi:a-estrutura, 
entre outras, também serão importantes na geração de novos em- 
pregos. 
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5. Construção da cidadania no meio rural 

Pára ampliar a seguridade social das Êimílias rurais e avançar 

na garantia da cidadania no campo, necessita-se de uma intensa 
articulação nos diferentes campos de intervenção do Estado, como 
na política agrícola, na saúde, na educação, na previdência, no tra- 
balho, na área ambiental, no direito à alimentação e no contexto 
da globalização e das relações internacionais. 

É fundamental articular as ações de natureza emergencial (cu- 
pons de alimentação e outras) com ações estrutiu:ais (reforma agrá- 
ria, reforma do sistema financeiro, fortalecimento da agricultura 
familiar e outras), rompendo com a £ilsa dicotomia entre o econó- 
mico e o social. 

Diversas experiências das prefeituras petistas e dos movimen- 
tos populares mostram êxito na promoção do crescimento econó- 
mico baseado na geração de oportunidades e em mudanças técni- 
cas ao alcance das famílias muito pobres. Os investimentos na 
geração de oportunidades e na disponibilização de tecnologias com- 
patíveis com a realidade são relativamente modestos comparativa- 
mente aos resultados obtidos. 

Merece destacar, ainda, que a estratégia gerai na formulação e 
na execu^ das polítícas orientadas a este s^;mento social deve ser 
de caráter participativo e mobilizador, modificando a relação his- 
tórica e tradicional do Estado, que são, marcadamente, 
assistencialistas, paternalistas e inibidoras do potencial humano. 

6. Soberania e segurança alimentar 

A soberania alimentar é a via para erradicar a fome e a má nu- 
trição e garantir a segurança alimentar duradoura e sustentável para 
todos os povos. Entende-se como soberania alimentar o direito dos 
povos de defínir as suas próprias políticas e estrat^ias sustentáveis 
de produção, distribuição e consumo de alimentos que garantam 
o direito à alimentação para toda a população, respeitando as suas 
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próprias culturas c a diversidade dos modos camponeses, pescado- 
res, indígenas de produção agropecuária, de comercialização e de 

gestão dos espaços rurais nos quais a mulher desempenha um pa- 
pel fundamentai. 

A alimentação de qualidade é lun direito inalienável de todo 
cidadão, sendo dever do Estado criar as condições para que a po- 
pulação brasileira possa efetivamente usufruir dele. Como mostram 
as pesquisas da Embrapa, nossos agricultores têm potencial para 
produzir toda a comida de que a população necessita. O problema 
da fome hoje é um problema de falta de renda de grande pane da 
população para alimentar-se adequadamente. 

O ebco central da nossa polftica de segurança alimentar está na 
conjugação adequada entre as chamadas polídcas estruturais — volta- 
das à redistribui^ da renda, crescimento da produção, gp:ação de 
empregos, reforma agrária, entre outros - e as intervenções de ordem 
emergência! muitas vezes chamadas de políticas compensatórias. 

No entanto, a tarefa de erradicar a fome e ass^;urar o direito à 
alimentação de qualidade não pode ser apenas uma proposta de go- 
verno, mesmo que sejam articidados com eficiência todos os órgãos 
setoriais nos níveis federal, estadual e municipaL Ê vital engajar nes- 
sa luta a sociedade dvil organizada; sindicatos, associa ç ões popula- 
res, ONG 's, imiversidades, escolas, igrejas dos mais disdntos credos, 
entidades empresariais. Garantir a segurança alimentar é promover 
uma verdadeira revolução, que envolve, além dos aspectos económi- 
cos e sociais, também mudanças profundas na estrutura de domina- 
ção política. Em muitas regiões do Brasil, as condições de pobreza 
são mantidas porque inclusive Palitam a perpetuação no poder de 
elites conservadoras que há séculos mandam neste país. 

7. Construção de políticas territoriais de desenvolvimento sustentável 

O desenvolvimento rural precisa estar inserido dentro de uma 
polídca de desenvolvimento r^onal. É preciso ter em conta que 
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em todas as macfori^ões existem subregiões dinâmicas e outras 
em crise ou abandonadas pelas políticas federais. 

As políticas territoriais devem articular os eixos anteriores su- 
perando a atual s^mentação setorial das políticas públicas e im- 
pulsionando novas ligações entre o urbano e o rural, assim como 
entre o agrícola e o não-agrícola. 

As articulações intermunicipais são importantes unidades de 
planejamento de lun território e devem ser o resultado da ação do 
conjunto de agentes sociais, culturais, políricos, económicos, pú- 
blicos e privados existentes no município e na r^ão. 

Pára tanto, deve-se retomar o planejamento r^onal e as polí- 
ricas regionais como bases fundamentais para as demais políticas 
de desenvolvimento, inserindo os agentes municipais nesta nova 
instítucionaiidade. 

Políticas para o desenvolvimento rural sustentável e solidário 

3. Plano Nacional de Reforma Agrária 

O ponto de partida será a realização de um programa efetivo de 
reforma agrária, contextualizado ao programa económico sob o con- 
trole do Estado, via instrumento de desapropriação, complementado 
pelos demais instrimientos convencionais, incluindo política auxiliar 
de crédito fundiário para regiões e setores específicos. 

Com a participação da sociedade civil será elaborado o *Plano 
Nacional de Reforma Agrária'. Serão objetivos operacionais do 
programa de reforma agrária: 

1 . Ptomover o estabelecimento de zonas reformadas, pnonzando 
a desapropriação por interesse social como instrumento de arrecada- 
ção de terras improdutivas; 

2. Viabilização financeira do programa mediante a utilização 
das TDAs (Títulos da Dívida Agrária) de acordo com o prazo 
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constitucional, e com medidas para obtenção de eficiência nos 
processos administrativo e judiciai de redução dos custos das in- 
denizações; 

3. Garantía dos direitos humanos com promovo de aç5es es- 
pecíficas e permanentes de fiscalização do trabalho rural, do com- 
bate à violência no campo e com o fim da repressão institucional 
aos trabalhadores rurais e suas entidades de representação; 

4. Política de recuperação dos assentamentos já efetuados, ga- 
rantindo infra-estrutura social e económica, assistência técnica, 
acesso a crédito rural e a políticas de comercialização, em parcerias 
com Estados e municípios; 

3. Elaboração dos planos de desenvolvimento dos assentamen- 
tos em total sintonia com os objetivos da preservação do meio 
ambiente. As áreas de elevado valor ambiental, onde não se desen- 
volveu a agricultura intensiva e que estão geralmente sujeitas à es- 
peculação imobiliária, devem ter seus recursos preservados, espe- 
cialmente no que diz respeito à biodiversidade e recursos hídricos; 

6. Desenvolver ações específicas para comunidades indígenas e 
quilombolas, como a demarcação das terras das comunidades in- 
dígenas e regularização das terras dos quilombolas; 

7. Implantar um processo efetivo de cadastramento dos imó- 
veis rurais, onde as terras griladas sejam retornadas ao Estado e 
utilizadas na política de Rdbrma Agrária; 

8. As propriedades que pratiquem trabalho escravo serão 
confiscadas para fins de Reforma Agrária, conforme a lei. 

4.Programa de fortalecimento da agricultura femlBar e dos assentamentos de 

Reforma Agrária 

Será o alicerce das políticas visando uma nova configuração do 
agrário nacional e deverá contemplar 

1. Fortalecimento da extensão rural e assistência técnica púbii- 
caegratuita. Os recursos para a assistência técnica e formação pro- 
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físsional devem obedecer a uma coordenação regional e a um pla- 
no de desenvolvimento da região. A coordenação deve se dar na 
região com participação das organizações dos agricultores 
beneficiários; 

2. Recuperação da pesquisa pública voltada para agricultu- 
ra familiar, que diminua a dependência de recursos e insumos 
externos pela propriedade rural, além de estimular a produção 

agroecológica; 

3. JBstrat^ias de reconversão produtiva, dirigidas por impera- 
tivos de mercado, responsabilidade ambiental e de reordenamento 
territorial em consonância com o zoneamento económico- 
ambiental; 

4. Estruturação de um conjunto de políticas específicas para os 
agricultores familiares e assentados empobrecidos que reconheça 

suas microeconomias e as fortaleça; 

3. Direcionamento dos instrumentos de política agrícola para 
o incentivo de formas associativas de pequenos e médios produto- 
res, com o maior domínio possível da cadeia agroindustrial; 

6. Crédito à agricultura familiar e aos assentamentos associado 
com um programa de incentivo à pequena agroindiistria e à 
comercialização junto aos governos estaduais, como o incentivo à 
criação de selos de qualidade associados a redes de comercialização; 

7. Revisão da l^islação sobre normas sanitárias, criando, quan- 
do necessário, legislação diferenciada para os produtos com origem 
na agroindústria familiar, mantendo a garantia de qualidade dos 
mesmos; 

8. Estímular compra de produtos da agroindústria familiar lo- 
cal e dos assentamentos via demanda institucional, como merenda 
escolar, hospitais púbhcos, restaurantes populares; 

9. Incentivo para proteção dos recursos naturais, das bacias 

hidrográficas e da paisagem, com a introdução de contratos por 
exploração territoriaL 
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5. Crédito rural 

As principais medidas seriam no sentido de: 

1. Criar linhas crédito diferenciadas para catarias de produ- 
tores, com critérios apropriados pela capacidade de pagamento. A 
produção agroecológica deve contar com incentivos adicionais pelas 
políticas de crédito; 

2. Garantir o acesso aos recursos do Pronaf, contemplando ati- 
vidades agrícolas e não agrícolas, voltados para agricultara famili- 
ar, agricultores familiares menos capitalizados (hoje com dificul- 
dades de acesso), os assentados da reforma agrária, os beneficiários 
de programas de crédito fundiário, os indígenas, quilombolas, 
extrativistas, pescadores artesanais e as mulheres e jovens rurais, que 
devem ter prioridade no acesso aos recurso^ 

3. Incentivar as cooperativas de crédito rural e outras formas 
para facilitar a aplicação de financiamentos públicos para o desen- 
volvimento das famílias rurais; 

4. Criação de uma política de microcrédito para as populações 
mais pobres do meio rural. Essa política será desenvolvida a partir 
da criação de um fundo de crédito nacional, desvincidado do MCR 
(Manual de Crédito Rural). Esse fimdo será operado por coopera- 
tivas de crédito, bancos estaduais, OSCIP's (Organização da Socie- 
dade Civil de Interesse Público). £m sintonia com as outras políti- 
cas sodais e territoriais, contribuirá para o alcance da cidadania das 
famílias rurais mais pobres. Será incentivada a retroalimentação 
desse íimdo no nível local, regional e estadual, seja através de no- 
vas fontes de captação ou da própria poupança dos grupos 
beneficiários. O repasse dessa linha de crédito será simplificado, 
liberado por cartão magnético ou crédito pelo correio, após cadas- 
tro e plano grupai e simplificado de aplicação; 

5. Priorizar a revido dos termos atuais da CPR - Cédula do 
Produto Rural, visando a redução de custos, a desburocratização e 
a massifica^ entre grandes produtores. Os Contratos de Opção, 
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PEP (Programa de Escoamento do Produto), e Contratos de In- 
vestimentos Coletivos (CIC) também serão revisados e estimula- 
dos para o financiamento dos segmentos do agionegócio; 

6. Ampliar o programa Moderfix)ta, que cumpre um papel es- 
sencial no desenvolvimento da agricultura brasileira financiando a 
aquisição de cracores agrícolas e implementos associados; 

7. Incentivar a criação de fundos de investimento no 
agronegócio. O crédito rural para os agricultores mais capitaliza- 
dos continuará tendo como fonte os recursos livres e as 
ex^bilidades bancárias, as CPR e vendas antecipadas. 

6. Educação para o meio rural 

Este piojeto entende que um novo ambiente educacional para 
o meio rural é tâo estratégico quanto a reforma agrária e o fortale- 
cimento da agricultura familiar. Este programa pretende: 

1. Melhorar a qualidade do ensino formal no meio rural levan- 
do em conta a valoriza^U) da cultura local e a muldfundonalidade 
do espaço rural. Além da pré-escola e ensino básico, será realizado 
um amplo investimento para oferecer ao meio rural o ensino téc- 
nico médio em escolas em r^ime de alternância; 

2. Melhorar o acesso à educação para a população da área ru- 
ral, visando dar perspectivas ao jovem dentro do meio rural, 
en&tizando princípios de preservação e educação ambiental. Ga- 
rantir polítícas de bolsa-escola para erradicar o trabalho infantil; 

3. Adotar propostas de princípios e concepções que fundamen- 
tam a identidade de uma escola do campo, desenvolvida nos movi- 
mentos e grupos sociais rurais, como da solidariedade e do respeito 
ao bem comum; da qualidade e da diversidade cultural; da preserva- 
ção ambiental; que tenha como referência o mundo do trabalho, das 
relações sociais e da cultura vivida pela população do campo; e volta- 
da para a (re) construção de relações sociais de género, baseadas no 
respeito às diferenças sexuais e igualdade entre mulheres e homens; 
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4. Fortalecer o ensino técnico e profissionalizante no meio ru- 
ral com: utilização das estruturas das escolas rurais; manutenção 

e ampliação dos serviços prestados pelas escolas rurais às comu- 
nidades locais; implantação de cursos técnicos de curta duração, 
de acordo com as demandas, em parcerias com agentes privados 
e/ou públicos. 

/.Políticas de promoção de uma nova matriz tecnológica 

A pesquisa agropecuária ofícial, com o controle social, será va- 
lorizada e direcionada para a viabilização de uma nova matriz 
tecnológica sob comando nacional que, sem descuidar dos requisi- 
tos da competição, tenha como fundamentos: 

1. Ser direcionada para atender aos objetivos estratégicos de 
desenvolvimento sustentável com base no fortalecimento da agri- 
cultura familiar e dos assentados da reforma agrária; 

2. Fortalecer os centros de pesquisa e de extensão agrícolas vin- 
Oiladas à Embrapa e aos centros estaduais de pesquisa, articulados 
no Conselho Nacional dos Sistemas Estaduais de Pesquisa 
Agropecuária, que deverão estar integrados aos demais programas 
de governo, atuando junto às comunidades e associações de peque- 
nos agricultores em forma de uma rede nacional de pesquisa^ 

3. Conferir maior representatividade aos segmentos majoritá- 
rios no setor rural brasileiro, em particular aos agricultores familiares 
e assentados, no conselho de administração das instituições públi- 
cas, inclusive as de pesquisa oficiais; 

4. Reduzir a dependência energética e de capital do consumo 
intermediário do processo agrícola de ptodu^ e aumentar as pes- 
quisas para o desenvolvimento da agroecologia; 

5. Buscar proteger os direitos dos produtores agropecuários, dos 
povos ind%enas e das comunidades locais sobre os recursos genéti- 
cos e do conhecimento associado, inclusive do direito dos agricul- 
tores de reproduzirem e trocarem sementes e mudas; 
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6. Manter a moiatória provisória na produção, comeicialização 
e consumo dos produtos transgênicos, sem desprezar os investimen- 
tos públicos na pesquisa, até a definição do perfil do mercado des- 
ses produtos, e o conhecimento científico sobre os seus reais im- 
pactos na saúde humana e no meio ambiente. 

8.AssocíatívisrTK> e cooperativismo 

Incentivar o cooperativismo e o associativismo em todas as 

suas modalidades, do crédito aos serviços, passando pela produ- 
ção, agroindustrialização e comercialização. Entre as principais 
medidas estão: 

1. Propor, no Congresso, a regulamentação da lei do coopera- 
tivismo e a liberdade de organização e de representação do sistema 
e da criação das cooperativas de crédito; 

2. Rever, caso a caso, as dfvidas do setor cooperativista (Recoop, 
Pronaf etc.) e criar um programa específico de apoio à agroindus- 
trialização cooperativa; 

3. Criar instrumentos espedficos de apoio à agroindustrialização 
e comercialização através do associativismo e cooperativismo da agri- 
cultura familiar e assentados como: a) capital de giro, b) investimen- 
to em agroindustrialização e comercialização, c) apoio à inirarcstrur 
tura e logferica, d) apoio à distribuição nos mercados uístitucionais, 
Ceasas, mercados físicos regionais, e) apoio ao acesso à informação, 
pesquisa e planos de marketing para o mercado mterno e externo; 

4. Estimular às cooperativas de crédito através das seguintes 
medidas: 

a. fim das restrições para cooperativas do tipo Luzarti (coope- 
rativas abertas ao público, sem restrições de caiaria de trabalho), 
permitindo sua transformação em pequenos bancos cooperativos 
a partir de um determinado patamar de capitai; 

b. Criação de umaditetoria ou dqnrtamento de cooperativismo 
de crédito no Banco Central; 
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c Desenvolvimento, no Banco do Brasil e no BNDES, de pio- 

gramas de apoio ao desenvolvimento do cooperativismo de crédito; 

d. Fortalecimento dos instrumentos de garantia de liquidez para 
as cooperativas, através da alteração das nonnas que i^iulamen- 
tam o fiindonamento das cooperativas de crédito. 

9. Soberania e s^rança alimentar 

1. Para garantir a soberania alimentar, deve^ buscar incentivar 

que, dentro do Mercosul, os Estados nacionais elaborem um código 
de conduta sobre o direito humano à alimentação adequada, que sirva 
efetívamente como instrumento para a implementação e promoção 
desse direito. Nesta linha, propÕc-se que o Brasil tenha uma atuação 
internacional mais forte na defesa do direito à alimentação e à sobe- 
rania alimentar dos povos. O fónuxi privilegiado para esse debate e 
para a implementação de soluções para o combate à fome c a garan- 
tia da soberania alimentar é a ONU e a Unctad, e o Brasil cobrará 
internacionalmente essa responsabilidade; 

2. Instituir o Programa de Segurança Alimentar e de Comba- 
te à Fome elaborado pelo Instituto da Cidadania. A agricultura 
cumprirá papel fundamental para a sustentação de política de 
combate à fome com vistas a possibilitar o acesso imediato à ali- 
mentação pela enorme parcela da população brasileira com aces- 
so precário ao alimento. Para tanto, será adorada a proposta Fome 
Zero, do Instituto da Cidadania, que inclui políticas específicas 
como a distribuição de cupons de alimentos para as famílias vul- 
neráveis à fome, a adoção de estoques de alimentos de segurança, 
cestas básicas emergenciais e programas de combate à desnutri- 
^ materno-iníàntil. 

1 0. Rede de proteção social 

Ampliar a seguridade social das famílias rurais significa garan- 
tir condições de cidadania e direitos sociais, como habitação, edu- 
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cação, alimentação, trabalho e segurança* Para isso, apresentam-se 

as s^^intes propostas: 

1. Implantar uma política habitacional, para as £unílias rurais; 

2. Ampliar a rede de saúde pública lu áiea rural; 

3. Melhorar a infta-^strutura nual de ledes de água, saneamento, 
comunicação, estradas e pontes; 

4. Ampliar a política de s^uiança pública nas áreas rurais; 

5. Revitalizar os sistemas de proteção social, previdência, edu- 
cação e de saúde pública no meio rural, orientados pelos princípios 
de garantia de igualdade entre homem e mulher na família e na 
sociedade, da dignificação das pessoas idosas, inválidos e grupos 
sociais mais vulneráveis, como quilombolas e indígenas; 

6. Apoiar, articular e fortalecer as diversas redes sociais existentes, 
como as pastorais sodaís, cooperativas de crédito, produção e traba- 
lho, associações, sindicatos e outras, que realizam ações de combate à 
pobreza sem o respaldo e apoio das políticas públicas nacionais; 

7. Previdência rural - O gpvemo Lula vai reatar o regime 
universal não contributivo para os segurados especiais e ampliar o 
acesso aos seus benefícios. Para isso, será necessário ampliar o con- 
ceito de segurado especial e aperfeiçoar os mecanismos adminis- 
trativos para garantia desses direitos, especialmente aqueles relati- 
vos à comprovação da atividade rural. Essa nova estruturação deverá 
repousar em regras vinculatórias específicas de recursos orçamen- 
tários decorrentes de contribuições para a s^uridade social. 

1 1 . Geração de emprego e de condições dignas para o trabalhador rural 
O governo Lula buscará a ampliação do trabalho de qualidade, 

com aumento dos salários e da formalizado dos trabalhadores. Para 

tanto, propóe-se: 

L Implantar ações visando reduzir o desempr^ gerado pelo 

avanço da mecanização, através do incentivo à mecanização com 

responsabilidade social; 
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2. Rever o processo de precarização da legislação trabalhista ru- 
ral levado a cabo pelo atual governo, de modo a garantir ao trabalha- 
dor niial todos os benefídos a que tsem acesso o trabalhada 

3. Adaptar a legislação do s^uro desemprego às particiikrida- 
des safristas e trabalhadores temporários; 

4. Recuperação dos ótg^ de fiscalização no âmbito trabalhis- 
ta, previdenciárío, tributário e ambiental, visando a melhoria real 
da qualidade do trabalho nas áreas rurais, a erradicação do traba- 
lho infantil e escravo; o cumprimento das normas de s^rança e 
saúde do trabalhador (cumprimento da Conven^ 184 da OIT); 
e acabar com as ^sas cooperativas de trabalho; 

5. Devem ser exigidas contrapartidas do setor privado com re- 
lação às políricas públicas setoriais visando a manuten^o do em- 
prego de qualidade e a preservação ambiental; 

6. Incentivo às ocupações não agrícolas no meio rural. 

I2.A reatívação do Proákool 

A pohtica energética do governo Lula apoiará a diversificação 
da matriz energética e vai incentivar o incremento da produção do 
ãlcool como combustível. Defendemos uma polítíca de incentivo 
ao álcool por ser um combustível renovável, de tecnologia nacio- 
nal, barato e capaz de gerar cerca de 1 ,3 milhão de empregos dire- 
tos e outro meio milhão de empregos indiretos, além de ser menos 
poluente e substitui fontes não renováveis. Em contrapartida ao 
apoio ao setor, o governo apresentará um contrato a ser discutido 
na Câmara Setorial do setor que prevê pelo menos quatro garantias 
gerais: 

1. Garantir o abastecimento sem oscilações bruscas nos preços 
ao consumidor; 

2. Respeitar e ajudar a preservar o meio ambiente; 

3. Aproveitar parte da área de renovação dos canaviais para a 
produção de alimentos básicos; 
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4. Cumprir a legislação trabalhista, manter o nfvel de emprego c 
gerar novos e melhores empregos ao longo da cadeia produtiva, qua- 
liítcando os tiabalhadoies paia o cumprimento desses objedvos. 

13. Zoneamento ^roecológico-econômico 

O zoneamento agroecològico-econòmioo seiá um importante 
instrumento de planejamento das ações governamentais. Um 

zoneamento que leve em conta a territorialidade, que viabilize pro- 
gramas de convivência com a seca, a conservação dos grandes 
ecossistemas nacionais, e que, enfim, situe os espaços geográficos 
como base para um pacto social pelo planejamento do uso dos re- 
cursos naturais. Isso pressupõe que a elaboração do zoneamento 
não representa dificuldades, estando o maior constrangimento nas 
formas de sua implantação. Não deve ser apenas instrumento 
nornutivo com punições a quem faz errado, mas principalmente 
de incentivos a quem faz certo, reconhecendo a importância da 
participação das comunidades locais na construção de um desen- 
volvimento que leve em conta as dimensões económicas, ambiental 
e sociocultural. 

Também é importante a gestão dos recursos hídricos para uma 

utilização e manejo sustentáveis. Para isso, é fundamental a parti- 
cipação das organizações de produtores, da sociedade civil e do 
Poder Público nos comités de bacias liidiográficas. 

14. Política de desenvolvimento regional 

Os eixos estrat%icos e as diretrizes evidenciadas neste plano 
estarão articulados com a política de desenvolvimento regional. 

As nossa proposta de política regional consiste na criação de 
uma política federal de desenvolvimento r^onal, de corte nacio- 
nal, visando tratar de forma específica as diferentes regiões do país, 

com diretrizes, objetivos e metas claras. A proposta é romper com 
a concepção tradicional que tende a ver o r^onal como problema 
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a ser enfrentado "ao lado ' das demais políticas. O corte regional 
íârá parte de todas as políticas do governo. 
Os objetivos da política regional são: 

a. a equidade, através da redução das desigualdades dos ní- 
veis de renda e oportunidades e condições de trabalho das 
populações r^onais, junto com a efíciência; 

b. integração dos espaços regionais, através de uma divisão es- 
pacial de trabalho que articule as diferentes regiões; 

c especificidade: tratar cada r^ião de modo específico, não 
de forma genérica, através de estímulos universais. 
Para viabilizar essa política, propõe-se a criação de um con- 
selho nadonal de políticas regionais, ligado diretamente e 
presidido pelo presidente da República. Esse ''local de de- 
cisão" seria integrado por representantes do governo, do Par- 
lamento Nacional, e teria, também, a participação de re- 
presentantes não governamentais. 
Caberia ao conselho analisar e aprovar as propostas de 
r^onalização, obrigatoriamente exphcitadas em todas as políticas 
setoriais, uma vez que das tèm impactos regionais diferenciados num 
país heterogéneo como o Brasil cesses predsam ser oonsiderados tf^râ^fí. 

Esse conselho proporá a criação de um fundo nacional de de- 
senvolvimento regional (ENDR), através do qual seriam 
implementados os objetivos e metas que deveHlo induzir a uma 
menor desigualdade regional que envolveria recursos federais e es- 
taduais (podendo em projetos específicos exigir aporte de municí- 
pios) e recursos privados ou de empréstimos. 

Enquanto o fundo nacional não for implantado, tomaremos 
medidas de imediato para democratizar os fundos regionais já exis- 
tentes, descentralizando sua gestão em comités r^onais, descen- 
tralizados do conselho nacional de políticas regionais. 

Na área específica da política de desenvolvimento rural, deve- 
se ter em conta: 



229 



C0(_.; 1 ) jl liod 



1 . Avançar para políticas c práticas multisctoriais c descentrali- 
zadas com ação conjunta do Poder Público e sociedade civil; 

2. Valorizar a mulôfuncionalidade do espaço rural; 

3. Promover o desenvolvimento rural que permita a melhoria 
das condições de vida e de trabalho dos homens e mulheres que 
vivem no meio rural, tanto nos aspectos económicos quanto no 
social, cultural e ambiental; 

4. Fortalecer a economia de base famiUar e todas as suas for- 
mas associativas; 

3. Incorporar as estratégias de desenvolvimento regional, ten- 
do como referência a diversificação, a flexibilidade e o aproveita- 
mento das oportunidades e potenciaUdades existentes na esfera local, 
integrando os diferentes atores e insdtuições, trazendo novas pers- 
pectivas para as populações rurais; 

6. Incentivar a organização e a participação das comunidades 
rurais. 

14.1. Semi-árido: 

A região Nordeste abriga quase a metade dos estabelecimentos 
de base femiliar do país. 

Sua porção semi-árida abrange cerca de 90 milhões de hectares 
caracterizados por uma grande diversidade agroecoiógica e 
socioeconómica. 

As propostas para o desenvolvimento da r^ao são as seguintes: 

1. Recuperação e preservação dos recursos naturais: as ações co- 
meçam pela implantação de um sistema de utilização racional e de 
recuperação das grandes bacias hidrográficas do Nordeste: São Fran- 
cisco c Parnaiba; 

2. Abastecimento d'água: implantação de sistemas de estoque 
de água subterrânea e superficial em escala e localizados com siste- 
mas de tratamento de água e efluentes; 

3. Agricultura: desenvolvimento de produção de produtos nad- 



230 



vos, ração animal e vegetais desdnad^ 

to especializado (medicamentos, óleos essenciais etc). Melhoramento 
da iruticultura, assim como de produtos com certificação orgânica; 

4. Pecuária: ampliação da bacia leiteira, especialmente de 
caprinos e bovinos, assim como ampliação da apicultura e da ex- 
ploração sustentável de animais silvestres; 

3. A Reforma Agrária e complementarmente o crédito fundiário 
devem ser implementados na região levando-se em conta as 
especificidades da região e das condições socioambientais; 

6. Infra-estrutura de produção e comercialização: projetos 
como a Ferrovia Transnordestina devem ser desenhados atendendo 
à grande estratégia de desenvolvimento nacional e regional, não 
atendendo a interesses pontuais ou restritos aos interesses do ca- 
pital privado; 

7. Produção científica: as instituições de pesquisa devem am- 
pliar os seus estudos para a prospecção de sistemas agroambientais 
para a produção sustentável; 

8. Inserção no mercado: promover programas de capacitação 
em gestão empresarial e orientação mercadológica. 

14.1 Amazónia 

A nova inserção da Amazónia no desenvolvimento nacional 
requer um redesenho institucional visando superar a dispersão, 
desconexão e conflito entre as diferentes políticas e projetos em 
execução na região. Dentro do programa de governo específ ico para 
Amazónia, destacam-se os seguintes: 

• estabelecer mecanismos fiscais e tributários que realizem a 
equivalência, no mercado, para os preços dos bens de ori- 
gem sustentável, que ainda não incorporam o valor dos 
serviços ambientais que regiões como a Amazónia ofere- 
cem para toda a sociedade; 

* apoiar a diversificação, modernização e comercialização dos 
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produtos extradvistas, dos sistemas ag;coflorestais e alterna- 
tivas para o uso múltiplo da floresta, criando novas reser- 
vas extrativistas, juntamente com as comunidades e enti- 
dades representativas; 

• redirecionar as linhas de financiamento das agências, in- 
corporando critérios de sustentabilidade e valorizando a pro- 
dução Êuniliar; 

• desenvolver incentivos especiais paia atividades de eooturisino, 

turismo rural e turismo dentíBco. A Amazónia reserva um po- 
tencial inestimável para esse setor de atividades que permite 
um amplo encadeamento produtivo e sodaL 

14.3. Cerrado e Pantanal 

O cerrado é o s^^ndo maior ecossistema brasileiro e ocupa em 
tomo de 25% do território nadonal. Estudos indicam que ap>enas 

1/3 da área estaria ainda com sua vegetação original, sendo a ex- 
pansão agropecuária um dos maiores responsáveis por isso. 

É fundamental ampliar os investimentos em pesquisa e na 
implementação de políticas públicas que visem o uso sustentável 
do cerrado e também aproveitem economicamente os produtos 
desse ecossistema. 

O Pantanal é um ecossistema ameaçado na Região Centro- 
Oeste. O assoreamento dos rios, a abertiua das rodovias e do 
gasoduto Brasil-BoUvia são alguns dos fatores que aumentam os 
riscos desse ecossistema. Ao lado de uma política de preservação e 
recuperação dos rios e controlar a atividade pecuária nas áreas inun- 
dadas, é importante reforçar a visão de que a floresta, as águas e a 
atívidade agropecuária devem ser articuladas, uma vez que essas 
atividades dependem da existência das anteriores. 

Portanto, a preservação dos recursos naturais (flora, Êiuna e água) 
estará sempre articulada com as poiidcas agrícolas e o crédito rural 
que garantam o desenvolvimento sustentável das populações locais. 
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15. PROGRAMA AGRÁRIO UNITÁRIO DOS 
MOVIMENTOS CAMPONESES E ENTIDADES DE 
APOIO - 2003 



Carta da Terra' - em defesa da reforma agrirb 

e da agricultura fomiliar 

As organizações que compõem o Fórum Nadonal pela Refor- 
ma Agrária e Justiça no Gunpo - acreditando na urgência da de- 
mocratização do acesso à terra e à água - defendem a realização de 
uma ampla reforma ag^ia e o fortalecimento da agricultura fami- 
liar, pois só elas garantirão o direito ao trabalho para a população 
rural, historicamente excluída, e a produção de alimentos para o 
mercado interno, estruturando o caminho para a soberania aUmen- 
tar para nosso país. 

As entidades do Fórum defendem, por isso, a criação e a 
implementação de um plano nacional de reforma agrária e a cons- 
trução de altemadvas de desenvolvimento rural sustentável e soli- 
dário para o Brasil, que alterem radicalmente o atual modelo de 



' Carta daborada no Fónun Nadonal pda Reforma Agrária e Justiça no Campo. Pla- 
tafeniu polftica que unificou todas as foiças sodais do fampo biasUeiio ctn mcno de 
um progiama de mudanças no campa 
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desenvohrimento agropecuárío, excludente, predatório e concen- 
trador de terra, renda e poder. Com esse objetivo, lutam para: 

1 - a desapropriação dos latifúndios como o caminho consti- 
tucional para garantir a função social da terra; uma legislação que 
limite o tamanho das propriedades rurais através de emenda cons- 
titucional e o confisco integral de todas as terras onde houver tra- 
balho escravo, exploração de trabalho inÊuitil, cultivo de plantas 
psicotrópicas e daquelas usadas para práticas de contrabando ou 
adquiridas mediante práticas ilegais; 

2 - o respeito aos direitos humanos no campo, combatendo 
todas as (bnnas de violência e o fim da impunidade; o reconheci- 
mento e a demarcação das terras das comunidades indígenas e das 
áreas de remanescentes de quilombos; a criação de reservas 
extrativistas; a formulação de politicas públicas que respeitem a 
organização sociocultural e as formas de apropriação e uso dos re- 
cursos naturais dos índios e quilombolas e de populações como os 
ribeirinhos, seringueiros, quebradeiras de coco e outras; 

3 - o planejamento da produção familiar que leve em considera- 
ção as diversidades regionais, sua viabilidade e sustentabilidade eco- 
nômica» social e ambiental com linhas de crédito de custeio e inves- 
timento acessíveis, com programas de seguro agrícola e de serviços 
de assistência técnica pública, gratuita e de qualidade e com garantia 
de preços mínimos justos e de comercialização da produção; 

4 - a implantação de agroindústrias populares nos municípios 
do interior, nas diversas formas cooperativas e associativas, para as 
quais sejam destinados prioritariamente os recursos públicos, para 
melhorar a renda das famílias e promover um processo de 
interiorização do desenvolvimento e da economia solidária; 

5 - a produção de sementes pelos próprios agricultores e 
agricultoras, inclusive com incentivos às iniciativas populares de 
resgate das sementes crioulas, como forma de garantír as sementes 
como patrimônio da humanidade. Para tanto, combatem o 
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patenteamenco de seres vivos e a liberação da produção comercial 
e uso de sementes tran^ênicas, indutoras de monopólio que des- 
trói a soberania dos s^cultotes e ^ nocivas ao meio ambiente e 
à saúde humana; 

6 - o desenvolvimento e a dissemina^ de novas técnicas agrí- 
colas não agressivas ao meio ambiente, implantando sistemas 
agropecuários sustentáveis que eliminem o uso de agrotóxicos; a 
preservação dos recursos hídricos e a democratização do acesso a 
fontes e mananciais de águas como bens públicos e patrimônio da 
sociedade; 

7 — a melhoria e o fortalecimento do sistema previdenciário 
baseado na seguridade social, pública e universal, permitindo o 
acesso e a permanência dos trabalhadores e trabalhadoras rurais no 
regime geral da Previdência Social, g^antindo uma vida digna à 
população do campo; 

8 - a implementação das diretrízes operacionais para a educa- 
ção básica aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação - nas 
escolas no campo, localizadas prioritariamente nos projetos de as- 
sentamentos, comunidades e distritos rurais, reforçando a utiliza- 
ção de práticas educativas que tenham como referência a terra e a 
água, a organização e a cultura do campo, facilitando o acesso às 
escolas, combatendo o analfabetismo e garantindo o direito de to- 
dos à educação de qualidade em todos os níveis; 

9 - a garantia de igualdade de oportunidades e direitos para 
mulheres e jovens que corrijam discriminações decorrentes de prá- 
ticas e sistemas sociais injustos, buscando sua inclusão social a par- 
tir de ações afirmativas para que seu potencial organizativo e suas 
habilidades produtivas sejam aproveitados na construção de alter- 
nativas de desenvolvimento e de soberanias 

10 - a elaboração de políticas públicas específicas para cada 
r^ião do país, sobretudo para as que sofrem com condições climá- 
ticas advecsas, com ênfase ao desenvolvimento de políticas de con- 
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vivência com o semi-árido brasileiro, especialmente o nordestino 
(onde se concentra o maior número de agricultores e agricultoras 
Êuniliaies) que, submetido ao estamento dos lecuisos natuiais, 
a práticas dientelístas históricas e a tecnologias inadequadas, fica à 
mercê de programas compensatórios, íiazendo-se urgçnte uma po- 
lítica de desenvolvimento sustentável paia o mesmo. 

Nesta luta pela leíbnna agrária e em defesa da agricultura fa- 
miliar, as entidades e movimentos sociais signatários desta querem 
fortalecer a solidariedade entre os povos do continente latino-ame- 
rícano através da construção de mecanismos justos de cooperação 
e comercialização. Posicionam-se, por isso, contrários à criação da 
Área de Livre Comércio das Américas (ALGA), que representa o 
monopólio comercial estadunidense, inclusive das multinacionais 
do setor de afimentação, e que vem sendo imposta, concretizando 
um modelo oposto às históricas lutas populares pela democratiza- 
ção da terra, das riquezas e do poder. A continuidade desse tipo de 
negociações e acordos requer a realização de um plebiscito como 
forma de diálogo e participação ampla da população nos mesmos. 

As entidades esperam ainda que os órg^ públicos, em todos 
os níveis de governo, sejam estruturados e organizados para 
viabilizarem o Plano Nacional de Reforma Agrária, implementando 
as políticas públicas definidas para sua área de atuação e que cons- 
truam alternativas de desenvolvimento para o meio rural, garan- 
tindo qualidade de vida para a população brasileira. 

Brasília, 22 de abnl de 2003 
(503 anos de colonização e domínio do latifiindio no Brasil) 

Contag - MST - Fet;if-SU17CUT - CPT - Cárir.is - MPA - MAB - CNBB - 

CMP - Conic - Condscf - Pastorais Sociais/CNBB - MNDH - MTL - Abra - Abong - 
APR - Aspta - C !!apoib - Centro dc Justiça Global - Ccse - Cimi - Cnasi - Dcscr - Espiar - 
hísc - Fazer - Fccab - Fian-Brasil - Fiscnge - Ibase - Ibradcs - Idaco - lecib - Ifas - Incsc - 
MLST-PJR- Rede Brasil - Rede Social dc Justiça - Renap - Sinpaf - Terra de Direitos 
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Reproduzimos os principais documentos. 
Do PTB de Coutinho Cavalcanti ao de 
Leonel Brizola; das iniciativas do governo 
Goulart, até o golpe mítitar. que produziu a 
primeira lei de reforma agrária; o Estatuto 
da Terra, de 1964. 



)mado com o processo 



O debate só foi retomado com o processo 
de redemocraUzaçao do país. quando a 
Contag. em 1979. aprova teses criticas ao 
governo militar e se retoma o debate da 
reforma agrária. Seguiu-se o surgimento 
dos novos movimentos sociais no campo. 
eme eles o MST publicamos as teses 
defendidas por esse movimento na sua 



idaçâo, em 1984. 
[pois. a hegemonia do 



debate e das 



idéias em torno do que devena ser uma 
reforma agrária foi compartilhada pelo PT 
e pelo MST. Para evidenciar, publicamos 
as suas principais propostas do PT em 
1989 e depois em 2002. o que permite ao 
leitor analisar as mudanças que 
aconteceram. E do MST, a atualizaçào do 
documento programático de sua fundação 
realizada no congresso de 1995. 

O livro termina com a Carta da Terra, o 
último documento expressivo da década 
de 1990. elaborado em 2003. como 
Opressão da vontade unitána de todas as 
forçíis sociais que atuam nn meio rural 
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